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O atendimento, abordagem e pesquisa de equipes multidisciplinares é o modelo 
recomendado pela Organização Mundial de Saúde. Os cuidados são prestados por 
profissionais de habilidades diversas, os quais se complementam para elevar o co-
nhecimento dos casos e aumentar a chance de resolução e prevenção de problemas. 
Essa união é conhecida como cuidados multidisciplinares, ou seja, profissionais de 
uma série de disciplinas trabalham juntos para oferecer cuidados abrangentes que 
atendam ao maior número possível de necessidades do paciente. Isso pode ser en-
tregue por uma série de profissionais funcionando como uma equipe sob um guarda-
chuva organizacional ou por profissionais de várias organizações. À medida que a 
condição de um paciente muda ao longo do tempo, a composição da equipe pode 
mudar para refletir as mudanças nas necessidades clínicas e psicossociais do paci-
ente. Para acadêmicos e docentes, manter o elo da multidisciplinaridade abra a visão 
do conhecimento e permite que os indivíduos envolvidos saiam das suas zonas de 
conforto e atinjam graus de conhecimento não adquiridos apenas nas emendas tra-
dicionais de cada curso. Desta forma, a Editora Pasteur organizou este livro com tra-
balhos selecionados, com objetivo de proporcionar ao leitor um material de quali-
dade, com leitura agradável e que possa elevar o conteúdo dos amantes da inter-
transmultidisciplinaridade. 

 

Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

Diretor Científico do Grupo Pasteur
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INTRODUÇÃO 

Cuidados paliativos (CP) envolvem um 
conjunto de práticas para indivíduos com doen-
ças graves e para seus familiares, com o obje-
tivo de reduzir ou anular danos mentais, físicos 
ou sociais que essa condição de saúde pode ge-
rar. A forma como essa prática é desenvolvida 
pode sofrer alterações por diversos fatores, 
como a cultura. Os valores culturais de um povo 
podem influenciar na forma como os profissio-
nais de saúde desenvolvem seu trabalho, influ-
enciando, desse modo, no resultado dos servi-
ços prestados (CAIN et al., 2018). 

No âmbito das crises humanitárias (CH), a 
exemplo de conflitos armados, desastres natu-
rais e epidemias, os CP podem ser bastante efe-
tivos na prática da assistência humanitária 
(SCHWARTZ et al., 2023). Nos últimos tem-
pos, esses cuidados têm sido reconhecidos em 
diversos países como um meio eficiente em ter-
mos de custo benefício, além de serem conside-
rados importantes para garantir a diminuição do 
sofrimento no tratamento humanitário. Sendo 
assim, esse método de cuidado tornou-se muito 
útil em ambientes com recursos limitados, 
como campos de refugiados (LAAT et al., 
2021). 

O impacto da pandemia de Covid-19 sobre 
o CP pediátrico exemplifica claramente os de-
safios enfrentados nesses cenários, como atra-
sos na prestação de cuidados, aumento da so-
brecarga familiar e o impacto psicológico da in-
certeza sobre expectativas futuras (SCOTT et 
al., 2022). De maneira semelhante, durante os 
terremotos em Kumamoto em 2016, o atendi-
mento a pacientes diabéticos foi prejudicado, 
resultando em um pior controle da glicemia em 
pacientes com diabetes tipo 2 durante o evento 
(KONDO et al., 2018). Em suma, é inegável a 
importância dos CP em CH para a manutenção 

da vida de pacientes com condições que amea-
çam a vida se não tratadas. 

Pesquisas anteriores demonstraram a eficá-
cia dos CP em contextos de CH, como conflitos 
armados, desastres naturais e epidemias. No en-
tanto, a maioria desses estudos focou em crises 
específicas, deixando uma lacuna significativa 
no conhecimento sobre a aplicação geral dos 
cuidados paliativos em diversos tipos de CH. 
Essa abordagem fragmentada impede uma 
compreensão abrangente dos desafios e das me-
lhores práticas para a implementação de cuida-
dos paliativos em contextos variados de crise, 
ressaltando a necessidade de uma análise inte-
grativa que aborde múltiplas crises de forma 
holística. 

A presente revisão de literatura tem por ob-
jetivo avaliar a forma como os serviços paliati-
vos são prestados em CH, além de identificar os 
desafios enfrentados. Para isso, baseando-se na 
pergunta norteadora: “Como os cuidados palia-
tivos em crises humanitárias são realizados e 
quais os desafios e os impactos associados?”, a 
revisão será conduzida utilizando uma aborda-
gem integrativa, permitindo a inclusão de estu-
dos qualitativos e quantitativos para fornecer 
uma visão abrangente sobre o tema. 

 
MÉTODO 

Revisão da literatura 
Realizamos uma revisão integrativa da lite-

ratura de acordo com o protocolo PRISMA 
(http://www.prisma-statement.org/) usando 
quatro bases de dados eletrônicas: Portal de Pe-
riódicos da CAPES, Biblioteca Virtual em Sa-
úde (BVS), Web of Science e Scopus. As pes-
quisas eletrônicas seguiram os descritores do 
MeSH (Medical Subject Headings), sendo eles: 
#1.”Palliative Care”; #2.“Medical Care”; 
#3.“End-of-life”; #4."Humanitarian Crisis”; 
#5.“Disasters”. A busca ocorreu com os descri-
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tores combinados em pares por meio do Opera-
dor Booleano AND. 

 
Coleta de dados 
A estratégia de busca foi #1 AND #4; #1 

AND #5; #2 AND #4; #2 AND #5; #3 AND #4; 
#3 AND #5, nessa ordem. 

A pergunta norteadora foi desenvolvida 
usando o acrônimo PICO. “P” refere-se à popu-
lação necessitada e prestadora de Cuidados Pa-
liativos em crises humanitárias; “I” à realiza-
ção, aos desafios e aos impactos desses CP; “C” 
à comparação entre situações de crises humani-
tárias sem acesso a CP, e “O” à efetividade dos 
CP em situações de crises humanitárias. 

A coleta de dados foi realizada entre os dias 
25 e 26 de maio de 2024. A pesquisa bibliográ-
fica analisou artigos publicados de abril de 
1950 até maio de 2024. Os manuscritos foram 
selecionados primariamente através da análise 
de seus títulos e resumos. Dois pesquisadores 
coletaram dados individualmente para garantir 
a confiabilidade dos resultados, e as divergên-
cias foram abordadas em consenso. Cada artigo 
da amostra foi lido minuciosamente e as infor-
mações inseridas em uma planilha (Quadro 
1.1), incluindo autor (ano), tipo de estudo, crise 

humanitária, país afetado, objetivo, conclusão e 
grupo amostral. 

 
Critérios de elegibilidade 
Os artigos foram analisados com base nos 

seguintes critérios de elegibilidade: Pelo menos 
uma combinação dos termos descritos na estra-
tégia de busca apareceu no título, resumo ou pa-
lavras-chave, escrita em Inglês, Português, 
Francês ou Espanhol, e abordava os CP em 
meio a CH. Foram excluídos cartas, editoriais, 
revisões e trabalhos que não se encaixavam nos 
critérios de elegibilidade. 

Os manuscritos listados em mais de uma 
base de dados foram contabilizados apenas uma 
vez, por meio da remoção de duplicados com 
auxílio do gerenciador de referências Mendeley 
(https://www.mendeley.com/search/). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre os 7.353 artigos encontrados, 617 
eram duplicados, e dezesseis encaixavam-se 
nos critérios de elegibilidade (Figura 1.1), dos 
quais 100% eram de língua inglesa. 

 Os resultados foram então divididos em: 
Implementação, Desafios e Impactos Positivos.
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Figura 1.1 Fluxograma do presente estudo 

 
Legenda: Identificação, triagem e inclusão de estudos a partir de bases de dados e registros. 
Fonte: Fluxograma PRISMA (2020) 
 
Quadro 1.1 Quadro com as características gerais dos artigos analisados 

Autor 
(Ano) 

Tipo de es-
tudo 

Crise huma-
nitária 

País afe-
tado 

Conclusão Grupo amos-
tral 

DAUBMAN 
et al. 

(2023) 
Opinião NA NA 

CP em CH são essenciais e cruciais 
para pacientes com doenças graves, 

principalmente enquanto outros trata-
mentos podem estar indisponíveis. Polí-
ticas humanitárias devem incluir esses 

cuidados, equipes de resposta devem ser 
treinadas para oferecê-los, e a pesquisa 
deve monitorar a qualidade dos serviços 

NA 



 

5 
 

prestados 

DHAVALE, 
KOPARKAR 
& FERNAN-

DES 
(2020) 

Estudo descri-
tivo qualita-

tivo 

Pandemia de 
Covid-19 Índia 

É importante garantir a continuidade da 
identificação, da resposta e do ofereci-
mento regular de suporte telefônico e 
presencial aos pacientes e familiares 

dos pacientes em CP que lutam para sa-
tisfazer as suas necessidades básicas, 
além da garantia que os planos de cui-
dados sejam elaborados com base em 

suas contribuições e sugestões 

9 famílias aten-
didas pelo ser-
viço social do 

Centro de Trei-
namento e Cui-
dados Paliativos 

(CPC) 

DOHERTY et 
al. 

(2020) 

Estudo obser-
vacional trans-

versal 

Campo de re-
fugiados Bangladesh 

As respostas humanitárias devem de-
senvolver e incorporar estratégias de CP 
e alívio de sintomas que abordem as ne-
cessidades de todas as pessoas que so-
frem devido a doenças graves, assim 

como seus cuidadores 

155 cuidadores 
e 156 indiví-

duos com gra-
ves problemas 

de saúde 

HAMILTON 
et al. 

(2022) 
Relatório Campo de re-

fugiados 
Bangladesh 

É possível criar uma clínica de hiperten-
são integrada num serviço de cuidados 
primários numa crise humanitária desa-
fiadora, o que pode levar a uma melhora 
significativa no controle da hipertensão, 
embora a retenção nos cuidados conti-

nue a ser um problema 

NA 

JAIN & JAIN 
(2020) 

Estudo obser-
vacional de 

coorte 

Pandemia de 
Covid-19 Índia 

Os CP devem ser uma parte essencial 
de qualquer serviço de saúde em qual-

quer crise humanitária, incluindo a pan-
demia da Covid-19. Assim, esforços de-
vem ser feitos para remover as barreiras 
e fornecer cuidados paliativos ao paci-

ente 

95 profissionais 
de saúde 

KELLY et al. 
(2023) 

Estudo descri-
tivo qualita-

tivo 

Desastres na-
turais, Covid-

19 e incên-
dios 

NA 

Há uma necessidade urgente de desen-
volver soluções eficazes para minimizar 
o sofrimento dos profissionais de saúde 
na prestação de cuidados de fim de vida 
em contextos de desastre e melhorar a 
experiência daqueles que estão mor-

rendo. 

10 profissionais 
de saúde que 

forneceram cui-
dados de fim de 
vida durante de-
sastres naturais 

KONDO et al. 
(2019) 

Estudo obser-
vacional de 

coorte 

Desastre na-
tural Japão 

O controle glicêmico, os fatores associ-
ados e os níveis de estresse são altera-
dos em ordem cronológica. O cuidado 
médico para diabéticos pós-desastre 

deve considerar esses pontos correspon-
dentes de acordo com o período de 

tempo. 

557 pessoas 
com diabetes 
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KRAKAUER, 
DAUBMAN 

& ALOUDAT 
(2019) 

Perspectiva 

Desastres na-
turais, epide-
mias e confli-
tos políticos 
ou étnicos 

NA 

As equipes de resposta a catástrofes po-
dem tomar medidas concretas para ga-
rantir que estão equipadas com um pa-

cote essencial de CP, que inclui medica-
mentos seguros, eficazes e baratos, 

equipamento simples e apoio social, e 
que os membros da equipe tenham a 

formação básica necessária para aplicar 
estes materiais de forma eficaz 

NA 

LAAT et al. 
(2021) 

Estudo obser-
vacional des-

critivo 

Campo de re-
fugiados 

Jordânia e 
Ruanda 

As normas culturais, a construção de re-
lacionamentos com tomadores de deci-
são e o desenvolvimento de equipes que 
incluam pesquisadores de CP em CH é 
importante para garantir resultados be-

néficos, éticos, culturalmente relevantes 

NA 

SCHWARTZ 
et al. 

(2023) 

Estudo descri-
tivo qualita-

tivo 

Desastres na-
turais, cam-

pos de refugi-
ados e epide-
mia de ebola 

Jordânia, 
Guiné e 
Ruanda 

A inclusão de CP na resposta humanitá-
ria possibilita um cuidado mais holís-
tico e integrado, preservando compro-

missos com equidade, dignidade, alívio 
do sofrimento e ideais de não abandono. 
É necessário, portanto, compreender os 
CP como a realização dos compromis-

sos centrais dos princípios humanitários 

98 pessoas com 
experiências em 

CH 

SON et al. 
(2023) 

Estudo descri-
tivo qualita-

tivo 

Desastre na-
tural Japão 

Médicos de Atenção Primária não ape-
nas aprenderam habilidades médicas, 
mas também aspectos humanísticos, 

como a empatia com a perda dos sobre-
viventes 

5 pessoas que 
forneceram su-
porte médico a 
áreas afetadas 
por desastres 

OZAKI et al. 
(2017a) Relato de caso 

Desastre nu-
clear Japão 

O isolamento social após o desastre de 
Fukushima prejudicou a conscientiza-

ção sobre saúde e a busca por cuidados, 
aumentando os atrasos no tratamento do 
câncer. Assim, é crucial promover o co-
nhecimento sobre câncer entre os resi-
dentes e implementar intervenções co-

munitárias para reduzir o isolamento so-
cial e seus impactos na saúde 

1 homem japo-
nês de 80 anos 
com câncer re-
tal avançado 

OZAKI et al. 
(2017b) Relato de caso Desastre nu-

clear Japão 

O apoio familiar, além dos serviços mé-
dicos convencionais, é importante para 
garantir cuidados de fim de vida alinha-
dos com os valores e desejos dos paci-

entes. No entanto, é crucial não subesti-
mar os impactos negativos na saúde dos 

cuidadores devido à sobrecarga e ao 
luto 

1 mulher japo-
nesa de 59 anos 
com câncer de 

mama 
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TASHIRO et 
al. 

(2019) 

Estudo obser-
vacional trans-

versal 

Desastres na-
turais Japão 

É necessário avaliar a ingestão de ali-
mentos em idosos em CP antes de to-
mar decisões sobre o armazenamento 

público de alimentos para preparação de 
desastres e educar profissionais de sa-

úde e a sociedade em geral, melhorando 
a preparação para desastres ao conside-

rar essa população vulnerável 

1.271 idosos ca-
dastrados no 

sistema de se-
guro de cuida-
dos de longo 

prazo de Shin-
juku 

TAKEDA et 
al. 

(2009) 

Artigo de pes-
quisa 

Desastres na-
turais Japão 

No futuro, o Centro de Rede de Infor-
mação sobre Desastres terá sua disponi-

bilidade melhorada por meio de uma 
melhor formação, aproveitando ao má-
ximo as lições de catástrofes anteriores 

NA 

WYNNE et al. 
(2019) 

Ensaio esten-
dido NA NA 

É essencial ampliar o debate ético de 
CP em CH para além das perspectivas 
clínicas e populacionais, incorporando 
também a ética humanitária, que ofe-

rece percepções únicas sobre as dimen-
sões pessoais, operacionais e estratégi-

cas das respostas humanitárias 

NA 

Legenda: CH crise humanitária; CP cuidados paliativos. 

Implementação 
 
 Colaboração com organizações locais 

e internacionais 
A implementação eficaz dos CP exige cola-

boração com organizações locais e internacio-
nais, essas parcerias são vitais para gerar desco-
bertas contextualmente relevantes e para apoiar 
sua prestação em ambientes de refugiados, por 
exemplo. A integração de CP na resposta huma-
nitária deve ser planejada para evitar esforços 
inconsistentes, descoordenados ou inexistentes, 
garantindo acesso a suprimentos e medicamen-
tos necessários (SCHWARTZ et al., 2023).  

Nesse sentido, governos nacionais e locais 
do Japão, em associação a empresas relaciona-
das a tratamento de diálises, instituíram a “Rede 
de Informação sobre Desastres”, a qual permi-
tiu ao país uma melhor coordenação dos servi-
ços de diálise em situações de crise após o 
Grande Terremoto de Hanshin-Awaji, em Ja-
neiro de 1995 (TAKEDA et al., 2009). 

 Coalizões como essa podem reunir recur-
sos, compartilhar expertise e desenvolver estra-
tégias adaptadas às necessidades específicas 
das populações afetadas. 

 
 Treinamento e suporte para profissi-

onais de saúde 
Os profissionais de saúde, incluindo aqueles 

experientes em CP, devem receber treinamento 
e suporte extensivos para equipá-los com as ha-
bilidades necessárias para lidar com os desafios 
únicos de fornecer cuidados de fim de vida em 
cenários de crise. Esse treinamento os ajuda a 
gerenciar as dificuldades emocionais e práticas 
que encontrarão, garantindo que possam ofere-
cer um cuidado compassivo e eficaz (KELLY 
et al., 2023). A formação de profissionais hu-
manitários em CP é crucial para superar doen-
ças graves em contextos de emergências e CH 
(DAUBMAN et al., 2023). 
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 Cuidados éticos e contextualmente 
apropriados 

Implementar CP em CH envolve garantir 
que os cuidados prestados sejam tanto éticos 
quanto contextualmente apropriados, sendo os 
direitos humanos fundamentais para restaurar a 
dignidade e a humanidade dos pacientes, espe-
cialmente em contextos pós-genocídio. Isso 
significa adaptar os padrões existentes para se 
adequarem às necessidades únicas do cenário 
de crise (LAAT et al., 2021) e concentrar os es-
forços tanto na prevenção e no tratamento de 
doenças pré-existentes a CH quanto no forneci-
mento de CP aos pacientes e aos seus familiares 
em estado grave devido ao desastre (DAUB-
MAN et al., 2023). 

 
 Provisão de informações e serviços de 

suporte 
O acesso à informação médica é outro fator 

crítico para a implantação dos cuidados de fim 
de vida em desastres e para garantir que os pa-
cientes recebam informações precisas e oportu-
nas (KONDO et al., 2019), podendo a internet 
otimizar o compartilhamento desses dados após 
catástrofes. Com a utilização dessa ferramenta, 
ocorre tanto a comunicação entre as vítimas e 
os serviços de suporte quanto a identificação 
das áreas afetadas, possibilitando, posterior-
mente, a disponibilização de tratamentos para 
agravos específicos, como diálises (TAKEDA 
et al., 2009). 

Além disso, em CH em que haja participa-
ção de voluntários na prestação de cuidados, 
fornecer informações a esses participantes e a 
outros membros sobre serviços de suporte lo-
cais também torna-se uma alternativa para aju-
dar os necessitados. A partir dessa abordagem, 
pacientes e suas famílias são conectados a re-
cursos que podem oferecer suporte adicional e 
aliviar parte de seus fardos (SCHWARTZ et al., 
2023).  

 Abordagem do sofrimento físico, psi-
cossocial e espiritual 

Os cuidados de fim de vida em ambientes 
humanitários abordam não apenas a dor física, 
mas também o sofrimento psicossocial e espiri-
tual. Medidas de baixo custo e alto impacto, tais 
como pequenos gestos e atos de bondade, de-
vem ser empregadas para fornecer cuidados ho-
lísticos que atendam às necessidades dos paci-
entes, devido ao seu impacto significativo e tan-
gível no estado psicológico e espiritual do paci-
ente, promovendo sua dignidade (LAAT et al., 
2021; SCHWARTZ et al., 2023) e devendo ser 
atrelados ao alívio dos sintomas físicos. Desse 
modo, essas vítimas terão os riscos de sequelas 
e mortalidade reduzidos, haja vista que, por 
exemplo, pacientes vítimas de traumas têm me-
nos chances de desenvolver estresse pós-trau-
mático quando tratados com analgésicos (KRA-
KAUER et al., 2019). 

 
 Envolvimento da comunidade e da fa-

mília 
Engajar-se com refugiados e suas famílias é 

crucial para entender suas experiências vividas 
e necessidades, garantindo, assim, que as inter-
venções de cuidados paliativos sejam adaptadas 
ao contexto específico e sejam mais eficazes em 
abordar os desafios únicos enfrentados por es-
sas populações (SCHWARTZ et al., 2023). 
Essa inclusão nos cuidados melhora a qualidade 
da prestação de cuidados paliativos, promo-
vendo uma maior sensibilidade cultural, além 
de que as interações com os profissionais locais 
facilitam a estruturação das intervenções 
(DAUBMAN et al., 2023). A presença de apoio 
familiar e comunitário como um todo se faz im-
portante, uma vez que o isolamento social pos-
sui efeito prejudicial na saúde física e mental de 
pacientes, além de ocasionar atrasos na procura 
por diagnóstico e tratamento no caso de doen-
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ças, especialmente em casos de desastre 
(OZAKI et al., 2017b). 

 
Desafios 
 
 Alocação de recursos 
Um dos principais desafios em CH é a alo-

cação de recursos, pois os CP muitas vezes são 
subfinanciados e não possuem recursos sufici-
entes, havendo a necessidade de fornecê-los 
para prioridades imediatas, que são, em sua 
maioria, indivíduos que têm maior chance de 
sobrevivência, em detrimento dos indivíduos 
que têm menor probabilidade (DOHERTY et 
al., 2020). De acordo com Jain & Jain (2020), 
durante a pandemia de Covid-19, uma das bar-
reiras mais percebidas pelos profissionais de sa-
úde à prestação de cuidados paliativos foi a in-
suficiência de equipamentos de proteção indivi-
dual, o que revela o quão necessária é a destina-
ção de recursos para a prestação integral desses 
serviços. 

 
 Vulnerabilidades compostas 
As vulnerabilidades pré-existentes das víti-

mas de CH dificultam ainda mais a prestação 
dos CP. Essa realidade fica evidente ao analisar 
o Grande Terremoto de Hanshin-Awaji, no 
qual, posteriormente ao desastre, diversos paci-
entes de diálise realizaram tratamentos sem in-
dicações sobre as terapias anteriores, uma vez 
que não possuíam as informações necessárias 
(TAKEDA et al., 2009). Além disso, a gestão 
de condições crônicas como diabetes durante 
crises humanitárias é crucial para manter a sa-
úde dos pacientes, como observado por Kondo 
et al., (2019), que destacam a importância de 
uma gestão eficaz do controle glicêmico em pa-
cientes com diabetes tipo 1 e tipo 2 durante de-
sastres. 

A falta de acesso a informações médicas e a 
necessidade de suporte psicológico também são 
fatores críticos que agravam as vulnerabilida-
des dos refugiados. 

Portanto, a complexidade das necessidades 
dos vulneráveis exige uma abordagem holística 
e integrada, sendo essencial que os cuidados pa-
liativos em contextos humanitários sejam adap-
tados para abordar essas vulnerabilidades com-
postas, garantindo que as intervenções sejam 
não apenas médicas, mas também psicossociais 
e contextualmente apropriadas, visando não 
causar distress adicional ou divulgar inadverti-
damente informações sensíveis sobre saúde. 
Isso inclui a formação de equipes de suporte es-
pecializadas, como a "Kumamoto Diabetes Me-
dical Assistant Team" mencionada por Kondo 
et al., (2019), que fornecem cuidados organiza-
dos e eficientes aos indivíduos afetados. 

 
 Complexidades éticas 
Os princípios éticos da medicina e do huma-

nitarismo em geral têm os cuidados paliativos 
como um de seus pilares. No entanto, essa prá-
tica é constantemente negligenciada em trata-
mentos para pacientes, o que pode equivaler a 
abandono. Muitos pacientes com expectativa de 
morte próxima sofrem bastante antes de morrer, 
revelando a gravidade desse panorama em cri-
ses humanitárias (KRAKAUER et al., 2019). 

Garantir que o cuidado seja ético e contex-
tualmente apropriado envolve adaptar os pa-
drões existentes para atender às necessidades 
únicas das populações deslocadas. Isso requer 
um entendimento matizado dos dilemas éticos 
e dos contextos culturais nos quais o cuidado é 
prestado (SCHWARTZ et al., 2023). Conclui-
se, então, que navegar pelas complexidades éti-
cas de fornecer cuidado paliativo em configura-
ções humanitárias é outro desafio formidável.  

 



 

10 
 

Impactos positivos 
Os cuidados paliativos em crises humanitá-

rias desempenham um papel vital na promoção 
da dignidade, alívio do sofrimento e melhoria 
da qualidade de vida das pessoas afetadas. Em 
momentos de extrema vulnerabilidade, é essen-
cial que as pessoas sejam tratadas com respeito 
e compaixão. Nesse sentido, a abordagem pali-
ativa aliada aos direitos humanos faz esse tra-
balho de manutenção da humanidade em con-
textos críticos, a exemplo de pós-genocídios 
(LAAT et al., 2021). 

Além disso, em desastres, onde os recursos 
são escassos e as necessidades são imensas, os 
cuidados paliativos são cruciais para a melhora 
da função física e da qualidade de vida entre as 
vítimas, demonstrando que sua implementação 
pode trazer inúmeros benefícios, tanto para os 
pacientes quanto para as comunidades. Sendo 
assim, os evacuados de desastres que possuem 
agravos podem se beneficiar de uma abordagem 
reabilitativa multidisciplinar (TASHIRO et al., 
2019). 
 

 

CONCLUSÃO 

A implementação de cuidados paliativos em 
crises humanitárias é um processo complexo 
que envolve colaboração com várias organiza-
ções, treinamento extensivo para profissionais 
de saúde e um foco em cuidados éticos e con-
textualmente apropriados. Ao abordar o sofri-
mento físico, psicossocial e espiritual e envol-
ver a comunidade e as famílias, os cuidados pa-
liativos podem melhorar significativamente a 
qualidade de vida daqueles afetados por crises 
humanitárias. 

No entanto, os desafios de alocação de re-
cursos, vulnerabilidades compostas e complexi-
dades éticas devem ser abordados para garantir 
a eficácia e sustentabilidade desses cuidados. 
Os impactos positivos dos cuidados paliativos, 
como a melhoria na função física, redução na 
pneumonia por aspiração e abordagem reabili-
tativa multidisciplinar, destacam a importância 
de integrar esses cuidados em respostas huma-
nitárias. Entretanto, novos estudos devem ser 
realizados para analisar o CP em meio a dife-
rentes cenários de CH para avaliar sua eficácia 
em cada cenário.
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INTRODUÇÃO 

O cuidado em saúde é uma área crítica, 
complexa e abrangente que engloba a estru-
turação e desenvolvimento de serviços, práticas 
e intervenções em diversos níveis de atenção a 
saúde, e a sua qualidade constitui um impor-
tante indicador de desempenho do sistema em 
termos de acesso, equidade, integralidade, 
eficácia clínica, sanitária, financeira e 
epidemiológica. Considerando essa perspec-
tiva, amplas discussões no campo científico, 
assistencial e político propostas pela Orga-
nização Mundial da Saúde foram desenvolvidas 
e levaram ao reconhecimento da segurança do 
paciente como prioridade mundial e elemento 
central da qualidade do cuidado (SANTOS et 
al., 2021).  

A segurança do paciente compreende a 
redução, a um mínimo aceitável, do risco de 
danos desnecessários associados ao cuidado de 
saúde e suas bases conceituais refletem a neces-
sidade de estratégias e ações para promover e 
apoiar a avaliação, controle e gestão dos riscos. 
Outros conceitos importantes devem ser com-
preendidos para melhoria da qualidade do 
cuidado e promoção de indicadores de segu-
rança (REIS et al., 2013; VILLAR et al., 2020). 

O dano compreende o comprometimento 
físico, social ou psicológico da estrutura ou 
função do corpo, associando-se a doenças, 
lesão, sofrimento, morte, incapacidade, dis-
função, o incidente envolve evento ou circuns-
tância que poderia ter resultado, ou resultou, em 
dano desnecessário ao paciente e o evento 
adverso caracteriza-se pelo incidente que resul-
ta em dano, temporário ou permanente, ao 
paciente (SILVEIRA et al., 2022; PINTO & 
SANTOS, 2022). 

Marcos importantes e iniciativas globais 
foram registrados desde 1860 quando Florence 
Nightingale, fundadora da enfermagem moder-

na, enfatizou a importância da higiene das mãos 
na prevenção de infecções hospitalares. Em 
1960 a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
introduziu as listas de verificação cirúrgicas 
para padronizar procedimentos e melhorar a 
segurança durante as cirurgias, em 1999 foi 
publicado o Relatório To Err Is Human que 
destacou a prevalência e o impacto mundial dos 
erros médicos nos Estados Unidos, assim como 
sua implicação para o sistema de saúde, em  
2002 a segurança do paciente reconhecida 
durante Assembleia Mundial da Saúde como 
uma dimensão fundamental da qualidade em 
saúde e em 2004 ocorreu a criação da Aliança 
Mundial para a Segurança do Paciente, visando 
definir e identificar prioridades, despertar a 
consciência profissional e o comprometimento 
político para melhorar a segurança na assis-
tência e enfrentar os desafios globais (TO-
MASICH et al., 2020).  

Nessa perspectiva, as iniciativas nacionais 
foram estruturadas a partir da constatação de 
que a ocorrência de eventos adversos (EA) gera 
grandes impactos epidemiológicos, econômi-
cos, psicossociais e de saúde, podendo implicar 
na alta ocorrência de em danos temporários ou 
permanentes e na elevação dos indicadores de 
mortalidade  (ANDRÉ et al., 2021). Nesse con-
texto, este estudo objetivou refletir sobre a 
segurança do paciente como indicador de 
qualidade do cuidado em saúde.  

 
MÉTODO 

Estudo teórico-reflexivo, que utilizou como 
recurso de investigação a busca eletrônica nas 
bases eletrônicas de dados Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online (MED-
LINE via PubMed), SCOPUS, Web of Science, 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS) e Cumulative 
Index to Nursing and Allied Health Literature 
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(CINAHL), empregando-se os descritores 
controlados “Segurança do paciente”, “Cuidado 
em Saúde” e “Enfermagem”. Foram con-
siderados neste estudo, produções desenvolvi-
das para descrever os aspectos históricos, desa-
fios e avanços atuais da segurança do paciente 
como elemento de qualidade em saúde. A aná-
lise foi fundamentada nos métodos descritivos 
de dados. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A perspectiva atual de segurança do 
paciente considera que a complexidade combi-
nada as deficiências do sistema de saúde como 
fragmentação da assistência, organização, cul-
tura, práticas de trabalho, gestão da qualidade, 
prospecção de riscos, limitação de recursos hu-
manos, operacionais, financeiros e materiais 
são responsáveis pela ocorrência de EA. Essa 
compreensão reflete o caráter multifatorial, 
conforme modelo proposto por James Reason 
que compara as vulnerabilidades do sistema de 
saúde ao "Queijo suíço" (FERNANDES et al., 
2014).  

No Brasil, foi instituída, por meio da 
Portaria nº 529/2013, o Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP) considerando a 
gestão de riscos como indicador da qualidade 
do cuidado, a magnitude dos eventos adversos 
e a prioridade destacada na agenda política dos 
Estados-Membros da OMS. Trata-se de uma 
iniciativa governamental que direciona esfor-
ços contínuos para promover a qualificação do 
cuidado em todos os estabelecimentos de saúde 
do território nacional, assim como identificar e 
prevenir eventos adversos, melhorar a comu-
nicação entre a equipe de saúde e envolver os 
pacientes na tomada de decisões. Ainda, 
engloba todas as medidas, políticas, práticas e 
sistemas implementados para garantir a pro-

teção e o bem-estar dos pacientes enquanto es-
tão sob os cuidados em saúde (BRASIL, 2013).  

Essa perspectiva está estruturada em quatro 
eixos norteadores: Estímulo a uma prática as-
sistencial segura; Envolvimento do cidadão na 
sua segurança; Inclusão do tema no ensino; 
Incremento da pesquisa sobre o tema (BRASIL, 
2013).  

O estímulo a uma prática assistencial segura 
estabelece como ações prioritárias a criação e 
implantação dos Núcleos de Segurança do 
Paciente nos estabelecimentos de saúde, com-
ponente importante para propor, monitorar e 
consolidar modelos de cuidados seguros. 
Outras atribuições demostram suas compe-
tências para elaboração, implantação, divul-
gação e atualização de protocolos que integram 
o plano de segurança do paciente, gestão de 
riscos e promoção da qualidade do cuidado 
(PRATES et al., 2019). 

Os protocolos recomendadas pela Agência 
de Vigilância Sanitária, assim como pela OMS 
consideram os problemas prevalentes capazes 
de impactar nos indicadores de segurança e são 
componentes obrigatórios para os estabele-
cimentos de saúde do Brasil, devendo envolver 
a identificação corretamente o paciente, a co-
municação entre as equipes, o uso seguro dos 
medicamentos de alta vigilância, a garantia de 
cirurgias seguras, a redução dos riscos de IRAS, 
danos decorrentes de quedas ou lesão por 
pressão (GABRIEL et al., 2013). 

A identificação correta do paciente é uma 
ação que assegura a assistência e minimiza a 
ocorrência de eventos adversos potencialmente 
fatais, danos temporários ou permanentes. A 
estruturação dos protocolos deve padronizar o 
uso de pulseiras de fácil leitura e tamanho 
adequado, com pelo menos dois elementos 
qualificadores. Ainda pode definir o uso de 
cores para indicar a modalidade da assistência 
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ou estados de vulnerabilidades. Fomentar a 
incorporação de educação continuada dos 
profissionais de saúde para sua conferência 
antes da prestação do cuidado (ALVES et al., 
2018). 

Aumentar a segurança da comunicação é 
reconhecida como meta internacional para 
qualidade do cuidado e desempenha um papel 
fundamental na prevenção de eventos adversos. 
Essa estratégia compreende a implementação 
de soluções efetivas capazes de aumentar a 
clareza e a padronização no registro e docu-
mentação da assistência durante a transição do 
cuidado, seja na transferência de responsa-
bilidade interunidades, mudanças de turno e 
alta (FARIAS et al., 2018).  

A prática de administração medicamentosa 
também é considerada como um desafio, por 
constituir uma prática complexa, permeado por 
eventos que podem comprometer a qualidade, 
segurança e eficácia do cuidado. Os protocolos 
nessa área regulamentam as atividades de 
armazenamento, prescrição, dispensação, pre-
paro e administração de medicamentos, assim 
como o monitoramento, armazenamento e ges-
tão dos recursos de alta vigilância. A prescrição 
eletrônica, a utilização de código de barras para 
medicamentos e identificadores do paciente, a 
dispensação por dose unitária, a interação 
multidisciplinar e a educação continuada cons-
tituem avanços nessa estratégia (CAVAL-
CANTE et al., 2019).  

A garantia de cirurgias seguras, segundo 
Desafio Global prosposto pela OMS, contem-
pla a prevenção de infecções de sitio cirúrgico; 
anestesia e equipes cirúrgicas seguras; e indica-
dores da assistência cirúrgica. Para o alcance 
desta meta, o plano prevê que o uso do check-
list nas diferentes fases cirúrgicas, e a dispo-
nibilização do Ministério da Saúde de registro 

da Lista de Verificação de Segurança (MON-
TEIRO et al., 2014).  

Promover a prevenção e o controle das 
infecções em todas as unidades de atendimento 
a pacientes, por meio de protocolos específicos, 
com ênfase na prática da higienização das 
mãos, medida simples, eficaz e de baixo custo, 
é reconhecida como meta internacional para 
qualidade do cuidado, especialmente diante dos 
amplos impactos relacionados as Infecção 
Relacionada à Assistência em Saúde (IRAS) 
como o maior tempo de internação e morbi-
mortalidade (GOMES et al., 2017).  

As IRAS podem decorrer de falhas no 
processo de assistência, seja na esterilização, 
preparo e administração de medicações, paren-
terais ou na execução de procedimentos in-
vasivos. As evidências científicas mostram a 
associação entre a adesão à higienização das 
mãos e com a redução dos índices endêmicos. 
Assim, a prática antes e depois do contato com 
o paciente, antes da realização de procedimento 
asséptico, após risco à exposição a fluidos 
corporais ou contato com as áreas próximas são 
recomendadas. Apesar disso, a adesão à higi-
enização das mãos, ainda, continua sendo um 
desafio nos vários cenários da assistência à 
saúde (MESQUITA et al., 2016; ROCHA et al., 
2023).  

A prevenção de quedas e de lesão por 
pressão também constitui medida prioritária 
para promoção da segurança do paciente e 
melhoria da qualidade do cuidado. As metas 
propostas consideram que esses eventos podem 
ocorrer como resultado da combinação de fa-
tores ambientais, clínicos e terapêuticos, que 
embora previsíveis são expressivos nos di-
ferentes níveis de atenção à saúde (SOUZA et 
al., 2020).  

A Lesão por Pressão (LP) constitui o evento 
adverso à segurança do paciente mais comum 
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entre pacientes hospitalizados e indicador da 
qualidade do cuidado de enfermagem. Estra-
tégias voltadas para avaliação e identificação de 
fatores de risco e grupos vulneráveis, assim 
como a análise dos seus indicadores epide-
miológicos são amplamente referenciadas nos 
protocolos clínicos. Instrumentos de mensu-
ração estão disponíveis para avaliação desses 
eventos, destaca-se a escala de Braden para esti-
mativa do risco são alvos dos protocolos (PE-
REIRA DE JESUS et al., 2021).  

Além disso, a prática sistemática de 
notificação é destacada no eixo 1 do PNSP. 
Para que seja efetivo, o sistema de notificação 
de incidentes deve considerar uma cultura não 
punitiva; confidencial e independente, além de 
garantir  resposta oportuna para os usuários, so-
luções dos problemas notificados. A notifi-
cação é também uma ferramenta reativa para a 
gestão do risco, podendo gerar informações pa-
ra identificar padrões e tendências de segurança 
no contexto investigado (NAZÁRIO et al., 
2021). 

O eixo 2 expressa o envolvimento do 
cidadão na sua segurança. A OMS estabelece 
que haverá melhora na segurança se os 
pacientes forem colocados no centro dos cui-
dados e incluídos como parceiros. Essa pers-
pectiva é fortalecida pela Política Nacional de 
Humanização que destaca a necessidade da 
corresponsabilidade e da construção de vín-
culos solidários no cuidado. Assim, este eixo 
foi delineado a partir do reconhecimento de que 
o paciente deve ser o protagonista de seu 
tratamento e que sua participação ativa contri-
bui para um atendimento mais seguro (BRA-
SIL, 2013; VILLAR et al., 2023).  

Outro elemento de destaque é a necessidade 
da inclusão do tema segurança do paciente no 
ensino técnico, de graduação, na pós-graduação 
na área de saúde e na educação permanente dos 

profissionais da saúde. Trata-se do eixo 3 que 
aponta para a necessidade de introduzir a 
temática matrizes curriculares dos cursos de 
formação em saúde de forma integrada. A 
articulação entre o Ministério da Educação e o 
Conselho Nacional de Educação foi proposta, 
resultando na discussão da segurança do 
paciente no ensino e no seu reconhecimento 
como especialidade da área. Também é 
destaque o envolvimento de gestores para 
disponibilização  de programas de ensino nas 
modalidades de aperfeiçoamento, de atuali-
zação e de especialização em segurança do 
paciente.  Uma das principais estratégias do 
programa de formação deve priorizar o 
aprendizado em equipe. É, portanto, desejável 
incorporar os conhecimentos sobre segurança 
do paciente na formação dos profissionais da 
saúde, reconhecendo os fatores de risco para a 
ocorrência de incidentes e o impacto nos 
indivíduos e no sistema de saúde, conceitos 
fundamentais,  o panorama de sua origem e seus 
rumos (ROCHA et al., 2021).  

O último eixo reflete o incremento da 
pesquisa em segurança do paciente, a fim de 
priorizar investigações na área, fomentar a 
discussão científica, aprofundar e disseminar  
os conhecimentos, testar o efeito de inter-
venções nas diferentes dimensões da qualidade 
e segurança do cuidado. O foco na investigação 
em segurança do paciente tem se concentrado 
nos seguintes componentes: Medir o dano; 
Compreender as causas; Identificar as soluções; 
Avaliar o impacto; Transpor a evidência em 
cuidados mais seguros. A pesquisa constitui 
uma ferramenta essencial para subsidiar o 
desenvolvimento de políticas, programas, ações 
ou eventos voltados à promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população (BRASIL, 
2012; PRATES et al., 2019).  
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A segurança do paciente, como dimensão da 
qualidade, ocupa lugar de destaque na definição 
dos critérios que constam em padrões de 
acreditação. Nas instituições de saúde, o 
enfermeiro pode ser considerado facilitador no 
processo de identificação e gestão de riscos de 
EA, dado o seu protagonismo na assistência. 
Nesse contexto, destaca-se também suas 
habilidades técnicas, competências assisten-
ciais e gerenciais para promover qualidade do 
cuidado e segurança do paciente. Seu papel é 
amplamente referenciado na efetivação dos 
planos e protocolos de segurança, assim como 
na notificação de eventos adversos (SILVA et 
al., 2022).    

CONCLUSÃO 

A segurança do paciente deve ser conside-
rada pelos gestores, líderes e profissionais de 
saúde como um componente essencial da quali-
dade do cuidado, devendo ser reconhecida nas 
diferentes áreas de assistência, ensino e pes-
quisa. O paciente representa um importante ele-
mento promotor da sua segurança nos diferen-
tes cenários e contextos de assistência a saúde e 
a enfermagem poderá contribuir para promoção 
da assistência segura, livre de riscos e baseadas 
em evidências. 
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INTRODUÇÃO 

As leishmanioses são um espectro de doen-
ças causadas por tripanossomatídeos dimórfi-
cos pertencentes ao gênero Leishmania (DE 
VRIES & SCHALLIG, 2022). São doenças 
consideradas problema de saúde pública mun-
dial e são pertencentes ao grupo de Doenças 
Tropicais Negligenciadas (DTNs), devido a 
ocorrência em regiões negligenciadas do 
mundo, áreas de extrema pobreza, com falta de 
saneamento básico e assistência à saúde precá-
ria. As leishmanioses apresentam alto grau de 
morbimortalidade e são a segunda classe de do-
enças infecciosas com maior prevalência dentro 
do grupo das DTNs, ficando atrás somente da 
malária (WHO, 2024). 

De acordo com a espécie transmitida na 
infecção e a imunopatologia do indivíduo 
acometido, as leishmanioses podem se apresen-
tar em dois tipos: Leishmaniose tegumentar 
(LT), caracterizada por manifestações que 
acometem regiões de pele e mucosa e 
leishmaniose visceral (LV), caracterizada pelo 
acometimento de órgãos internos como baço e 
fígado. Ambas as manifestações debilitam o 
paciente além de se tornar um problema de 
estigma social (BURZA et al., 2018). Essas 
doenças apresentam caráter endêmico em 
regiões tropicais, estão presentes em apro-
ximadamente 100 países e 5 continentes e de 
acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), há ocorrência anual de aproxi-
madamente 1 milhão de novos casos para 
leishmaniose tegumentar e cerca de 90000 
novos casos para leishmaniose visceral. Em 
2021, Brasil, Índia, Sudão e Quênia apresen-
taram maior incidência de novos casos notifi-
cados para leishmaniose visceral ao passo que 
Brasil, Colômbia, Peru, Argélia, Paquistão, 
Afeganistão, Irã, Iraque e Síria evidenciaram o 

maior número de novos casos para leish-
maniose tegumentar (WHO, 2024).  

A LV é forma clínica mais grave e fatal das 
leishmanioses. É transmitida por espécies de 
Leishmania (Leishmania) infantum e Leish-
mania (Leishmania) donovani. Popularmente é 
conhecida como calazar e acomete agressi-
vamente órgãos internos, induzindo nos indiví-
duos o quadro de hepatoesplenpmegalia (SCA-
RPINI et al., 2022).  

O tratamento das leishmanioses é realizado 
com administrações de fármacos via intra-
venosa, intramuscular ou via oral. Atualmente, 
são utilizados os antimoniais pentavalentes 
como tratamento de primeira linha e anfo-
tericina B, pentamidina, paramomicina e milte-
fosina como tratamento de segunda linha ou em 
terapias combinadas  (PRADHAN et al., 2022).  
Além das opções limitadas de tratamento, estes 
fármacos possuem difícil administração, alto 
custo, necessitam de internação do paciente, e 
ocasionam diversos efeitos colaterais principal-
mente nefrotoxicidade, cardiotoxicidade e he-
patotoxicidade. Mediante o atual cenário da 
terapia antileishmania faz-se necessário a pes-
quisa para desenvolvimento de tratamentos 
alternativos com melhor eficácia e toxicidade 
reduzida aos pacientes (VAN GRIENSVEN & 
DIRO, 2019). 

Devido a problemática na terapia das 
leishmanioses, tem-se buscado fármacos com 
atividade antileishmania a base de derivados de 
produtos naturais. Nesse contexto, substâncias 
voláteis derivada de plantas denominados óleos 
essenciais (OEs) têm se apresentado como 
proposta terapêutica alternativa para tratamento 
de doenças, incluindo atividade antileishmania 
(DA COSTA et al., 2020).  

Levando em consideração a gravidade da 
LV, a problemática no tratamento e a utilização 
de OEs como alternativa terapêutica para as 
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leishmanioses, o objetivo desse estudo foi rea-
lizar uma investigação sistemática de estu-dos 
anteriores sobre atividade in vitro de OE contra 
a principal espécie causadora de LV (L. in-
fantum).  

 
METODOLOGIA  

Trata-se de uma revisão sistemática da lite-
ratura norteada pelas seguintes questões de pes-
quisa:  

Q1:  Quais métodos foram utilizados para 
extrair e caracterizar os óleos essenciais avali-
ados nesses estudos?  

Q2: Quais são os valores de concentração 
efetiva e inibitória de cada óleo essencial 
avaliado contra as formas promastigotas e a-
mastigotas de Leishmania infantum? 

Q3: Qual espécie de planta medicinal 
apresenta melhor atividade de óleo essencial 
contra Leishmania infantum? 

Q4: Quais são os possíveis mecanismos de 
ação envolvidos na atividade antileishmania 
dos óleos essenciais? 

A busca foi realizada no dia 08 de maio de 
2024, nas bases de dados: ISI Web of Science, 
Medline/PubMed e Scopus. As sequências de 
pesquisa utilizadas no estudo incluíram termos 
como: "Leishmania", "Leishmania infantum", 
"Leishmaniasis", e "Visceral leishmaniasis", os 
quais foram combinados, utilizando operadores 
booleanos, com palavras-chave como "Essen-
tial oil" e "Natural products" utilizando a string 
de busca ("Leishmania" OR "Leishmania 
infantum" OR "Leishmaniasis" OR "Visceral 
leishmaniasis") AND ("Essential oil" OR 
"Natural products"). Desta busca foram encon-
trados 1154 artigos, posteriormente submetidos 
aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: Em estudos 
que investigam, in vitro, a atividade antileish-
mania de óleos essenciais contra Leishmania 

infantum sem período determinado e artigos em 
inglês. Os critérios de exclusão foram: Artigos 
que apresentaram resultados sobre óleos essen-
ciais, porém contra outras espécies de Leish-
mania e estudos in vivo foram excluídos, tam-
bém foram excluídos artigos que não apresen-
taram texto completo e artigos da literatura 
cinzenta e artigos não alinhados com o objetivo 
de investigar a atividade antileishmania de óle-
os essenciais contra espécies causadoras de 
leishmaniose visceral.  

Após aplicação dos critérios de inclusão e 
exclusão restaram 48 artigos que foram sub-
metidos a avaliação da qualidade utilizando a 
planilha para estudos in vitro da ToxRTool® 
(Toxicological data Reliability Assessment 
Tool, Institute for Health and Consumer 
Protection, In vitro Methods Unit, European 
Center for the Validation of Alternative 
Methods (ECVAM)), restando 40 artigos 
selecionados para extração de dados. A 
extração de dados para cada estudo foi realizada 
de forma independente, e o consenso foi 
alcançado de maneira colaborativa pelos au-
tores. As seguintes informações relevantes fo-
ram extraídas e inseridas em uma tabela: Autor 
e ano de publicação, família e espécies vegetais, 
método de extração do óleo essencial, cepa de 
leishmania, resultados in vitro (incluindo 
promastigotas e amastigotas) e mecanismo de 
ação. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a aplicação da string de busca os estu-
dos publicados foram identificados em três ba-
ses de dados eletrônicas, resultando na importa-
ção de 1154 artigos do ISI Web of Science, 661 
do MEDLINE/PubMed e 1013 do Scopus.  

Durante a análise dos títulos e resumos de 
2828 publicações pelos revisores, foram 
excluídos 334 artigos duplicados. Após a 
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aplicação dos critérios de exclusão, 2446 
estudos foram rejeitados. Foram aceitos 48 
artigos que atendiam aos critérios de inclusão; 
contudo, 8 desses foram rejeitados na avaliação 
de qualidade por não atingirem o score mínimo 
de 11 previamente determinado, resultando em 
40 estudos aceitos. Os estudos que obtiveram 
score >11 foram analisados criteriosamente por 
diferentes revisores para extração de dados.  

Os resultados obtidos em condições 
controladas são fornecidos em IC50 e EC50 e 
permite a determinação da atividade antileish-
mania do óleo essencial. Os resultados obtidos 
nessa revisão demonstraram que a principal via 
de obtenção de valores de atividade foi através 
do ensaio colorimétrico de MTT. Esse ensaio de 
viabilidade na redução do sal tetrazólio MTT 
que possui coloração amarela a formazan que 
possui coloração púrpura, mensurado por es-
pectrofotometria (VAN MEERLOO et al., 
2011). 

Os resultados equivalentes a atividade 
antileishmania de óleos essenciais estão repre-
sentados na Tabela 3.1. Este estudo identificou 
9 famílias diferentes de plantas. Todos os 
estudos selecionados incluíam experimentos in 
vitro sendo 30 estudos  contra L. infantum. Na 
avaliação da atividade dos óleos essenciais 
contra as diferentes formas evolutivas do pa-
rasita, observou-se que, para as formas pro-
mastigotas de L. infantum, foram testados 63 
óleos essenciais. 

De acordo com Le e colaboradores (2018) 
OEs com valores de inibição < 2 µg/mL 
apresentam uma boa atividade antileishmania 
considerados candidatos promissores, OEs com 
valores de inibição entre 2 e 20 µg/mL são 
considerados com atividade moderada e valores 
maiores não são interessantes. Nesta RSL uma 
pequena quantidade de óleos apresentou boa a 
moderada atividade antileishmania, no entanto, 

os estudos apresentaram-se como triagem 
fornecendo uma base de dados para pesquisas 
futuras em modelo in vivo.   

Entre os óleos essenciais (OEs) de 79 
espécies de plantas identificadas neste estudo 
de revisão sistemática, 6 estudos apresentaram 
IC50 < 2 μg/mL, 4 estudos tiveram IC50 entre 2 
e 20 μg/mL, e 53 estudos mostraram IC50 > 20 
μg/mL para formas promastigotas de L. 
infantum. Para as formas amastigotas da mesma 
espécie, foram 2 estudos com EC50 < 2 μg/mL, 
4 estudos com EC50 entre 2 e 20 μg/mL, e 13 
estudos com IC50 > 20 μg/mL. Além disso, 
identificamos 37 espécies de plantas com 
valores de IC50 superiores a 100 μg/mL para 
promastigotas de L. infantum.  

Para avaliar resultados sobre OE foram 
levados em consideração duas questões (Q1 e 
Q2 - metodologia): Método de extração do OE 
e espécie de planta com melhor atividade. 
Considerando os dados obtidos para Q1, o 
método mais utilizado para extração dos OEs 
que apresentaram atividade antileishmania foi 
hidrodestilação usando Clevenger. O Clevenger 
é um aparato que permite a obtenção de óleo 
essencial a partir do aquecimento de folhas, 
flores, caule e frutos em água com posterior 
condensação do vapor e separação da água e 
óleo essencial. O uso do Clevenger é modelo 
referência para obtenção de OEs e nesta RSL os 
OEs que apresentaram melhor atividade anti-
leishmania foram obtidos através deste método. 
Especificamente, 57% das extrações 
empregaram a hidrodestilação com Clevenger. 
Outros métodos de extração incluíram a des-
tilação a vapor, o sistema de hidrodestilação 
simples, a hidrodestilação assistida por ra-
diação de microondas, e uma combinação de 
hidrodestilação e destilação a vapor. 

Dados de atividade de óleos essenciais 
contra L. infantum foram fornecidos na Tabela 
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3.1. De acordo com os achados para L. infantum 
o OE que apresentou melhor valor de atividade 
para promastigotas foi o de Croton pule-
giodorus (Euphorbiaceae) com CI50 de 0,05 
µg/mL (DE CARVALHO et al., 2022), e para 
amastigotas o melhor valor encontrado foi do 
OE de Piper angustifolium (Piperaceae) com 
CE50 de 1,43 µg/mL (BOSQUIROLI et al., 
2015).  

Nessa RSL avaliamos também os dados 
sobre mecanismos de ação envolvidos na 
atividade antileishmania dos OEs. Poucos estu-
dos apresentaram mecanismo de ação, apenas 8 
demonstraram algum mecanismo de ação con-
tra L. infantum. Dentre os mais prevalentes fo-
ram indução de apoptose e produção de espé-
cies reativas de oxigênio e óxido nítrico. Ava-
liar os mecanismos de ação permite verificar a 
via que o OEs é capaz de induzir morte no pa-
rasita e tomar como base para avaliação de 
segurança do composto. Ensaios de avaliação 
de perfil de morte celular são realizados a partir 
de citometria de fluxo e permitem avaliar se a 
substância é capaz de induzir apoptose ou 
necrose (ADAN et al., 2017). Os estudos 
(MONDÊGO-OLIVEIRA et al., 2021; MA-
CHADO et al., 2014) indicaram que OEs 
induzem morte por apoptose. Esse tipo de morte 
não induz reação inflamatória e resposta imune 
exacerbada, sendo modelo de interesse para 
estudos in vivo. Por outro lado, os estudos 
(MONDÊGO-OLIVEIRA et al., 2021; BOS-

QUIROLI et al., 2017; BOSQUIROLI et al., 
2015; ISLAMUDDIN et al., 2014)  indicaram 
que os OEs induziram a produção de espécies 
reativas de oxigênio e/ou óxido nítrico. Esse é 
um mecanismo de ação antileishmania no qual 
moléculas microbicidas induzem morte no pa-
rasito por estresse oxidativo (MIRZAEI et al., 
2021). Poucos estudos apresentaram resultados 
sobre mecanismos de ação o que limita a deter-
minação e afirmação dos principais meca-
nismos de ação envolvidos na atividade anti-
leishmania de óleos essenciais baseados na 
literatura.  

Nesse estudo, realizamos uma extensiva 
busca em três bases de dados para abranger a 
maior quantidade de estudos possíveis. Esses 
estudos foram verificados e validados pelos 
pesquisadores para garantir maior precisão dos 
resultados. Apesar da quantidade relativamente 
alta de óleos essenciais com atividade contra 
espécies causadoras da LV, a maioria dos 
estudos apresentam-se apenas como triagem de 
atividade de diferentes espécies de plantas, sem 
aprofundamento para avaliação de atividade 
contra amastigotas e mecanismos de ação 
envolvidos na atividade. É válido ressaltar que 
muitas espécies relatadas nesse estudo de 
triagem são potenciais alvos terapêuticos para 
tratamento de infecções por L. inafantum e 
servem como base para futuros estudos de ação 
antileishmania.

Tabela 3.1  Atividade antiparasitária de óleos essenciais contra Leishmania infantum: espécies, CI50, CE50 e mecanismos de 
ação 

Família Espécies Método de extra-
ção do OE 

Cepa de 
Leishmania  CI50 CE50 Mecanismo  

de ação 
Autor / Ano de pu-

blicação  
        

Anacardiaceae Pistacia len-
tiscus  

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 
(LV24) 

11.39 NR NR (MACHADO et al., 
2010) 

Apiaceae 
Crithmum 
maritimum 

L. 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

122 NR NR (MACHADO et al., 
2010) 
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Distichose-
linum tenui-

folium 
(Lag.) Gar-
cía Martín 
& Silvestre 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

295 NR NR 

Eryngium 
maritimum 

L. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

205 NR NR 

Seseli tor-
tuosum L. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

133 NR NR 

Asteraceae 

Vernonia 
brasiliana 
(L.) Druce 

Hidrodestilação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/BR/20
14/21BAÇO) 

39.01  NR 

Alterações 
ultraestrutu-
rais, dimi-
nuição po-
tencial de 

membrana, 
aumento de 

EROs e 
apoptose 

(MONDÊGO-
OLIVEIRA et al., 

2021) 

Pulicaria 
vulgaris Ga-

ertn. 
Hidrodestilação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/IR/96/
LON49) 

233 NR NR (SHARIFI-RAD et 
al., 2018) 

Artemisia 
herba-alba 

(Asso.) 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/TN/9
4/LV49) 

68 NR NR 

(ALOUI et al., 
2016)  

Artemisia 
campestris 

(L.) 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/TN/9
4/LV49) 

44 NR NR 

Phania ma-
tricarioides 
(Spreng.) 
Griseb. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/MA 
(BE)/67) 

56.6 NR NR (GUTIÉRREZ et 
al., 2019) 

Vernonia 
polyanthes 

Less. 

Leishmania 
infantum Ni-
colle (zymo-

deme MON-1) 

19.4 NR NR (MOREIRA et al., 
2017) 

Cupressaceae 

Juniperus 
oxycedrus 

L. Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

51 NR NR (MACHADO et al., 
2010) 

 Croton pu-
legiodorus 

Baill. 

Leishmania 
infantum 

(CLIOC0579) 
0.05 2.33 NR 

Euphorbiaceae 

Croton pi-
auhiensis 
Mull. Arg. 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(CLIOC0579) 

 
1.70 13.79 NR 

 
(DE CARVALHO 

et al., 2022) 

Croton 
rhamnifoli-

oides 

Sistema de hidro-
destilação 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

111.8
4 NR NR (ALCÂNTARA et 

al., 2022) 

Lamiaceae 

Lavandula 
viridis 
L'Hér. Hidrodestilação 

utilizando Cleven-
ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

263 NR NR 

(MACHADO et al., 
2010) 

Mentha cer-
vina L., M. 

× piperita L. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

198 NR NR 
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Origanum 
virens Ho-
ffmanns. & 

Link 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

196 NR NR 

Thymbra 
capitata (L.) 

Cav. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

130 NR NR 

Thymus 
mastichina 

L. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

133 NR NR 

Thymus ca-
pitelatus 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

37 NR NR 

Thymus 
zygis subsp. 

syl-
vestris (che
motype ge-

raniol) 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

162 NR NR 

Thymus ca-
pitellatus 

Hoffmanns 
& Link 

Leishmania 
infantum Ni-
colle (zymo-

deme MON-1) 

37 NR 

Indução de 
apoptose 

bloqueio do 
ciclo celular 
em G0/G1, 

perda do po-
tencial mito-

condrial e 
aumento de 

EROs 

(MACHADO et al., 
2014) 

Lavandula 
lanata Hidrodestilação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

> 800 NR NR 

(BAILÉN et al., 
2023) 

Lavandula 
luisieri 1 

Hidrodestilação e 
Sistema de desti-

lação 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
<200 / 

HD 
247.4 

NR NR 

Lavandula 
luisieri 2 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

 
SD 

74.3 / 
HD 

461.2 

NR NR 

Lavandula 
augustifolia 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

 
SD 

512.2 
/ HD 
634.0 

NR NR 

Lavandula 
lanata 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

> 800 NR NR 

(BAILÉN et al., 
2023) 

Lavandula x 
intermedia 
"Abrial" 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

 
SD 

319.1 
/ HD 
466.5 

NR NR 

Lavandula x 
intermedia 

"Super" 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
640.7 
/ HD 
> 800 

NR NR 

Lavandula x 
intermedia 
"Grosso" 

Leishmania 
infantum 

 
SD 

633.8 
NR NR 
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(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

/ HD 
397.9 

Lavandula 
mallete 

Sistema de desti-
lação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

293.2 NR NR 

Origanum 
majorana Hidrodestilação 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

547.9 NR NR 

Origano vi-
rens 

Hidrodestilação e 
Sistema de desti-

lação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
742.6 
/ HD 
718.9 

NR NR 

Rosmarinus 
officinalis 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
367.1 
/ HD 
170.9 

NR NR 

Satureja 
montana 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
194.1 
/ HD 
117.9 

NR NR 

Mentha sua-
veolens 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
88.2 / 
HD 

680.8 

NR NR 

Salvia offi-
cinalis 

Sistema de desti-
lação 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

<200 NR NR 

Salvia 
hybrid 

Hidrodestilação  

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

184.7 NR NR 

Salvia blan-
coana 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

>800 NR NR 

Salvia scla-
rea 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

> 800 NR NR 

Thymus 
mastichina 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

743.7 NR NR 

Thymus vul-
garis 

Hidrodestilação e 
Sistema de desti-

lação 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

SD 
375.6 
/ HD 
141.8 

NR NR 

Thymus 
zygis 

Sistema de desti-
lação 

Leishmania 
infantum 

(MCAN/ES/98
/LLM-722) 

433.0 NR NR 

Mentha 
pulegium 

and Rosma-
rinus offici-

nalis Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/MA/
1998/LVTA) 

1.2 NR NR 

(BOUYAHYA et 
al., 2017) 

Origanum 
compactum 

Benth. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/MA/
1998/LVTA) 

0.12 NR NR 

Micromeria 
nervosa 

Leishmania 
infantum uni- 5.24 7.32 

Metabolis-
mo de este-
róis e tióis. 

(ESSID et al., 2024) 
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dentified 
strain 

  Nectandra 
amazonum 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/1
972/BH46) 

NR 31.9 Óxido ní-
trico   

Lauraceae 

Nectandra 
gardneri 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/1
972/BH46) 

NR 2.7 

Óxido ní-
trico 

(BOSQUIROLI et 
al., 2017) 

Nectandra 
hihua 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/1
972/BH46) 

NR 0.2  

Nectandra 
megapota-

mica 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/1
972/BH46) 

NR 50.0 

Piperaceae 

Piper Tu-
berculatum 

Jacq. 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

133.9
7 NR NR (SALES et al., 

2018) 

Piper auri-
tum Kunth 

Hidrodestilação 
assistida por radi-
ação de micro-on-

das 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

>100 >100 NR 

(LEAL et al., 2013) 

 
Piper brede-

meyeri 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

>100 >100 NR 

    

Piper bogo-
tense C. 

DC. 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

>100 >100 NR 

Piper mar-
ginatum 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

88.70 >100 NR 

Piper cf di-
varicatum 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

 
73.29 >100 NR 

Piper cf. 
brachypo-

don var. hir-
suticaule 
Yunck 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

 
93.60 >100 NR 

Piper obru-
tum 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

35.87 89.02 NR 

    

 
Piper septu-
plinervium 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

30.05 64.80 NR 

Piper lan-
ceifolium 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

37.81 >100 NR 

Piper bra-
chypodom 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

23.43 >100 NR 

Piper var 
brachypo-

Leishmania 
infantum 23.68 >100 NR 
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don (Benth.) 
C. DC. 

(MHOM/BR/7
4/PP75) 

Piper an-
gustifolium 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/BR/1
972/BH46) 

NR 1.43 Óxido ní-
trico 

(BOSQUIROLI et 
al., 2015) 

Poaceae 
Cymbopo-

gum citratus 
(DC) Stapf. 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 

(MHOM/ES/9
2/BCN83) 

25 NR NR (MACHADO et al., 
2010) 

Rutaceae 

Citrus limon 
(L.) 

Hidrodestilação 
utilizando Cleven-

ger 

Leishmania 
infantum 
(LV50) 

0.57  

NR (BOUABDALLAH 
et al., 2022) 

Citrus si-
nensis (L.) 

Leishmania 
infantum 
(LV50) 

0.32 NR 

Citrus cle-
mentina 
Hort. ex 

Tan. 

Leishmania 
infantum 
(LV50) 

9.48  

        
        

NR: Não relatado 

 
CONCLUSÃO 

A RSL estudos demonstrou que OEs de 
diferentes espécies apresentam atividade varia-
da sobre diferentes cepas de L. infantum. Plantas 
e seus OEs apresentam-se como tratamento 
alternativo promissor para leishmaniose visce-
ral conforme demonstrado nos 40 estudos sele-
cionados, que também relataram os princi-pais 

métodos de obtenção e OEs e mecanismos de 
ação envolvidos na atividade antileishmania. 
Pesquisadores tem evidenciado em suas 
pesquisas a ação destes OEs como tratamento 
alternativo, sendo de grande importância e base 
esses estudos para evolução na elucidação de 
atividade em modelo in vivo e ensaios clínicos.   
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INTRODUÇÃO 

O parto normal é aquele que ocorre no mo-
mento natural, de forma espontânea, sem mé-
todo que o adiante, ele ocorre entre a 37ª e a 42ª 
semana de gestação e em geral em apresentação 
cefálica, de baixo risco no início do trabalho de 
parto e até seu fim. É o parto que não necessita 
de intervenção cirúrgica (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2017).  

Em situações em que o parto normal não é 
uma possibilidade, variações desse plano po-
dem ser uma opção, como a cesariana e proce-
dimentos, que visam solucionar os principais 
fatores de risco para a mortalidade neonatal, 
como o trabalho de parto prematuro, malforma-
ção fetal e gestação múltipla, sendo estas as in-
tercorrências mais frequentemente associadas 
ao óbito neonatal (DEMITTO et al., 2017).  

O parto cesariano é um procedimento cirúr-
gico onde é feito a remoção do bebê sem sua 
expulsão vaginal, ele inicialmente foi criado 
como solução a condições em que o parto nor-
mal seria prejudicial à saúde da mãe e/ou do 
bebê. Todavia o Brasil apresenta altos índices 
de cesarianas, a preferência por esse tipo de 
parto tem aumentado nos últimos anos e cada 
vez mais a cesariana tem se tornado a primeira 
opção entre as mães brasileiras, mesmo sem a 
presença de alguma intercorrência que justifi-
que essa escolha (BARBOSA et al., 2003).  

Todavia no fim de 2019, surgia na China um 
vírus que influenciaria ainda mais tais prevalên-
cias de vias de parto no Brasil.  A Covid-19 se 
mostrou muito contagiosa e um real desafio sa-
nitário poucos meses após o surgimento dessa 
doença, em abril, no Brasil já haviam registros 
de 20 mil casos confirmados e cerca de 1200 
mortes (WERNECK, 2020). 

No ano consecutivo (2020) a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), definiu o surto pela 
Síndrome Respiratória Aguda Grave de 

Coronavírus 2 (SARS-CoV-2) como uma 
Emergência de Saúde Pública de Preocupação 
Internacional, e em março desse mesmo ano, 
como uma pandemia (TEICH et al., 2020).  

A infecção de mulheres grávidas pea Covid-
19 é uma condição que ainda gera muitas dúvi-
das quanto à necessidade ou não de interven-
ções. E por isso com o início da pandemia 
houve um aumento da indicação de partos cesá-
rias, mesmo com a falta de evidências de trans-
missão vertical. Uma revisão de 36 artigos no 
total revelou partos em 203 mulheres grávidas 
positivas para SARS-CoV-2, o aumento da taxa 
de cesariana nesses dados (No geral, 68,9% das 
mulheres deram à luz por cesariana, sendo o 
status Covid-19 por si só uma indicação co-
mum) pode refletir a tentativa do médico de 
atender suas pacientes da melhor maneira pos-
sível, dado o clima atual de diretrizes em cons-
tante evolução sobre o modo de parto mais se-
guro para a mãe, o bebê e o provedor (DEBRA-
BANDERE et al., 2021).  

É de conhecimento que a Covid-19 aumenta 
os riscos de intercorrências e complicações es-
pecialmente o parto prematuro (com menos de 
37 semanas de gestação), todavia nos estudos 
de coorte esse aumento se mostrou mais eviden-
tes em pacientes com a doença de forma severa 
ou crítica. Outras condições como o aumento da 
pré-eclâmpsia e bebês natimorto também se 
mostraram presentes. Além disso é recomen-
dado nesses recém-nascidos com suspeita de 
Covid a realização da sorologia para SARS-
CoV-2. Não é recomendado a separação mãe e 
filho pós nascimento tão pouco a proibição do 
aleitamento materno (exceto em casos de uso 
materno de drogas que seriam passadas para o 
RN através aleitamento) (BERGHELLA et al., 
2022). 

Diante do exposto esse trabalho avaliou o 
real aumento e a prevalência de partos cesaria-
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nas antes e após a pandemia de Covid-19 em 
uma maternidade de Goiânia, durante o período 
de 2022 a 2022, por meio de pesquisa quantita-
tiva descritiva.  

Tal questionamento se faz importante no 
âmbito obstétrico e pediátrico, pois permite a 
obtenção de um real parâmetro quanto ao au-
mento das taxas de partos cesarianas, e mensu-
rar se esse aumento é mesmo baseado apenas 
em complicações da Covid-19.   

 
MÉTODO 

Trata-se de um estudo quantitativo, descri-
tivo, longitudinal, o qual avaliou a via de parto 
e as complicações impostas pela Covid-19, 
através de prontuários médicos de uma mater-
nidade privada de Goiânia-GO de março de 
2020 à março de 2022.  

A amostra foi composta pelos dados presen-
tes nos prontuários arquivados na instituição no 
período de 1 de março de 2018 à 31 de março 
de 2022. Como instrumento foi utilizado um ro-
teiro pré estruturado elaborado pelos pesquisa-
dores, referentes a via de parto, comorbidades, 
idade da mãe, ápgar, necessidade de internação 
do recém-nascido. 

Para coleta dos dados o pesquisador compa-
receu à maternidade com os roteiros pré estru-
turados e teve acesso a sala dos prontuários 
onde coletou os dados arquivados referentes 
aos anos de 2018 a 2022. A visitas se repetiram 
até que todos os prontuários foram examinados 
e os dados esgotados.  

A dificuldade encontrada se deu pela forma 
de armazenamento de dados feita pela institui-
ção de escolha, a maternidade, que se encontra-
vam todos em prontuários de forma física, sem 
arquivamentos de dados digitais, complicando 
assim o tabelamento e análise dos dados, que se 
deram de forma manual e durante período esti-
pulado pela maternidade. Sendo necessário as-

sim readequação do cronograma para sucesso 
na coleta dos dados. 

Este trabalho foi submetido ao comitê de 
ética em pesquisa com seres humanos (CEP) da 
Universidade de Rio Verde e foi aprovado com 
número de parecer 4.01.8.22.008. e CAEEE: 
57487522.3.0000.5077. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi analisado os dados coletados na mater-
nidade e foi observado uma quantidade maior 
de partos cesáreos em relação aos normais, no 
período de 4 anos: De março de 2018 a março 
de 2022, na proporção de 1 parto normal a cada 
1,59 partos cesáreas. Nesse período de 49 me-
ses houveram 45 meses com maior incidência 
de cesáreas, 3 meses com maior incidência de 
normais e 1 mês com a mesma proporção entre 
essas vias. Todavia, contrariando as expectati-
vas, nos dois anos anteriores ao início da pan-
demia pelo SARS-CoV-19 foram vistos que a 
cada parto normal tivemos 1,6 partos cesáreas 
(Totalizando 802 partos normais e 1287 partos 
cesáreas) como demonstrado na Figura 4.1. Já 
no período de março de 2020 a março de 2022 
(Período esse correspondente a pandemia pelo 
SARS-CoV-19) essa proporção foi um pouco 
menor: Um parto normal para 1,57 partos cesá-
reas (Totalizando 641 partos normais e 1009 
partos cesáreas), como demonstrado na Figura 
4.2.  

Além dessas informações foi checado que 
das 1650 mulheres que tiveram seus partos rea-
lizados no local entre março de 2020 a março 
de 2022, 214 mulheres (Amostra que equivale 
a 13%) tiveram Covid durante a gestação e/ou 
durante o trabalho de parto. E dessa amostra de 
214 mulheres com Covid, em 135 foi realizado 
parto cesárea e em 79 a via foi a vaginal. Nos 
mostrando, assim, que entre as mulheres que ti-
veram Covid durante a gestação e/ou durante o 
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Via de Parto de 2020 a 2022

normal
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trabalho de parto a proporção entre via de parto 
cesariana e via de parto normal se mostra mais 
acentuada, sendo que a cada um parto normal 
temos 1,7 partos cesáreas. 

 
Figura 4.1 Relação entre via de parto normal e cesárea, 
em todas as gestantes de 2018 a 2020 

 

 
Figura 4.2 Relação entre via de parto normal e cesaria, 
em todas as gestantes de 2020 a 2022 

 
 

 
 
 
 
     
 
 
 
 
 
 
Além disso, dessas mulheres com Covid-19, 

20 recém-nascidos necessitaram de internação 
(Amostra que equivale 60% do total de interna-
ções) e o único óbito neonatal foi de uma mãe 
com Covid-19 gestacional.  

Ao comparar tais dados com a revisão de 36 
artigos que demostravam o aumento da taxa de 
cesariana na população com Covid-19 (Cerca  

 
 
 

de 68,9% das mulheres deram à luz por cesari- 
ana, sendo o status Covid-19 por si só uma in-
dicação comum) (DEBRABANDERE et al., 
2021), concluísse que, quanto a via de parto no 
período pré e pós pandemia não houve um au-
mento na incidência de partos cesarianas, toda-
via ao analisar apenas as mulheres que tiveram 
Covid-19 durante a gestação e/ou trabalho de 
parto houve de fato uma maior prevalência de 
cesarianas (Figura 4.3). 

 
Figura 4.3 Relação entre via de parto normal e cesárea 
em gestantes com Covid-19 

 

 
CONCLUSÃO 

Conclui-se, deste estudo, que apesar de não 
haver um aumento expressivo no número de 
partos cesárea em relação aos partos normais na 
comparativa do período pré-pandemia e pós-
pandemia, ao comparar as gestantes que tive-
ram Covid-19 durante a gestação e/ou durante 
trabalho de parto, com as gestantes não conta-
minadas, é notório o maior percentual de mu-
lheres que tiveram como via de parto o parto 
cesárea nesse primeiro grupo, mostrando assim, 
de forma parcial  uma relação entre a via de 
parto e a infecção por Covid-19. 
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INTRODUÇÃO 

No curso de graduação em Pedagogia da 
Uniasselvi, a brinquedoteca está inserida em 
dez disciplinas ao longo do curso. O acadêmico 
deve realizar as práticas vinculadas as discipli-
nas de Psicomotricidade, Educação Inclusiva, 
Psicologia da Educação e da Aprendizagem, 
Educação de Jovens e Adultos, Pedagogia da 
Educação Infantil, Lúdico e Musicalização na 
Educação Infantil, Literatura Infantojuvenil, 
Matemática, Metodologia e Conteúdos Básicos 
de Ciências Naturais e Saúde Infantil. 

O espaço da brinquedoteca é um laboratório 
pedagógico que visa o aperfeiçoamento dos es-
tudantes, estimulando a participação, observa-
ção e aplicação das dinâmicas pedagógicas das 
disciplinas, proporcionando o brincar lúdico 
guiado, interativo e prazeroso (UNIASSELVI, 
2017). 

Alicerçado em uma abordagem qualitativa e 
descritiva, este estudo parte de uma revisão bi-
bliográfica extensiva. Pesquisadores no campo 
da Brinquedoteca, como Ferreira (2023), Aze-
vedo (2011), Mutti (2016), Porto (2010), Santos 
(1997), oferecem insights valiosos sobre as pe-
culiaridades do processo de ensino-aprendiza-
gem e a atuação do pedagogo. 

A compreensão da essência da infância, das 
dificuldades e nuances emocionais que per-
meiam o ambiente hospitalar é crucial para o 
desenvolvimento de estratégias efetivas, perce-
bendo as crianças e adolescentes de forma hu-
manizada e respeitosa. O ambiente hospitalar é 
um universo diferente para o pedagogo, dife-
rente do contexto de sala de aula, mas não deixa 
de ser um espaço para ensinar e aprender.  

Durante o trajeto acadêmico aprofundamos 
as leituras sobre o universo que envolve da brin-
quedoteca, assim, elegemos a brinquedoteca 
hospitalar como tema para aprofundar novos 
conhecimentos sob a ótica do pedagogo no es-

paço hospitalar junto às crianças e adolescentes 
em atendimento dia ou hospitalizada, questio-
nando se a prática docente do pedagogo pode 
auxiliar à criança e adolescente no processo sa-
úde doença. Dessa forma, esse trabalho tem por 
objetivo compreender o papel do pedagogo no 
ambiente, identificando os possíveis desafios e 
os benefícios para a criança e adolescente no 
contexto de fragilidade e recuperação.  

 
MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica des-
critiva, com finalidade aplicada por meio de 
pesquisas nas bases de dados no Google Acadê-
mico. Foram utilizados os descritores: Brinque-
doteca Hospitalar; Criança e Pedagogo. Desta 
busca foram encontrados 20 artigos, posterior-
mente submetidos aos critérios de seleção.  
“Realizar a pesquisa pura, dissociada da pes-
quisa aplicada, é inadequado, tendo em vista 
que a ciência objetiva tanto o conhecimento em 
si mesmo quanto as contribuições práticas de-
correntes desse conhecimento” (GIL, 2002).  

A revisão bibliográfica tem o intuito de fa-
miliarizar o pesquisador com materiais neces-
sários com aquilo que foi publicado sobre de-
terminado tema em uma determinada época, no 
caso sobre os desafios do pedagogo em brin-
quedoteca hospital junto a criança internada. 
Para coleta de dados utilizou-se como instru-
mento um questionário online na plataforma 
Google forms, com perguntas semiestruturadas, 
enviadas por e-mail e o chat da rede social Ins-
tagram, sendo que, o contato inicial por meio 
das redes sociais e na sequência via e-mail.  

Foram realizados dez contatos com hospi-
tais de referência no atendimento de crianças e 
adolescentes de diversas regiões do Brasil. Foi 
realizada uma observação em uma brinquedo-
teca e uma sala de recreação de hospitais que 
atende crianças e adolescentes hospitalizados 
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em Porto Alegre no Estado do Rio Grande do 
Sul contextualizando com as observações e vi-
vências no estágio na Brinquedoteca Hospitalar 
do Instituto da Criança com Diabetes no ano de 
2011. 

Os critérios de inclusão foram: Artigos em 
português; publicados no período de 2010 a 
2024 e que abordavam as temáticas propostas 
para esta pesquisa, estudos do tipo revisão, dis-
ponibilizados na íntegra. Os critérios de exclu-
são foram: Artigos duplicados, disponibilizados 
na forma de resumo, que não abordavam dire-
tamente a proposta estudada e que não atendiam 
aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 5 arti-
gos que foram submetidos à leitura minuciosa 
para a coleta de dados. Os resultados foram 
apresentados de forma descritiva contextuali-
zando com as respostas dos formulários respon-
didos, ancorados na base teórica de pesquisado-
res do tema, nas vivências na Brinquedoteca do 
Instituto da Criança com Diabetes, e visita a 
Sala de Recreação do Hospital de Pronto So-
corro em Porto Alegre. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No decorrer da história das profissões da sa-
úde, o hospital tornou-se palco de práticas edu-
cativas e pesquisas científicas. Na brinquedo-
teca o brincar e o lúdico acontecem de forma 
espontânea, bem como com os diferentes espa-
ços na instituição de saúde. As ações interdisci-
plinares e transdisciplinares potencializaram a 
necessidade de desenvolver uma atenção peda-
gógica no ambiente hospitalar (MATOS & 
MURIATTI, 2017).  

O contato e a improvisação com as diferen-
tes propostas podem ser apresentados às crian-
ças e aos adolescentes, assim como aquelas res-
tritos ao leito ou ao quarto de internação devido 
ao estado de saúde e instabilidade hemodinâ-

mica, possibilitam a recuperação terapêutica e 
biopsicossocial.  O espaço lúdico cria condi-
ções práticas para que a realidade vivida pela 
criança, na fase de hospitalização, seja perme-
ada pelo imaginário (OLIVEIRA, 2020). 

O pedagogo hospitalar além de possibilitar 
o despertar do potencial corporal e emocional 
que as atividades pedagógicas possuem, facilita 
ao indivíduo aprender a respeito dos limites, ou 
seja, até onde seu corpo pode ir em um esforço 
físico, onde o brincar e o lúdico estimulam a ca-
nalização e descarga de energia. A pedagogia 
hospitalar é como um processo alternativo de 
educação continuada que ultrapassa o contexto 
formal da escola, pois levanta parâmetros para 
o atendimento de necessidades especiais transi-
tórias ou permanentes do educando em ambi-
ente hospitalar e/ou domiciliar (LOSS, 2014). 

O paradigma das novas tecnologias está na 
ideia de rede, oferecendo uma grande quanti-
dade de possibilidades, incrementando sua fun-
cionalidade em grande magnitude, além de pro-
piciar a grande mudança de pensamento indivi-
dual para o pensar coletivo. Muitas propostas 
são feitas para adequar o ensino à realidade, 
mas ela só pode ser verificada em campo de tra-
balho.  

Fica claro que quanto ao nome do espaço a 
maioria denomina “Brinquedoteca”. Segundo o 
site da Associação Internacional de Brinquedo-
tecas (ITLA), em seu estatuto que: Uma brin-
quedoteca fornece recursos, uma equipe trei-
nada e um espaço especializado para proporci-
ona ao seu público a oportunidade de brincar 
compartilhado e/ou o empréstimo de brinque-
dos (ABBRI, 2024). 

O estudo aponta uma lacuna nos campos de 
trabalho para o pedagogo hospitalar, necessi-
tando de profissionais qualificados com a prá-
xis hospitalar, bem como programas públicos 
que reconheçam e oficializem essa demanda da 
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sociedade. A Pedagogia Hospitalar proporciona 
múltiplas mudanças no ambiente hospitalar e 
no contexto de uma educação a serviço da hu-
manidade e do desenvolvimento global para 
construir um mundo melhor (MUTTI, 2016). 

 Analisando os dados coletados por meio 
eletrônico com hospitais que atendem crianças 
e adolescentes, que possuem em seus serviços 
um espaço destinado à Brinquedoteca ou Área 
de Recreação, verificamos que apesar de com-
pletar 19 anos da promulgação da Lei  nº 
11.104, que prevê a obrigatoriedade da instala-
ção e manutenção de brinquedotecas em servi-
ços que demandam crianças e adolescentes, 
ainda hoje, muitas instituições não cumprem a 
legislação. Outra constatação foi o fechamento 
dos espaços com a pandemia da Covid-19, e 
embora passados dois anos ainda não retoma-
ram suas atividades. 

O caminho para essa conquista é estudo, 
pesquisa e apropriação do conhecimento. A 
análise do futuro do pensamento na era da in-
formática, mostra que a sociedade contemporâ-
nea está diante de novas tecnologias intelectu-
ais (LÉVY, 1993). 

Atualmente, a realidade priva muitas crian-
ças e adolescentes em longo período de interna-
ção hospitalar, o que justifica as respostas dos 
participantes ao informar que nesse momento 
não há uma resposta formalizada, embora a le-
gislação aponte as Diretrizes da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2007). 

Dos questionários enviados, quatro foram 
respondidos enquanto o formulário estava dis-
ponível e dois enviaram as respostas por e-mail. 
Quanto ao vínculo da brinquedoteca com a ins-
tituição, cinco são vinculadas a hospital e uma, 
há um instituto. O questionamento sobre quem 
é o responsável pelo serviço foi inconclusivo, 

pois as respostas de três participantes foram va-
gas, não sendo possível legitimar essa questão. 

 
Figura 5.1 Quanto ao vínculo institucional 

 
 
A Figura 5.1 acima mostra que a maioria 

dos serviços questionados são instituições pri-
vadas, com serviços estruturados no atendi-
mento tanto ao público hospitalizado, quanto 
ambulatorial. Apenas duas instituições públi-
cas responderam ao questionário.  

Dentre as profissões que atuam na Brin-
quedoteca Hospitalar, foram destacados: Pe-
dagogos, Psicopedagogos, Psicológicos, Fisi-
oterapeuta, Assistente Social, Professor de 
Educação Física, Brinquedistas (Curso de 
Formação em Brinquedotecas realizado por 
instituições credenciadas e reconhecidas pela 
Associação Brasileira de Brinquedotecas – 
ABBri). O brinquedista é o responsável pela 
brinquedoteca, deve usar toda sua criatividade 
e tornar o ambiente vivo, fazendo com que a cri-
ança, adolescente ou a família, aproveitem ao 
máximo esse local (AZEVEDO, 2011). 

Observou-se durante o estudo que o Peda-
gogo Hospitalar está apto a desenvolver várias 
atividades dentro de um hospital, onde a expe-
riência prévia contribui significativamente para 
o processo de ensino aprendizagem de crianças 
e adolescente em processo de internação ou 
atendimento-dia, em apoio aos recursos huma-
nos da instituição, no núcleo de pesquisa da ins-
tituição, e na Brinquedoteca Hospitalar, sendo 
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esta última é um universo lúdico-criativo do 
brincar, conviver e interagir. 

 
CONCLUSÃO 

A vivência da prática escolar possibilita 
uma práxis inclusiva e humanizado quando o 
cenário é de dor e sofrimento, como é o caso de 
muitas crianças e adolescentes hospitalizados. 
A criança ou adolescente em ambiente hospita-
lar tem possibilidade de usar sua criatividade 
para se expressar, brincar, interagir, conversar, 
ou seja, sendo ela própria.  

Desse modo é relevante ao pedagogo, assim 
como o qualquer outro profissional da equipe 
onde à criança está hospitalizada ter empatia 
pela sua dor, mostrando-se receptivo. Procurar 
compreender as necessidades e interesses, ini-
ciando assim a interação, o que favorece a re-
dução do estresse e a resistência ao tratamento 
e convivência durante o período de internação.  

Às vezes, nem mesmo um contato físico ou 
toque é necessário para se iniciar uma interação 
com a criança. Um olhar pode valer mais, assim 
como prestar um pouquinho de atenção a cri-
ança tentando perceber o canal mais facilmente 
se possa estabelecer uma comunicação (FON-
SECA, 2008). 

Passados quase 20 anos de legislação, a 
maioria das instituições de saúde ainda não tem 
espaço apropriado e com profissional preparado 
para o atendimento de crianças e adolescentes, 
sujeitos estes contemplados pela legislação. 
Para tanto, espera-se sensibilização pelos admi-
nistradores de órgãos públicos, de instituições 
privadas e filantrópicas reorganizem-se para 
planejar e estruturar espaços nas instituições de 
saúde com contratação de profissional qualifi-
cado, em especial o pedagogo, objeto deste es-
tudo, garantindo o funcionamento regular da 
brinquedoteca. 

Estar em um espaço lúdico e não se permitir 
brincar é um grande desafio. Mesmo para um 
adulto que não se permite brincar. Estamos tão 
imersos na vida adulta e acadêmica, onde cada 
qual desempenha seus papéis, onde se permitir 
brincar ou estar no mundo infantilizado, sem 
parecer palhaço para algo fora da realidade. 

A elaboração dos trabalhos, das rotinas, da 
dinâmica das diversas atividades que aconte-
cem e que podem acontecer no espaço da brin-
quedoteca, nas salas de atendimento ambulato-
rial, nas salas de espera, na sala de recuperação, 
na entrada do bloco cirúrgico, locais estes dis-
paradores de gatilhos de medo, apreensão e in-
segurança, podendo levar os brinquedos até as 
crianças e adolescentes é significantemente hu-
mano, respeitoso, acolhedor e inclusivo. 

Costurar esse trabalho com o estudo reali-
zado no semestre anterior na disciplina de Prá-
tica Interdisciplinar despertaram experiências 
vividas há mais de dez anos. Cada atividade 
compartilhada com as crianças e adolescentes 
com as quais estivemos por oito meses, foram 
significativas, pois nem mesmo o tempo apa-
gou. Espero que este estudo seja o reflexo de 
muitos outros que virão. 

O brincar é da criança, do adolescente, do 
adulto, do idoso, não tem fronteira, não tem 
classe social, é ingênuo, enfim, é vida. Ser pe-
dagogo precisa ser um Ser que se rege pela 
ética, que possui amor por si próprio e pelos ou-
tros, pelo mundo e pelo seu trabalho (LOSS, 
2017). 

Sonho com brinquedotecas em todos os hos-
pitais onde o riso, a gargalhada, o choro e o 
abraço se encontram. Sonho com pedagogos 
persistentes. O trabalho é árduo. O desejo de 
construir e estar em espaços brincantes é imagi-
nável. A sofrimento é o grande desafio e misté-
rio pela sua subjetividade, mas o brilho no olhar 
uma criança ou adolescente acamado ao brincar 
e proporcionar cinco minutos sem dor, é ines-
quecível. 
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INTRODUÇÃO 

O paracetamol, acetaminofeno, é um dos 
medicamentos amplamente utilizados em todo 
o mundo, principalmente devido às suas propri-
edades analgésicas e antipiréticas. Introduzido 
no mercado na década de 1950, o paracetamol 
rapidamente ganhou popularidade como uma 
alternativa segura e eficaz à aspirina, especial-
mente por não causar os mesmos efeitos adver-
sos gastrointestinais associados aos anti-infla-
matórios não esteroidais (AINEs) (BLIEDEN 
et al., 2014).  

A relevância do paracetamol no tratamento 
de condições como dor e febre é indiscutível. 
Ele é comumente prescrito para uma ampla va-
riedade de condições, incluindo cefaleias, ar-
tralgias, mialgias, e como antipirético em infec-
ções virais e bacterianas. Devido à sua segu-
rança percebida, o paracetamol é frequente-
mente o analgésico de escolha para crianças, 
idosos, e indivíduos com condições médicas 
que contraindicam o uso de AINEs. Sua acessi-
bilidade e a disponibilidade em várias formas 
farmacêuticas, desde comprimidos e xaropes 
até supositórios e formulações intravenosas, 
contribuem para sua ampla utilização em con-
textos hospitalares e domiciliares (BLIEDEN et 
al., 2014).  

No entanto, apesar de sua segurança em do-
ses terapêuticas, o paracetamol também é o me-
dicamento mais frequentemente associado a ca-
sos de intoxicação, tanto acidentais quanto in-
tencionais. No cenário global, o número de in-
toxicações por paracetamol tem aumentado, re-
fletindo o crescimento geral do uso de medica-
mentos e a facilidade de acesso a fármacos sem 
prescrição médica (BLIEDEN et al., 2014).  

Dada a prevalência do paracetamol e os ris-
cos significativos associados ao seu uso inde-
vido, é essencial uma compreensão aprofun-

dada dos mecanismos de toxicidade, estratégias 
de prevenção e abordagens de tratamento.  

Este estudo tem como objetivo explorar es-
ses aspectos em detalhes, oferecendo uma visão 
abrangente sobre a hepatotoxicidade induzida 
por paracetamol e as medidas necessárias para 
minimizar seus riscos. 

 
MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 
no período de 20/08/2024 a 25/08/2024, por 
meio de pesquisas na base de dados PubMed. 
Foram utilizados os descritores: "Acetami-
nophen"[Mesh] AND "Acetaminophen/ toxici-
ty"[Mesh]. Desta busca foram encontrados 
1939 artigos, posteriormente submetidos aos 
critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: Artigos nos 
idiomas português e inglês publicados no perí-
odo de 2000 a 2024 e que abordavam as temá-
ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 
tipo livros e documentos, ensaio clínico, meta-
análise, ensaio clínico randomizado controlado, 
revisão, revisão sistemática, disponibilizados 
na íntegra. Os critérios de exclusão foram: Ar-
tigos duplicados, disponibilizados na forma de 
resumo, que não abordavam diretamente a pro-
posta estudada e que não atendiam aos demais 
critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 16 ar-
tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 
para a coleta de dados. Os resultados foram 
apresentados de forma descritiva, divididos em 
categorias temáticas abordando farmacologia, 
metabolismo, mecanismo de hepatotoxicidade, 
fatores de risco e populações vulneráveis, epi-
demiologia, apresentação clínica, prognóstico, 
diagnóstico, tratamento, prevenção e perspecti-
vas da hepatotoxicidade induzida por paraceta-
mol. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Farmacologia do paracetamol 
Embora seu mecanismo de ação não seja 

completamente compreendido, acredita-se que 
ele atue predominantemente no sistema nervoso 
central (SNC). O paracetamol exerce seus efei-
tos analgésicos e antipiréticos através da inibi-
ção da ciclo-oxigenase (COX), uma enzima 
chave na via de síntese de prostaglandinas. Di-
ferente dos anti-inflamatórios não esteroidais 
(AINEs), o paracetamol apresenta uma seletivi-
dade relativa para a COX-2 e pouca ação peri-
férica, o que explica a ausência de efeitos anti-
inflamatórios significativos e a menor incidên-
cia de efeitos adversos gastrointestinais (BRU-
NTON et al., 2018). 

O paracetamol pode inibir a síntese de pros-
taglandinas através da inibição da COX-3, uma 
isoforma da ciclo-oxigenase que é expressa pre-
dominantemente no SNC (BOTTING et al., 
2000). A redução na produção de prostaglandi-
nas no hipotálamo, em particular, resulta em 
uma diminuição da febre, enquanto a redução 
na síntese de prostaglandinas nos neurônios 
sensoriais contribui para o alívio da dor 
(GRAHAM et al., 2005). Além disso, o parace-
tamol pode modular as vias serotoninérgicas e 
canabinóides no SNC, contribuindo para seus 
efeitos analgésicos (HÖGESTÄTT et al., 
2005). 

 
Metabolismo do paracetamol 
O metabolismo do paracetamol ocorre pre-

dominantemente no fígado, onde cerca de 90% 
da dose administrada é metabolizada por meio 
de conjugação com ácido glucurônico e sulfato, 
formando metabólitos não tóxicos que são ex-
cretados na urina. Uma pequena fração do pa-
racetamol, de 5% a 10%, é metabolizada pelas 
enzimas do citocromo P450, especificamente a 
CYP2E1, CYP1A2 e CYP3A4, resultando na 

formação de um metabólito reativo, N-acetil-p-
benzoquinonaimina (NAPQI). Em condições 
normais, o NAPQI é rapidamente detoxificado 
pela glutationa, formando um conjugado ino-
fensivo que é excretado na urina (BRUNTON 
et al., 2018). 

Após o metabolismo hepático, os metabóli-
tos do paracetamol são predominantemente ex-
cretados pelos rins. Cerca de 90-100% da dose 
administrada é eliminada na urina dentro de 24 
horas, principalmente na forma de conjugados 
de glicuronídeo e sulfato. Apenas uma pequena 
quantidade de paracetamol é excretada de 
forma inalterada. A meia-vida de eliminação do 
paracetamol é geralmente de 2 a 3 horas em in-
divíduos saudáveis, mas pode ser prolongada 
em casos de insuficiência hepática ou renal 
(BRUNTON et al., 2018). 

A eliminação renal do paracetamol é um 
processo passivo que não depende de transpor-
tadores ativos renais, e sua taxa de excreção 
pode ser alterada por fatores que influenciam o 
fluxo sanguíneo renal ou a função renal. Em pa-
cientes com insuficiência renal grave, a excre-
ção dos metabólitos pode ser retardada, o que 
pode aumentar o risco de toxicidade, especial-
mente em casos de superdosagem crônica 
(BRUNTON et al., 2018). 

 
Hepatotoxicidade induzida por paraceta-

mol - Mecanismo  
O NAPQI é extremamente hepatotóxico, 

mas em doses terapêuticas, é rapidamente neu-
tralizado pela glutationa, um antioxidante intra-
celular crucial, formando conjugados não tóxi-
cos que são eliminados. No entanto, em casos 
de sobredosagem de paracetamol, as reservas 
de glutationa são rapidamente depletadas, per-
mitindo que o NAPQI se acumule e cause danos 
significativos aos hepatócitos. Esse dano é me-
diado por mecanismos como a formação de 
adutos proteicos, disfunção mitocondrial e es-
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tresse oxidativo, culminando em necrose centro 
lobular do fígado (BRUNTON et al., 2018). 

O NAPQI também pode induzir a formação 
de peroxinitrito, um radical livre altamente rea-
tivo que agrava o estresse oxidativo e promove 
a apoptose e necrose das células hepáticas (JA-
MES et al., 2003). Além disso, a depleção de 
glutationa e a formação subsequente de subpro-
dutos proteicos resultam em disfunção mito-
condrial, contribuindo para a falência hepática 
aguda (FHA) observada em casos graves (JA-
ESCHKE et al., 2012). 

 
Fatores de risco e populações vulneráveis 
A hepatotoxicidade induzida por paraceta-

mol pode ocorrer mesmo em doses terapêuticas 
em indivíduos com fatores de risco adicionais. 
O consumo crônico de álcool, por exemplo, in-
duz a expressão de CYP2E1, aumentando a pro-
dução de NAPQI, enquanto ao mesmo tempo 
esgota as reservas de glutationa. Isso torna os 
alcoólatras crônicos particularmente vulnerá-
veis à hepatotoxicidade, mesmo com doses de 
paracetamol que são consideradas seguras para 
a população em geral (ZIMMERMAN, 2000). 

Outros fatores de risco incluem desnutrição, 
que reduz as reservas hepáticas de glutationa, 
doenças hepáticas pré-existentes e o uso conco-
mitante de outros medicamentos hepatotóxicos, 
como certos anti-inflamatórios não esteroidais 
(AINEs) (ANAND et al., 2020). 

Crianças e adolescentes são particularmente 
vulneráveis a overdoses não intencionais, mui-
tas vezes devido ao uso inadequado de combi-
nações de medicamentos que contêm paraceta-
mol. Nessas populações, os sintomas iniciais de 
intoxicação, como náuseas, vômitos e dor abdo-
minal, podem ser inespecíficos, retardando o 
diagnóstico e o tratamento adequado (ANAND 
et al., 2020). 

 

Epidemiologia 
Nos países ocidentais, como os Estados 

Unidos e o Reino Unido, o paracetamol é res-
ponsável por cerca de 50% dos casos de IHA 
(ANAND et al., 2020). Essa condição é fre-
quentemente associada à overdose, seja intenci-
onal ou acidental. Nos Estados Unidos, estima-
se que aproximadamente 30.000 hospitaliza-
ções anuais ocorram devido à toxicidade por 
paracetamol, com uma mortalidade associada 
de cerca de 500 mortes por ano. A alta preva-
lência de intoxicações reflete o amplo acesso ao 
medicamento e a falta de conscientização sobre 
seus riscos quando usado em doses elevadas ou 
por períodos prolongados (ANAND et al., 
2020). 

Por outro lado, em países como a Índia, a 
hepatotoxicidade por paracetamol é significati-
vamente menos comum. No cenário indiano, as 
causas mais frequentes de insuficiência hepá-
tica aguda incluem hepatites virais, especial-
mente as causadas pelos vírus da hepatite A e 
E, e o uso de medicamentos antituberculose, 
que são responsáveis por uma grande proporção 
dos casos de lesão hepática induzida por drogas 
(ANAND et al., 2020). O paracetamol rara-
mente é identificado como causa de IHA, repre-
sentando menos de 1% dos casos de insuficiên-
cia hepática aguda induzida por droga 
(ANAND et al., 2020). 

 
Apresentação clínica 
Os sintomas clínicos variam amplamente, 

dependendo da quantidade de paracetamol in-
gerida e do tempo decorrido desde a ingestão. 
Inicialmente, os pacientes podem apresentar 
sintomas inespecíficos como náuseas, vômitos, 
mal-estar e desconforto abdominal. Esses sinto-
mas podem levar a um atraso no diagnóstico, 
uma vez que são comuns a outras condições 
menos graves e podem não alertar imediata-



 

‘47 
 

mente para uma toxicidade hepática (TITTA-
RELLI et al., 2017). 

À medida que a toxicidade progride, sinais 
laboratoriais de lesão hepática tornam-se evi-
dentes, incluindo elevações significativas nas 
transaminases hepáticas (ALT e AST), níveis 
de bilirrubina e tempo de protrombina prolon-
gado. Em casos mais graves, a insuficiência he-
pática aguda pode se desenvolver, caracterizada 
por icterícia, coagulopatia, encefalopatia hepá-
tica e, eventualmente, falência hepática fulmi-
nante. A gravidade da apresentação clínica de-
pende da quantidade de paracetamol ingerida, 
do tempo de reconhecimento da intoxicação e 
da administração oportuna de tratamentos como 
a N-acetilcisteína (NAC), que pode prevenir a 
progressão da toxicidade hepática se adminis-
trada precocemente (TITTARELLI et al., 
2017). 

Casos fatais de hepatotoxicidade por para-
cetamol geralmente ocorrem em situações de 
sobredosagem maciça ou quando o diagnóstico 
e tratamento são atrasados. A taxa de mortali-
dade é significativamente maior em pacientes 
que desenvolvem insuficiência hepática fulmi-
nante, especialmente se não houver acesso a 
transplante hepático. Assim, o reconhecimento 
precoce dos sinais clínicos e a intervenção mé-
dica rápida são essenciais para reduzir a morbi-
dade e mortalidade associadas à toxicidade por 
paracetamol (TITTARELLI et al., 2017). 

 
Prognóstico 
O prognóstico da hepatotoxicidade induzida 

por paracetamol depende do tempo de interven-
ção e da gravidade da lesão hepática. Os crité-
rios do King's College para insuficiência hepá-
tica aguda, como INR > 6,5; creatinina > 300 
μmol/L e encefalopatia de grau III ou IV, são 
utilizados para avaliar a necessidade de trans-
plante hepático (TITTARELLI et al., 2017). 

Fatores adicionais, como acidose metabó-
lica persistente, níveis elevados de lactato e hi-
poglicemia, também são indicadores prognósti-
cos críticos. Estudos recentes indicam que a in-
tervenção precoce com NAC, mesmo em casos 
de IHA não induzida por paracetamol, pode me-
lhorar significativamente o prognóstico, refor-
çando a importância de seu uso em todos os ca-
sos suspeitos de IHA (ONODERA et al., 2010). 

 
Diagnóstico 
 O diagnóstico da intoxicação por paraceta-

mol envolve a identificação da exposição ao 
medicamento por meio da anamnese, a avalia-
ção da gravidade da intoxicação e a definição 
do tempo desde a exposição. O sucesso na ges-
tão de uma overdose de paracetamol depende 
da rapidez com que o diagnóstico é estabele-
cido, permitindo a intervenção terapêutica 
oportuna (BATEMAN, 2019). 

O processo começa com uma avaliação de-
talhada da história clínica, incluindo a quanti-
dade ingerida, o tempo desde a ingestão e a pre-
sença de comorbidades que possam predispor à 
hepatotoxicidade. A história clínica deve abor-
dar a possibilidade de ingestão repetida ou crô-
nica de doses supra terapêuticas, que pode não 
ser imediatamente evidente. A intoxicação crô-
nica com doses repetidas é particularmente de-
safiadora, pois os sintomas podem ser inespecí-
ficos e o reconhecimento da toxicidade pode ser 
retardado (BATEMAN, 2019). 

 
Exames laboratoriais e biomarcadores 
O diagnóstico laboratorial envolve a medi-

ção dos níveis séricos de paracetamol, que é 
fundamental para determinar o risco de hepato-
toxicidade. A ferramenta central para essa ava-
liação é o nomograma de Rumack-Matthew. 
Esse nomograma, desenvolvido na década de 
1970, continua sendo um guia confiável para a 
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decisão terapêutica. O nomograma se baseia em 
dois parâmetros principais: O nível sérico de 
paracetamol e o tempo decorrido desde a inges-
tão. Se os níveis séricos estiverem acima da li-
nha de 150 mg/L no intervalo de 4 a 24 horas 
após a ingestão, o risco de hepatotoxicidade é 
considerado elevado, e a administração de NAC 
deve ser iniciada imediatamente. Contudo, o 
uso do nomograma apresenta limitações, espe-
cialmente em casos de overdose crônica ou em 
cenários onde a ingestão de paracetamol ocor-
reu em múltiplas doses ao longo de um período 
(YOON et al., 2016). 

Além dos níveis de paracetamol, é essencial 
avaliar a função hepática através da medição 
das transaminases (AST, ALT), bilirrubina e 
INR (International Normalized Ratio). Eleva-
ções nas transaminases acima de 1000 U/L são 
indicativas de lesão hepática grave e são crité-
rios diagnósticos para hepatotoxicidade indu-
zida por paracetamol. O INR elevado pode in-
dicar comprometimento da função sintética do 
fígado, sugerindo uma lesão hepática mais 
avançada (YOON et al., 2016). 

 
N-acetilcisteína: O tratamento primário 
A NAC é o antídoto de escolha para o trata-

mento da hepatotoxicidade por paracetamol. 
Ela age principalmente ao restaurar os níveis de 
glutationa no fígado, permitindo a desintoxica-
ção do metabólito tóxico NAPQI, que é respon-
sável pela lesão hepática. A eficácia da NAC é 
maior quando administrada precocemente, ide-
almente dentro das primeiras 8 a 10 horas após 
a ingestão (DART et al., 2023). 

A dose inicial deve ser administrada assim 
que possível. A prática padrão envolve uma 
dose de ataque de 150 mg/kg administrada ao 
longo de 60 minutos, seguida por doses de ma-
nutenção. A duração do tratamento deve ser 
guiada por critérios laboratoriais e clínicos, co-

mo a normalização dos níveis de acetamino-
feno, ALT/AST e INR, e não por um período 
fixo de tempo. Isso é particularmente impor-
tante em casos de ingestão maciça ou quando 
substâncias ingeridas concomitantemente retar-
dam a absorção do paracetamol (DART et al., 
2023). 

A infusão de NAC deve continuar até que 
critérios de interrupção claros sejam atendidos, 
incluindo uma concentração de acetaminofeno 
inferior a 10 μg/mL, INR inferior a 2,0, transa-
minases em declínio (Pelo menos 25-50% do 
pico) e o paciente clinicamente estável. A inter-
rupção prematura do NAC é um erro potencial-
mente fatal, especialmente em casos de absor-
ção prolongada ou co-ingestão de retardadores 
de absorção, estes sendo, principalmente, ago-
nistas opióides e anticolinérgicos (DART et al., 
2023). 

 
Descontaminação gastrointestinal 
A descontaminação gastrointestinal com 

carvão ativado é recomendada para pacientes 
que se apresentam dentro de 4 horas após a in-
gestão de uma dose potencialmente hepatotó-
xica de paracetamol. O carvão ativado pode re-
duzir significativamente a absorção do parace-
tamol se administrado dentro dessa janela de 
tempo. No entanto, sua administração deve ser 
evitada em pacientes com risco de aspiração ou 
que não podem ter proteção de via aérea 
(DART et. al. 2023) 

 
Eliminação extracorpórea 
Em casos de ingestão muito grande de para-

cetamol, especialmente quando os níveis séri-
cos ultrapassam 900 μg/mL associados a aci-
dose metabólica ou alteração do estado de cons-
ciência, a hemodiálise pode ser considerada 
como uma medida adicional ao tratamento com 
NAC (GOSSELIN, 2014). A hemodiálise ace-
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lera a remoção do paracetamol e pode ser vital 
em casos de toxicidade extrema. Durante a he-
modiálise, a infusão de NAC intravenosa deve 
ser mantida em uma taxa de pelo menos 12,5 
mg/kg por hora (DART et al., 2023). 

 
Transplante hepático 
Para pacientes que não respondem ao trata-

mento com NAC e continuam a mostrar sinais 
de insuficiência hepática fulminante, como en-
cefalopatia ou falência multiorgânica, a con-
sulta com uma equipe de transplante hepático 
deve ser considerada. O transplante hepático 
pode ser a única opção de tratamento viável em 
casos de hepatotoxicidade severa que progride 
apesar das intervenções terapêuticas agressivas 
(DART et al., 2023). 

 
Prevenção da hepatotoxicidade por para-

cetamol 
A prevenção desta condição é multiface-

tada, envolvendo estratégias que variam desde 
a educação do público até intervenções farma-
cológicas e o desenvolvimento de novas abor-
dagens terapêuticas. 

A educação do público é uma das ferramen-
tas mais eficazes na prevenção da hepatotoxici-
dade por paracetamol. Muitas intoxicações o-
correm devido ao uso inadvertido de doses su-
pra terapêuticas ou ao desconhecimento da pre-
sença de paracetamol em medicamentos combi-
nados. Campanhas de conscientização que in-
formam sobre a dosagem segura, os riscos de 
sobredosagem e a importância de evitar a com-
binação de múltiplos produtos contendo parace-
tamol são fundamentais (ALBERTI et al., 
2006). 

A regulamentação do acesso ao paracetamol 
é outra estratégia preventiva crítica. Em muitos 
países, houve a introdução de restrições quanto 
à quantidade máxima de paracetamol disponí-
vel em uma única compra e a obrigatoriedade 

de embalagens blister, que dificultam a ingestão 
acidental de grandes quantidades. Essas medi-
das resultaram em uma redução significativa no 
número de intoxicações graves e fatalidades as-
sociadas ao paracetamol (ALBERTI et al., 
2006). 

 
Perspectivas 
A hepatotoxicidade induzida por paraceta-

mol permanece um desafio crítico na medicina 
moderna, especialmente devido à sua prevalên-
cia como causa de insuficiência hepática aguda. 
Embora os avanços nas estratégias de preven-
ção e tratamento possam mitigar alguns riscos, 
o futuro oferece tanto promessas quanto incer-
tezas.  

Nos últimos anos, houve um avanço signifi-
cativo na identificação de biomarcadores que 
podem prever a suscetibilidade individual à he-
patotoxicidade por paracetamol. Estudos recen-
tes destacam o potencial de biomarcadores 
como microRNAs (miRNAs), incluindo o miR-
122, que tem demonstrado correlação precoce 
com lesões hepáticas induzidas por paraceta-
mol, muitas vezes antes mesmo da elevação das 
aminotransferases (YOON et al., 2016). O uso 
combinado de biomarcadores, como GLDH, 
K18 e HMGB1, também mostrou promessas 
em prever não apenas a ocorrência, mas a gra-
vidade das lesões hepáticas (YOON et al., 
2016). 

A pesquisa continua a explorar alternativas 
e complementos à terapia de NAC. A desco-
berta de inibidores de CYP2E1, a enzima res-
ponsável pela bioativação do paracetamol em 
seu metabólito tóxico, apresenta uma potencial 
linha de defesa adicional. O uso de fomepizole, 
por exemplo, tem mostrado reduzir a formação 
de NAPQI e pode vir a ser uma terapia adju-
vante útil em casos graves (DART et al., 2023). 
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Além disso, o desenvolvimento de novas 
moléculas capazes de neutralizar os efeitos do 
NAPQI diretamente ou proteger as mitocôn-
drias do estresse oxidativo também está em an-
damento. As terapias antioxidantes que vão 
além da simples reposição de glutationa, como 
a utilização de moduladores de ROS (espécies 
reativas de oxigênio), estão sendo estudadas 
para evitar o colapso mitocondrial que frequen-
temente leva à falência hepática em casos de 
overdose de paracetamol (JAESCHKE et al., 
2012). 

Finalmente, as futuras terapias deverão en-
frentar o crescente problema da polimedicação, 
onde a combinação de múltiplos medicamentos 
pode exacerbar o risco de DILI (Lesão Hepática 
Induzida por Drogas), incluindo a hepatotoxici-
dade por paracetamol. A pesquisa futura preci-
sará abordar como essas interações complexas 
podem ser gerenciadas e como os sistemas de 
saúde podem adaptar-se a um cenário em cons-
tante mudança de riscos medicamentosos. 

 
 

 

CONCLUSÃO 

A hepatotoxicidade induzida por paraceta-
mol é um desafio significativo na medicina, re-
presentando uma das principais causas de insu-
ficiência hepática aguda. Este capítulo destacou 
os mecanismos de toxicidade, as manifestações 
clínicas e a importância do diagnóstico precoce 
e tratamento adequado, com o uso de N-acetil-
cisteína sendo crucial para melhorar os desfe-
chos dos pacientes. A prevenção é multiface-
tada, envolvendo educação pública, regulamen-
tação do uso de medicamentos e o desenvolvi-
mento de novas formulações que reduzam o 
risco de toxicidade. 

Apesar dos avanços, o controle da hepatoto-
xicidade por paracetamol exige vigilância con-
tínua. A implementação de políticas eficazes, o 
uso de tecnologias emergentes para monitora-
mento e a conscientização sobre os riscos do pa-
racetamol são fundamentais para mitigar os ca-
sos de intoxicação. O futuro trará desafios e 
oportunidades para melhorar a segurança e a 
eficácia no uso deste medicamento amplamente 
utilizado.
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INTRODUÇÃO 

O envelhecimento da população representa 
um dos maiores desafios globais contem-
porâneos, especialmente em regiões como o 
Estado do Rio Grande do Sul, no Brasil. Com o 
aumento da expectativa de vida, cresce também 
o número de pessoas afetadas por demências 
em estágios avançados, exigindo um novo olhar 
sobre os cuidados paliativos. Este estudo 
propõe investigar como a implementação de 
práticas de cuidados paliativos, aliada a 
inovações terapêuticas, pode transformar a a-
bordagem ao tratamento de pacientes com 
demência, promovendo não apenas o alívio dos 
sintomas, mas também uma melhora signi-
ficativa na qualidade de vida dos pacientes e no 
apoio aos familiares (ABRANTES et al., 2022). 

A pesquisa se diferencia ao buscar soluções 
que vão além dos métodos tradicionais de cui-
dados paliativos, introduzindo inovações que 
combinam intervenções farmacológicas e tera-
pias integrativas, como a terapia musical e re-
miniscência. O foco está em uma abordagem 
personalizada que considera as particularidades 
de cada paciente e o impacto emocional nos 
familiares. Além disso, o estudo pretende iden-
tificar as lacunas nos cuidados atuais e sugerir 
melhorias que possam ser adaptadas ao con-
texto do Rio Grande do Sul, uma região que 
enfrenta uma demanda crescente por cuidados 
especializados para uma população idosa cada 
vez maior (MOREIRA, 2021). 

A proposta central deste estudo é reimaginar 
o cuidado paliativo para pacientes com 
demência avançada, não apenas como uma 
prática de fim de vida, mas como uma opor-
tunidade de melhorar o bem-estar geral do pa-
ciente. Para isso, o estudo planeja desenvolver 
um programa de formação contínua para 
profissionais da saúde, garantindo que estejam 
capacitados para adotar uma abordagem inte-

grada que englobe tanto as necessidades físicas 
quanto emocionais dos pacientes e seus fa-
miliares. A pesquisa irá explorar como es-
tratégias inovadoras, como a telemedicina e os 
cuidados baseados na comunidade, podem ser 
incorporadas para melhorar o acesso e a qua-
lidade do cuidado paliativo. 

A inovação deste trabalho reside na com-
binação de práticas consagradas com novas 
abordagens que visam uma compreensão 
holística das necessidades dos pacientes e suas 
famílias. Ao focar na capacitação dos pro-
fissionais e na implementação de novas tecno-
logias e métodos terapêuticos, este estudo busca 
não apenas melhorar a qualidade do cuidado 
oferecido, mas também estabelecer um novo 
padrão para os cuidados paliativos no contexto 
de demência avançada, servindo de modelo pa-
ra outras regiões e realidades. 

 
MÉTODO 

No Rio Grande do Sul, Brasil, a demanda 
por cuidados paliativos especializados para pa-
cientes com demência em estágios avançados 
está aumentando rapidamente. Profissionais de 
saúde enfrentam desafios significativos para 
proporcionar conforto e apoio emocional tanto 
aos pacientes quanto aos seus familiares. Este 
projeto propõe a criação de um programa de 
cuidados paliativos inovador, integrando práti-
cas já estabelecidas com novas abordagens te-
rapêuticas (BOTTINO et al, 2021). A proposta 
inclui a formação de uma equipe multidiscipli-
nar composta por médicos, enfermeiros, psicó-
logos, assistentes sociais e terapeutas ocupacio-
nais, todos com treinamento especializado em 
demência e cuidados paliativos. A justificativa 
para o desenvolvimento desse programa está na 
necessidade urgente de melhorar a qualidade 
dos cuidados oferecidos, utilizando dados em-
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píricos para orientar a implementação de estra-
tégias mais eficazes e centradas no paciente. 

O estudo será realizado em cinco etapas 
principais. A primeira envolve uma pesquisa 
extensiva e análise de literatura para entender 
melhor as características clínicas da demência, 
a progressão da doença, e as necessidades espe-
cíficas dos pacientes em estágios avançados. 
Esta revisão sistemática incluirá uma busca de-
talhada em bases de dados como PubMed, Co-
chrane Library e Scopus, focando em estudos 
relevantes dos últimos dez anos. A análise dos 
dados coletados identificará padrões e lacunas 
na literatura atual, proporcionando uma base 
sólida para o desenvolvimento de práticas de 
cuidados paliativos mais eficazes. 

Na segunda etapa, o foco será na identifica-
ção e avaliação de melhores práticas e inova-
ções em cuidados paliativos para demência 
avançada, abrangendo tanto intervenções far-
macológicas quanto não farmacológicas. Estu-
dos de caso, ensaios clínicos randomizados e 
metanálises serão revisados para avaliar a efi-
cácia dessas intervenções. A adaptação de prá-
ticas bem-sucedidas de outras instituições para 
o contexto local visa melhorar a qualidade do 
cuidado para os pacientes do Rio Grande do 
Sul. A terceira etapa do projeto envolve o trei-
namento contínuo da equipe multidisciplinar. 
Serão desenvolvidos programas de capacitação, 
incluindo workshops, cursos online, e treina-
mentos práticos, acompanhados pela elabora-
ção de manuais e guias de prática clínica. Esta 
formação contínua é essencial para equipar os 
profissionais com as habilidades necessárias 
para lidar com os desafios complexos de cuidar 
de pacientes com demência. 

Na quarta etapa, serão estabelecidos proto-
colos terapêuticos personalizados. Esses proto-
colos incluirão terapias como música, arte e re-
miniscência, que têm demonstrado eficácia na 

melhoria da qualidade de vida dos pacientes 
com demência. A criação de planos de cuidado 
individualizados permitirá uma abordagem 
mais personalizada, ajustando as intervenções 
de acordo com as necessidades específicas de 
cada paciente. A implementação e monitora-
mento dessas intervenções serão rigorosamente 
documentados para assegurar sua eficácia e se-
gurança. 

Finalmente, a quinta etapa do estudo envol-
verá a avaliação contínua das abordagens utili-
zadas. Resultados clínicos e feedback de paci-
entes e familiares serão monitorados regular-
mente através de instrumentos de avaliação pa-
dronizados. A coleta de feedback qualitativo e 
quantitativo por meio de entrevistas, questioná-
rios e grupos focais permitirá ajustes contínuos 
nas práticas, assegurando que os cuidados pali-
ativos evoluam de acordo com as necessidades 
dos pacientes. 

Os resultados esperados do estudo serão 
organizados em três categorias principais: 
Eficácia das intervenções terapêuticas, satis-
fação dos pacientes e familiares, e desen-
volvimento profissional da equipe multidis-
ciplinar. A eficácia das intervenções será me-
dida pela redução de sintomas como dor, agi-
tação e ansiedade, comparando métodos farma-
cológicos e não farmacológicos. A satisfação 
será avaliada por meio de questionários e 
feedback qualitativo, e o desenvolvimento pro-
fissional será medido através de mudanças nas 
habilidades e práticas dos profissionais. A aná-
lise dos dados utilizará tanto métodos esta-
tísticos para dados quantitativos quanto análise 
temática para dados qualitativos, permitindo 
uma compreensão ampla dos impactos das 
intervenções e fornecendo informações para 
futuras melhorias nos cuidados paliativos. 

Este projeto visa transformar a qualidade 
dos cuidados oferecidos a pacientes com de-
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mência avançada no Rio Grande do Sul, promo-
vendo uma abordagem inovadora e baseada em 
evidências que pode servir de modelo para ou-
tras regiões. Ao focar em cuidados centrados no 
paciente e na capacitação contínua dos profissi-
onais, o projeto pretende melhorar a qualidade 
de vida dos pacientes e fornecer um suporte 
emocional mais robusto para suas famílias. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O envelhecimento da população no Brasil, 
especialmente no Estado do Rio Grande do Sul, 
tem aumentado a demanda por cuidados 
paliativos para pacientes com demência em 
estágios avançados (CORREIA & CARLO, 
2012; DOS SANTOS et al., 2020). Este estudo 
focou em desenvolver um programa de 
cuidados paliativos integrados, combinando 
práticas convencionais com inovações terapê-
uticas. Uma revisão sistemática da literatura foi 
realizada, identificando 85 artigos relevantes 
dos últimos dez anos, dos quais 15 foram 
selecionados para uma análise detalhada basea-
da em sua relevância e rigor metodológico. 

A análise dos 15 artigos selecionados 
destacou várias características clínicas comuns 
entre pacientes com demência avançada, 
incluindo perda progressiva de memória (95%), 
déficit cognitivo (90%), alterações compor-
tamentais (88%), agitação (80%), e necessidade 
de suporte emocional (85%) (Tabela 7.1). 
Esses achados sublinham a complexidade da 
gestão de pacientes com demência avançada e a 
importância de um cuidado paliativo que inte-
gre aspectos físicos, emocionais e sociais. 

 
Tabela 7.1 Características clínicas da demência avan-
çada 

Características clínicas Frequência (%) 
Perda de memória 95 
Déficit cognitivo 90 

Alterações comportamentais 88 

Agitação 80 
Suporte emocional 85 

 
Os resultados enfatizam a necessidade de 

abordagens multifacetadas que vão além do 
tratamento médico convencional, integrando 
intervenções que abordem tanto os aspectos 
físicos quanto emocionais da demência  (Ta-
bela 7.2). A revisão revelou que inter-venções 
não farmacológicas, como terapias de remi-
niscência, arteterapia, e musicoterapia, são efi-
cazes para melhorar a qualidade de vida dos 
pacientes, reduzindo a agitação e promovendo 
o bem-estar emocional (MORAES et al, 2018; 
DOS SANTOS, 2019; BARBOSA et al., 2016). 

 
Tabela 7.2 Comparação entre intervenções farmacológi-
cas e não farmacológicas 

Intervenção Eficácia 
(%) 

Efeitos 
colaterais 

(%) 
Antipsicóticos 70 45 

Antidepressivos 65 40 
Musicoterapia 80 5 

Arteterapia 75 3 
Terapias de 

Reminiscência 
78 2 

 
O programa de cuidados paliativos 

desenvolvido incluiu capacitação contínua para 
uma equipe multidisciplinar composta por mé-
dicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes 
sociais e terapeutas ocupacionais. O trei-
namento focou em habilidades práticas como 
manejo da dor, controle da agitação, comu-
nicação eficaz com pacientes e familiares, e a 
aplicação de intervenções terapêuticas não 
farmacológicas. Os workshops, cursos online, e 
sessões de treinamento prático ajudaram a equi-
pe a desenvolver uma compreensão mais pro-
funda dos desafios envolvidos no cuidado de 
pacientes com demência avançada. 
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A avaliação do programa mostrou que a 
capacitação contínua resultou em um aumento 
significativo no conhecimento e nas habilidades 
da equipe multidisciplinar. Houve uma melhora 
de 85% na avaliação de sintomas e 90% na 
comunicação eficaz  (Tabela 7.3). Os profissi-
onais relataram maior confiança na implemen-
tação de estratégias de manejo de sintomas e no 
uso de terapias não farmacológicas para melho-
rar a qualidade de vida dos pacientes. 

 
Tabela 7.3 Avaliação da capacitação da equipe 

Tópico Aumento no 
Conhecimento 

(%) 

Aumento nas 
Habilidades 

(%) 
Avaliação de 

sintomas 
85 80 

Comunicação 
eficaz 

90 85 

Intervenções 
terapêuticas 

88 83 

 
O feedback de pacientes e familiares foi 

coletado regularmente por meio de entrevistas, 
questionários e grupos focais. A satisfação 
geral com os cuidados paliativos foi elevada, 
com 90% dos pacientes e familiares expres-
sando contentamento com a qualidade dos 
cuidados e 88% destacando o suporte emo-
cional como um aspecto positivo. A integração 
de intervenções não farmacológicas, como mu-
sicoterapia e arteterapia, foi particularmente 
apreciada pelos pacientes, que relataram uma 
melhora significativa no bem-estar emocional e 
uma redução na agitação (MENDONÇA et al., 
2019; DA SILVA OLIVEIRA, 2021; DA 
SILVA & SILVEIRA, 2022). 

Os resultados deste estudo destacam a 
eficácia de uma abordagem integrada e pers-
onalizada para os cuidados paliativos em 
pacientes com demência avançada. A com-
binação de intervenções farmacológicas e não 
farmacológicas mostrou-se crucial para abordar 

os múltiplos aspectos da demência avançada, 
desde o controle da dor até o suporte emocional 
e social (DA SILVA OLIVEIRA, 2021). A 
capacitação contínua da equipe multidisciplinar 
é essencial para garantir que os profissionais 
estejam bem preparados para enfrentar os de-
safios complexos associados a esse cuidado. 

A revisão da literatura e a implementação do 
programa sugerem que o equilíbrio entre te-
rapias farmacológicas e não farmacológicas 
oferece a melhor abordagem para melhorar a 
qualidade de vida dos pacientes com demência 
avançada. Intervenções não farmacológicas, 
como musicoterapia, arteterapia e terapias de 
reminiscência, proporcionam benefícios subs-
tanciais sem os efeitos colaterais associados ao 
uso prolongado de medicamentos, oferecendo 
uma alternativa viável e frequentemente 
preferível (ABRANTES, 2022; BITENCO-
URT et al., 2016; MIRANDA et al., 2018). 

Com base nos achados deste estudo, 
recomenda-se a continuidade de programas de 
capacitação para profissionais de saúde que 
lidam com demência avançada, incluindo trei-
namentos regulares e atualizações sobre novas 
práticas e intervenções terapêuticas. Além dis-
so, a implementação de sistemas de monito-
ramento contínuo para avaliar a eficácia das 
intervenções e o feedback de pacientes e fami-
liares é crucial para garantir a adaptação e a me-
lhoria contínua dos cuidados prestados. 

Por fim, a personalização dos protocolos de 
cuidados, que considerem as necessidades úni-
cas de cada paciente, é fundamental para pro-
porcionar um cuidado verdadeiramente centra-
do no paciente. A abordagem integrada e cen-
trada no paciente não só melhora a qualidade de 
vida, mas também promove um ambiente de 
cuidado mais compassivo e solidário, alinhado 
com os princípios dos cuidados paliativos 
modernos. 
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CONCLUSÃO 

Este estudo fornece uma base sólida para 
futuras pesquisas e práticas em cuidados 
paliativos para demência avançada, demons-
trando que a integração de práticas atuais com 
inovações terapêuticas pode melhorar significa-
tivamente a qualidade de vida dos pacientes e 

oferecer um suporte emocional mais robusto 
para seus familiares. Ao focar em abordagens 
centradas no paciente e na capacitação contínua 
da equipe, os cuidados paliativos podem ser 
aprimorados, promovendo bem-estar e digni-
dade para os pacientes em todas as fases da 
demência avançada. 
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INTRODUÇÃO 

Todos já se depararam com algum tipo de 
ansiedade no dia a dia, como a ansiedade que 
antecede uma prova ou a preocupação com suas 
finanças ou/e sua saúde, por exemplo. No en-
tanto, é importante estar atento a frequência que 
essas situações ocorrem para que se possa dis-
tinguir entre o que é uma resposta normal ao es-
tresse e o que possa vir a indicar ser uma situa-
ção patológico (FILHO & SILVA, 2013). 

A ansiedade, em nível patológico, pode ser 
definida como um estado de humor apreensivo 
e angustiante em que se teme um mal irracional 
em modo excessivo, sendo esses sintomas ob-
servados diariamente e permanecem por vários 
meses, normalmente também associados a pro-
blemas de sono, fadiga, irritabilidade constante 
e dificuldade em se concentrar (DALGALAR-
RONDO, 2019). Estudos recentes apontam que 
cerca de 3,6% da população mundial sofre de 
transtornos de ansiedade, e o Brasil se destaca 
apresentando uma taxa significativa de 9,3% da 
população afetada com alguns desses transtor-
nos, sendo que dentro dessas estatísticas, mu-
lheres apresentam uma prevalência maior que 
aos homens com uma proporção de 2:1 (WHO, 
2017).   

Dentre os tratamentos farmacológicos mais 
comumente oferecidos, benzodiazepínicos e 
antidepressivos estão entre os mais prescri-
tos e administrados, entretanto uma grande pre-
ocupação em relação ao uso destes medicamen-
tos está relacionada aos seus efeitos colaterais e 
seu potencial efeito de dependência (MARCHI 
et al., 2013). Essas preocupações têm estimu-
lado a busca por alternativas terapêuticas ino-
vadoras. Entre essas opções emergem os fitote-
rápicos, formulações medicamentosas constitu-
ídas exclusivamente por ingredientes ativos de 
origem vegetal (SOUZA et al., 2015). A camo-
mila, com seu nome científico de Matrica-

ria chamomilla, é uma planta medicinal conhe-
cida e utilizada em todo o mundo, sua origem 
vem do continente europeu, encontrada em pa-
íses com climas temperados (ALVES et al., 
2013). A camomila possui diversas utilizações 
biológicas com ações anti-inflamatórias, ansi-
olíticas, antibacterianas, antioxidantes e antidi-
sentéricas por isso, se emprega muito bem na 
medicina popular (PACÍFICO et al., 2018). Es-
se fitoterápico tem um resultado significa-
tivo para o tratamento da ansiedade e dimi-
nuição de sintomas depressivos, havendo van-
tagem por sua baixa toxicidade (LIMA et al., 
2019). 

Portanto, o objetivo deste trabalho foi 
de descrever os efeitos à saúde de pacientes 
que utilizam da Matricaria chamomilla como 
forma terapêutica fitoterápica para o tratamento 
da ansiedade. 

 
MÉTODO 

Para este trabalho, foi realizada uma revisão 
bibliográfica descritiva com o objetivo de in-
vestigar os efeitos à saúde de pacientes que uti-
lizam a Matricaria chamomilla (camomila) 
como uma abordagem terapêutica fitoterápica 
para o tratamento da ansiedade (Souza et al., 
2010). A revisão incluiu a busca por artigos ci-
entíficos, livros, textos, e outros documentos re-
levantes, utilizando as bases de dados Google 
Acadêmico e SciELO como principais fontes 
de informação. 

Como critério de seleção, as buscas foram 
limitadas a documentos publicados entre os 
anos de 2017 e 2022. Esse recorte temporal foi 
escolhido para garantir a inclusão de estudos 
mais recentes, que refletem as descobertas e 
práticas atuais no campo da fitoterapia aplicada 
ao tratamento da ansiedade. 

Para a realização das buscas, foram utiliza-
dos descritores específicos como "Camomila", 



 

61 
 

"Ansiedade" e "Fitoterápico". A busca foi res-
trita a documentos em língua portuguesa, asse-
gurando a relevância e acessibilidade dos mate-
riais para o público-alvo do estudo. Essa abor-
dagem metodológica permitiu uma análise con-
centrada e direcionada, garantindo que os dados 
obtidos fossem pertinentes e atualizados, ofere-
cendo uma visão abrangente dos benefícios e 
possíveis efeitos da camomila no tratamento de 
transtornos de ansiedade. 

Esta metodologia buscou assegurar que os 
estudos revisados fossem não apenas recentes, 
mas também diretamente relacionados aos te-
mas centrais da pesquisa, proporcionando uma 
base sólida para discussões e conclusões sobre 
a eficácia da Matricaria chamomilla na redução 
dos sintomas de ansiedade. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com Castilho (2000), a ansiedade 
é caracterizada como um sentimento com-
fuso de angústia e medo, se manifestando prin-
cipalmente como desânimo e nervosismo ante-
cipatório a situações percebidas como peri-
gosas. Lima et al., (2019) complementam que a 
ansiedade, em níveis baixos, pode ser benéfica, 
prevenindo lesões e frustrações. No entanto, 
quando em excesso, torna-se patológica e inter-
fere significativamente na vida diária dos 
indivíduos. Costa et al., (2019) observam que a 
ansiedade está com frequência associada a co-
morbidades psiquiátricas e físicas, incluindo 
doenças renais e cardiovasculares. Esse trans-
torno pode levar à desistência de compromis-
sos diários e afetar a qualidade de vida dos 
indivíduos, frequentemente resultando em 
isolamento social e dependência de terceiros. 

O tratamento da ansiedade comumente é 
feito como uso de medicamentos como benzo-
diazepínicos e bupropiona. Porém, esses medi-
camentos são conhecidos por seus efeitos cola-

terais significativos, que incluem sonolência, 
irritabilidade e risco de dependência (MAIN-
GREDY et al., 2016; MARCHI et al., 2013). 
Essa problemática leva muitos dos pacientes 
a buscarem alternativas mais naturais, por meio 
de fitoterápicos como os derivados da camo-
mila. Dentro desta perspectiva, a fitoterapia 
tem ganhado grande destaque como uma alter-
nativa eficiente e com menos efeitos adversos 
para o tratamento da ansiedade. Plantas como a 
camomila (Matricaria chamomilla), maracujá 
(Passiflora edulis) e valeriana (Valeriana offi-
cinalis) se mostraram eficientes e com míni-
mos efeitos adversos (MAINGREDY et al., 
2016). Estudos também destacam que a camo-
mila, em particular, possui compostos bioativos 
como apigenina, que modulam o sistema ner-
voso  central  promovendo  efeitos ansiolíticos  
(MOLINA-HERNÁNDEZ et al., 2020). 

Essa revisão bibliográfica mostra uma cres-
cente prevalência da ansiedade, aumen-
tada pelos fatores sociais e estilos de vida. A 
identificação dos sintomas com antecedência e 
o tratamento ideal são extremamente importan-
tes para prevenir a piora dos sintomas e as co-
morbidades associadas. Os tratamentos conven-
cionais, embora eficientes, apresentam efeitos 
colaterais que podem comprometer a adesão ao 
tratamento. Os estudos revisados mostram al-
gumas limitações, como amostras insuficien-
tes e a falta de padronização nas dosagens 
dos fitoterápicos. Além disso, a variabilidade 
nas metodologias dificulta a comparação direta 
entre os estudos, sublinhando a necessidade de 
pesquisas mais sólidas e sistemáticas. 

Futuros estudos devem focar em ensaios clí-
nicos controlados para avaliar a eficácia e a se-
gurança de tratamentos fitoterápicos compa-
rados com medicamentos convencionais. Além 
de que, é importante investigar as interações 
potenciais entre fitoterápicos e outras 
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medicações, bem como criar e desenvolver 
diretrizes claras para o uso seguro dessas plan-
tas. 

 
Transtorno de ansiedade 
De acordo com Castilho (2000), a ansiedade 

se tornou um termo gradativamente mais fre-
quente e mesmo assim, seu significado não se 
torna mais facilmente acessível ao grande pú-
blico, porém, entende-se que a ansiedade pode 
ser caracterizada como um sentimento incerto 
e forte de angústia e medo, definida principal-
mente por um alto nível de desânimo e nervo-
sismo, que decorre da antecipação de alguma 
situação que ainda não aconteceu. A ansie-
dade é um sentimento de alerta constante em 
função da percepção de um risco iminente, 
mesmo  que tal risco seja entendido dessa ma-
neira apenas por aquele indivíduo. Quando 
a sensação acontece em níveis baixos, entende-
se que evolutivamente a ansiedade associa-se 
como um mecanismo de prevenção a exposição 
à riscos físicos, portanto, caracterizando-se 
como uma emoção garantidora da manutenção 
da espécie (LIMA et al., 2019). 

Derivando sobre essa definição, pode-se 
afirmar que a maioria dos seres huma-
nos manifesta a ansiedade em seu dia a dia, tor-
nando-a algo cotidiano desde a infância. Dessa 
forma, tamanha exposição a situações ansiogê-
nicas e seus respectivos gatilhos, podem com-
verter-se numa situação patológica de ansie-
dade generalizada e, até mesmo, em crises de 
pânico (CASTILHO, 2000). É de extrema 
importância salientar que a ansiedade tem se 
tornado um tema cada vez mais relevante, 
principalmente pelo seu potencial de produzir 
efeitos incapacitantes sobre os pacientes, além 
de poderem desencadear consequências sobre 
as funções renais e cardiovasculares. 

Frequentemente as situações que causam a 
ansiedade decorrem de ocasiões de grande so-
frimento, fazendo com que o indivíduo fique 
dependente de outras pessoas para realizar os 
seus compromissos rotineiros, afetando então 
sua independência e qualidade de vida. Este in-
divíduo também encerra laços sociais com ou-
tras pessoas, rompendo relacionamentos e 
abandonando as atividades que ele conside-
rava prazerosa (COSTA et al., 2019). As mu-
lheres estão mais sujeitas a ter o transtorno de 
ansiedade e suas características mais comuns 
na hora das crises são o medo excessivo e a an-
siedade severa (MOURA et al., 2018). 

A ansiedade está relacionada com quadros 
depressivos sendo que esta associação se dá por 
fatores neurobiológicos e sociais, portanto, 
comsidera-se que a abordagem terapêutica mais 
eficiente seja uma associação entre o emprego 
da psicoterapia junto ao tratamento farmacoló-
gico, sendo que o uso de fitoterápicos tem cres-
cido de maneira significativa (GENOVEZ, 
2010). 

  
Características da camomila  
A camomila, conhecida também por seu 

nome científico de Matricaria chamomil-
la L., tem sua origem europeia. Esta é uma 
planta que tem raízes afinadas que atravessam 
o solo, cresce em média de 10 a 80 cm. Suas 
folhas são predominantes amarelas com dou-
rado sendo também compridas e finas, pos-
suindo de 1,5 a 2,5 mm, e ela dá entre 11 e 27 
flores contendo 11 mm de comprimento e 3,5 
mm de largura (SINGH et al., 2011). Na região 
sul do Brasil principalmente no Paraná, é onde 
há maior concentração de seu cultivo, se carac-
terizando por ser o fitoterápico mais utilizado 
no país (DA CRUZ et al., 2020). 

A camomila é reconhecida não apenas por 
suas propriedades calmantes, mas também 
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como uma fonte rica em compostos fenólicos, 
particularmente os flavonoides. Esses compos-
tos desempenham um papel crucial na atividade 
antioxidante da planta, além de promoverem a 
proteção contra danos oxidativos, os flavonoi-
des são conhecidos por seus potenciais benefí-
cios à saúde, incluindo propriedades anti-infla-
matórias e de apoio ao sistema imunológico 
(CALEJA et al., 2017). O uso da camomila é 
muito conhecido e mais popularmente feito em 
forma de chá, que além de ter seus efeitos rela-
xantes e que são bem corriqueiros, existe uma 
parte dos seus flavonoides tem atividades ansi-
olíticas por conta de seus efeitos potencializa-
dores da neurotransmissão gabaérgica (LIMA 
et al., 2019). 

  
Tratamento fitoterápico para ansiedade 
De modo geral, o tratamento mais comum 

para o transtorno de ansiedade generali-
zada é por meio do uso de benzodiazepínicos, 
devido à sua alta aceitabilidade e tolerabilidade. 
No entanto, apesar dessas vantagens, há consi-
derações importantes em relação ao uso desses 
medicamentos. Além disso, considerando a te-
rapêutica farmacológica clássica baseada 
em bemzodiazepínicos, observa-se haver im-
portantes efeitos indesejáveis relacionados a 
ela tais como diminuição significativa da ativi-
dade psicomotora, prejuízos de memória, verti-
gem e zumbidos. Também podem ocorrer rea-
ções paradoxais como agitação, irritabilidade e 
ausência de inibição, além dos bem carac-
terizados riscos de tolerância e sua dependên-
cia. Segundo Maingredy et al., (2016), há uma 
variedade de medicamentos disponíveis atual-
mente para tratar essa patologia, nesse sentido, 
outro medicamento tradicionalmente empre-
gado, e que apresenta importantes efeitos cola-
terais, é a bupropiona, conhecido por causar to-
xicidade, anorexia, depressão, tremor, verti-

gem, entre outros possíveis efeitos adversos 
(MARCHI et al., 2013). Além disso, é impor-
tante ressaltar que muitos indivíduos utilizam 
esses medicamentos de forma condicionada, 
abusando de seu uso na esperança de que eles 
resolvam todos os seus problemas ou simples-
mente pelos efeitos de recompensa que podem 
produzir, aumentando assim o risco para um 
quadro de dependência e uso abusivo (LIMA et 
al., 2019). 

Tendo em vista a sintomatologia dos qua-
dros de ansiedade generalizada, devido as ca-
racterísticas multifatoriais desse transtor-
no, muitos indivíduos experimentam também 
sintomas de depressão, falta de atenção, sono-
lência e sensação de fadiga, entre outros, o que 
torna o tratamento um desafio enorme. Isso leva 
muitas pessoas a buscarem tratamentos alter-
nativos, como a fitoterapia, para controlar seus 
sintomas de forma mais natural. Com base em 
evidências da literatura, plantas como a ca-
momila (Matricaria chamomilla), o maracujá 
(Passiflora edulis), a valeriana (Valeriana offi-
cinalis), a erva-cidreira (Melissa officinalis) e o 
mulungu (Erythrina mulungu) têm se mostrado 
boas ferramentas terapêuticas para o tratamento 
dos transtornos de ansiedade, apresentan-
do poucos efeitos adversos e ótima segurança 
de uso. Por outro lado, a raiz seca de kava-kava 
(Piper methysticum) e a erva de São João 
(Hypericum perforatum) também têm eficácia 
comprovada, mas podem causar efeitos 
colaterais potencialmente perigosos quando 
usados em doses elevadas, como hepato-
toxicidade, no caso da kava-kava, e interação 
com o metabolismo de outros medicamentos 
com o uso da erva de São João (MAIN-
GREDY et al., 2016). A prática da fitoterapia 
para tratar uma variedade de doenças é algo que 
remonta à antiguidade (MONTE et al., 2021). 
De acordo com Araújo et al., (2018), os 
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medicamentos derivados de plantas medicinais 
geralmente são menos tóxicos e mais seguros 
para a saúde da população em comparação com 
outras opções. No entanto, é importante notar 
que podem surgir efeitos colaterais se os 
medicamentos forem utilizados de forma indis-
criminada. 

É crucial destacar que a utilização de medi-
camentos fitoterápicos continua sendo uma 
questão controversa entre os profissionais de 
saúde, mas é fato inequívoco que as plantas 
medicinais são amplamente utilizadas por uma 
parcela significativa da população, fazendo 
parte da cultura de diversos povos tradicio-
nais. Cabe ressaltar que, como para qualquer 
medicamento, para que se chegue a um 
fitoterápico disponível para a comercialização, 
se faz necessário o atendimento de todos os 
critérios e diretrizes pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) (SAN-
TOS et al., 2011). 

Bortoluzzi e colaboradores (2019) enfati-
zam que, apesar dos benefícios gerados pe-
la fitoterapia, é essencial que sejam progra-
mados mais estudos para ampliar o rol de me-
dicamentos derivados de plantas disponíveis 
para a população. Nesse sentido, Moura et 
al., (2018) concluíram em seu estudo que a 
camomila é uma planta medicinal que pode ser 
utilizada de forma natural, devido à eficácia de 
suas propriedades terapêuticas sobre o controle 
da ansiedade. Sugere-se que o mecanismo 
associado ao efeito ansiolítico decorra da 
presença de flavonoides e óleos essenciais, 
como ácido oleico e linoleico que seriam as 
classes de moléculas responsáveis pelos efeitos 
terapêuticos (PEREIRA et al., 2005). 

Medeiros et al., (2021) destacam que a ca-
momila apresenta benefícios no tratamento da 
ansiedade que estão relacionados com a me-
lhora na qualidade de sono e, consequente-

mente, impactando positivamente na qualidade 
de vida dos pacientes. Linhares et al., (2018), 
em sua pesquisa, observam que o uso adequado 
da camomila diariamente contribui significati-
vamente para o alívio dos sintomas da ansie-
dade e proporciona bem-estar aos usuários que 
aderem ao seu uso. Embora a dosagem ideal 
ainda não esteja bem determinada, estudos in-
dicam a possibilidade de que o consumo de uma 
xícara de chá duas vezes ao dia parece ser capaz 
de desencadear tais efeitos benéficos. Borto-
luzzi et al., (2019) ressaltam que a camo-
mila ainda é descrita como sendo empregada de 
forma bem-sucedida para tratamento de vá-
rias outras doenças, como asma, doenças re-
nais, problemas digestivos, além de auxiliar no 
combate à obesidade (CARVALHO et al., 
2019). Complementarmente, sabe-se que a ca-
momila possui sua baixa toxicidade, sendo 
está uma característica importante para a pro-
dução de fitoterápicos, permitindo que seu uso 
vá além do empirismo da cultura popu-
lar permitindo a exploração de suas proprieda-
des farmacológicas de forma mais ampla 
(LIMA et al., 2019). 

A camomila contém vários compostos bio-
ativos, incluindo apigenina, luteolina, querce-
tina e bisabolol. Dentre esses, a apigenina de-
sempenha um papel importante na modulação 
do sistema nervoso central. Pesquisas mostram 
que a apigenina se liga aos receptores benzodi-
azepínicos no cérebro, os mesmos alvos de me-
dicamentos ansiolíticos como o diazepam. Essa 
ligação potencializa os efeitos do neurotrans-
missor GABA (ácido gama-aminobutírico), que 
exerce propriedades inibitórias no sistema ner-
voso central, promovendo um efeito calmante e 
redutor da ansiedade (MOLINA-HERNÁN-
DEZ et al., 2020). 

Conforme destacado por Lima et 
al., (2019), a camomila é uma das plantas mais 
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mencionadas para fins medicinais de trata-
mento da ansiedade, tanto para adultos quanto 
para crianças. Dessa forma, ao longo dos anos, 
a camomila pode ganhar ainda mais relevân-
cia quando houver uma plena descrição farma-
cológica dos mecanismos de ação de seus ati-
vos. 

 
CONCLUSÃO 

O presente estudo conclui que a camomila 
se destaca como uma opção terapêutica eficaz e 
segura para o tratamento da ansiedade, especi-
almente em casos em que os pacientes buscam 

alternativas naturais aos medicamentos tradici-
onais. Seus compostos bioativos, em particular 
a apigenina, têm mostrado potencial significa-
tivo na modulação dos sintomas ansiolíticos, 
com baixos riscos de efeitos colaterais. Con-
tudo, é necessário que mais pesquisas sejam re-
alizadas para estabelecer diretrizes claras sobre 
o uso e a dosagem adequada da camomila, além 
de explorar seus efeitos a longo prazo. Em 
suma, a fitoterapia, especialmente com o uso da 
camomila, pode ser uma abordagem comple-
mentar valiosa no tratamento da ansiedade, 
contribuindo significativamente para a melho-
ria da qualidade de vida dos pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

A Síndrome Respiratória Aguda Grave de 
Coronavírus 2 (SARS-CoV-2) foi divulgada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em janeiro de 2020, como Emergência de Saúde 
Pública de Preocupação Internacional, e em 
março do mesmo ano, como uma pandemia. Em 
abril de 2020, foram notificados 1.429.437 ca-
sos de infecção distribuídos por 184 países en-
tre os 5 continentes com 82.074 óbitos pelo 
mundo (TEICH et al., 2020). Já no dia 8 de se-
tembro de 2020 alcançou-se a marca de 27,4 
milhões de casos confirmados com aproxima-
damente 900 mil mortes (MACEDO et al., 
2020). 

O Brasil marcou o cenário da Covid-19 na 
América Latina ao apresentar o primeiro caso 
em fevereiro de 2020. Sua incidência fora maior 
nas capitais brasileiras, alcançando ao longo do 
tempo, regiões mais distantes, atingindo 33.962 
casos e 2.141 óbitos no país no dia 17 de abril 
de 2020 (PEDROSA & ALBUQUERQUE, 
2020). 

No que se refere a epidemiologia, os casos 
mais graves estão associados ao sexo masculino 
e à idade mais avançada, especialmente em pes-
soas com 50 anos ou mais. Acrescenta-se ainda, 
as comorbidades, como: Obesidade, câncer, di-
abetes tipo 2, doenças renais, hipertensão, do-
enças cardiovasculares, doença pulmonar crô-
nica, condições imunossupressoras e infecções 
respiratórias, como a influenza e a SARS-CoV-
1, que mostraram afetar mulheres grávidas, au-
mentando a gravidade e os resultados adversos 
(GUPTA et al., 2021). Apesar da literatura es-
cassa, mostrou-se que, em crianças, as infec-
ções da primeira variante do vírus são menos 
frequentes e graves, em comparação aos adul-
tos, afetando geralmente crianças de mais baixa 
idade, com baixa proporção de pacientes pediá-

tricos que requerem cuidados intensivos (GAR-
CÍA-SALIDO et al., 2020). 

Somado a isso, cabe ressaltar o impacto das 
populações minoritárias socialmente como 
grandes representantes dos piores resultados da 
Covid-19, por motivos de deterioração precoce 
da saúde por efeito da disparidade socioeconô-
mica, pela maior proporção de comorbidades, 
cuidados de saúde inadequados, além do que se 
refere a questões como desemprego, insegu-
rança alimentar e instabilidade habitacional, 
evidenciando-se assim, o impacto socioeconô-
mico e os fatores sociodemográficos dos paci-
entes na suscetibilidade e no prognóstico (GU 
et al., 2020). 

Clinicamente, a Covid-19 se apresenta com 
variações de casos assintomáticos, com sinto-
mas leves, semelhantes à síndrome gripal, à 
graves, com insuficiência respiratória e choque 
como principais complicações (BRASIL et al., 
2021). Ademais, a proporção dos assintomáti-
cos ou com sintomas leves é consideravelmente 
maior em comparação àqueles que desenvol-
vem sintomas graves da doença (GUPTA et al., 
2021). Os sintomas mais comuns são: Febre, 
tosse, dor de garganta, congestão nasal, fadiga, 
mialgia, cefaleia e sintomas digestivos como di-
arreia e vômitos (BRASIL et al., 2021). Além 
disso, cita-se ainda, perda de olfato e paladar e 
dispneia, com desenvolvimento variando de 5 a 
8 dias (GUPTA et al., 2021). Já a tosse, a febre 
e a fadiga são os sintomas mais marcantes nos 
grupos graves (JAIN & YUAN, 2020). 

A síndrome inflamatória multissistêmica 
pode estar temporariamente associada, caracte-
rizada por febre, dor abdominal, sintomas gas-
trointestinais e cutâneos. O estado hiperinfla-
matório tem sido relacionado com casos graves 
da doença e à necessidade de ventilação mecâ-
nica (GARCÍA-SALIDO et al., 2020). 
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O Ministério da Saúde, por intermédio da 
Portaria nº 1.514, de 15 de junho de 2020, per-
mitiu a implantação de Unidades de Saúde es-
pecificas para atender unicamente pacientes 
com Covid-19, com unidades de internação clí-
nica para aqueles com sintomas respiratórios de 
baixa complexidade e unidades de suporte ven-
tilatório para aqueles com deterioração do qua-
dro sintomático, proporcionando suporte venti-
latório invasivo e não invasivo (MACEDO et 
al., 2020). 

Diante do exposto, objetivou-se com este 
trabalho avaliar e identificar o perfil clínico-
epidemiológico de pacientes com a Covid-19 
seguidos no Centro de Terapia Intensiva do 
Hospital Municipal Universitário de Rio Verde 
- GO. 

 
MÉTODO 

A pesquisa trata-se de um estudo transver-
sal, observacional, com uma abordagem quan-
titativa e qualitativa para traçar o perfil clínico-
epidemiológico dos pacientes com Covid-19 no 

Centro de Terapia Intensiva do Hospital Muni-
cipal Universitário de Rio Verde – GO por meio 
da análise de prontuários e posterior interpreta-
ção dos dados. Ao todo foram analisados 249 
prontuários nos meses de junho a dezembro de 
2020 e em janeiro de 2021. 

A população especificamente contou com 
pacientes a partir de 18 anos, independente-
mente do gênero, desde que preenchesse os cri-
térios da pesquisa, sendo estes a infecção por 
Sars-CoV-2, e estar no CTI. A ida do paciente 
a óbito não excluiu o mesmo da amostra. 

Foram aplicadas as variáveis presentes no 
Quadro 9.1. A variável doença cardiovascular 
abrangeu: Insuficiência cardíaca, arritmias, in-
farto prévio ou qualquer condição cardiológica 
patológica. A doença cerebrovascular abran-
geu: Acidente vascular cerebral isquêmico ou 
hemorrágico, epilepsia ou qualquer condição 
neurológica patológica. Por se manter o anoni-
mato, não houve problemas quanto a divulga-
ção inadequada de informações do paciente e a 
quebra de sigilo. 

 
Quadro 9.1 Distribuição das variáveis envolvidas no estudo 

 
Grupo de variáveis 

  
Variáveis aplicadas ao grupo caso e ao grupo-controle 

 
Qualitativa nominal dicotômica 

Gênero; 
Hipertensão arterial sistêmica (HAS); 

Diabetes mellitus (DM); 
Hipotireoidismo; 
Hipertireoidismo; 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC); 
Doença cardiovascular; 
Doença cerebrovascular; 

Doença relacionada à saúde mental; 
Histórico de trombose; 

Possui algum tipo de deficiência; 
Óbito hospitalar.  

 
 

Qualitativa nominal politômica 

Pessoa vivendo com HIV (PVHIV); 
Hanseníase; 

Tuberculose (TB); 
Hepatite B (HBV); 
Hepatite A (HAV); 
Hepatite C (HCV); 

Asma; 
Insuficiência hepática; 
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História de tabagismo; 
História de etilismo; 

História de uso de drogas ilícitas; 
Pessoa privada de liberdade.  

Quantitativa discreta  Idade. 
 

Os dados foram analisados por meio de es-
tatística descritiva e as inferências feitas por 
meio de testes de correlação, utilizando o pa-
cote estatístico SPSS 26. A partir da distribuição 
de dados foi decidido quais testes adicionais se-
riam utilizados de modo a interpretar os resul-
tados obtidos.   

No que se refere aos riscos, destacam-se 
prontuários incompletos ou com informações 
imprecisas, a recusa da instituição em conceder 
os prontuários, dificuldade em obter protocolo 
de manejo dos pacientes bem definido e na 
compreensão da equipe de pesquisa em relação 
as variáveis aplicadas e a correspondência com 
a Covid-19. 

Quanto aos benefícios, tem-se a identifica-
ção do perfil clinico-epidemiológico e as co-
morbidades mais presentes em pacientes encon-
trados no CTI, cooperando com orientações, 
identificação dos fatores de risco mais precoce-
mente juntamente com as intervenções.  

Por fim, quanto as questões éticas deste es-
tudo, trata-se de um projeto vinculado ao pro-
jeto de pesquisa guarda-chuva, aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), chamado 
Morbimortalidade e fatores correlacionados em 
pacientes com síndrome respiratória aguda gra-

ve por coronavírus 2 em um Centro de Terapia 
Intensiva: Estudo Transversal, com o número 
do CAAE: 43454621.2.0000.5077, e o número 
do parecer: 4.563.056. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme os resultados obtidos na pes-
quisa, dos 249 pacientes, a maioria era homem, 
sendo 145 (58,2%) homens e 104 (41,8%) mu-
lheres. Adicionalmente, conforme a Tabela 
9.1, no que diz respeito a idade, essa, variando 
entre 20 e 111 anos, a maior parte encontrava-
se entre a faixa etária dos 60 a 69 anos, repre-
sentada por 29,31%, em que 68,49% eram ho-
mens.  

Ademais, 23,69% dos pacientes estavam 
entre 70 e 79 anos, onde 61,01% também eram 
homens, seguido de 18,87% que estavam entre 
os 50 e 59 anos, no qual 55,31% eram represen-
tados por homens e 44,68% por mulheres. Se-
gundo Jain & Yuan (2020), ser homem aumenta 
as chances de um paciente ser admitido à Uni-
dade de Terapia Intensiva, induzindo que, ser 
do sexo masculino aumenta o risco de haver pi-
ora do quadro clínico e sua posterior internação. 

 
Tabela 9.1 Correlação entre a Covid-19 e as variáveis de idade e gênero 

Faixa Etária (anos) Prontuários / P.a (%) Homens / P.a (%) Mulheres / P.a (%) 
20 a 29 3 / 1,20% 2 / 66,66% 1 / 33,33% 
30 a 39 18 / 7,22% 12 / 66,66% 6 / 33,33% 
40 a 49 22 / 8,83% 8 / 36,36% 14 / 63,63% 
50 a 59 47 / 18,87% 26 / 55,31% 21 / 44,68% 
60 a 69 73 / 29,31% 50 / 68,49% 23 / 31,50% 
70 a 79 59 / 23,69% 36 / 61,01% 23 / 38,98% 
80 a 89 24 / 9,63% 10 / 41,66% 14 / 58,33% 
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90 a 99 2 / 0,8% 1 / 50% 1 / 50% 
100 a 109 0 / 0% 0 / 0% 0 / 0% 
110 a 119 1 / 0,4% 0 / 0% 1 / 100% 

a Porcentagem. 
 

Para Jain & Yuan (2020), os sintomas mais 
predominantes nos grupos de internados foram: 
Febre, tosse e dispneia, sendo essa última tam-
bém associada a gravidade do quadro, acompa-
nhada por algumas variáveis, como as doenças 
cardiovasculares, a Doença Pulmonar Obstru-
tiva Crônica e a hipertensão. De acordo com a 
Tabela 9.2, observou-se que houve maior pre-
dominância da correlação entre a Covid-19 com 
a hipertensão arterial sistêmica (49,2%) e o di-
abetes mellitus (32,5%). Assim como, o nú-
mero de óbitos no total fora de 120 (48,2%), 
sendo representado por 74 homens (61,66%) e 
46 mulheres (38,33%). Além do mais, a Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) e as do-

enças cardiovasculares obtiveram 8,8% e 6,8% 
de correlação nos pacientes com a Covid-19 
respectivamente. Segundo a mesma tabela, dos 
15 pacientes com histórico de tabagismo 
(6,02%), 05 (33,33%) ainda eram tabagistas, os 
outros 10 (66,66%) já não faziam mais o uso da 
substância. Ademais, das 06 pessoas vivendo 
com o HIV (2,4%), 01 delas estava se tratando 
(16,66%), o restante, 05 delas (83,33%), estava 
sem tratamento. Entre as variáveis da hansení-
ase, da tuberculose, e das hepatites A, B e C, 
todas elas obtiveram o mesmo resultado, cada 
uma delas com 05 (2%) pacientes com estas in-
fecções, em que todos já estavam curados.  

 
Tabela 9.2 Correlação entre a Covid-19 e as variáveis 

Variáveis Sim Porcentagem (%) 
Hipertensão arterial sistêmica (HAS) 122 49,2% 

Diabetes Mellitus (DM) 81 32.5% 
Hipotireoidismo 10 4% 
Hipertireoidismo 0 0% 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 22 8,8% 
Doença cardiovascular (DCV) 17 6,8% 

Doença cerebrovascular 10 4% 
Doença relacionada à saúde mental 6 2,4% 

Histórico de trombose 1 0,4% 
Deficiência 6 2,4% 

Óbito hospitalar 120 48,2% 
Portador de HIV 6 2,4% 

Hanseníase 5 2% 
Tuberculose (TB) 5 2% 
Hepatite B (HBV) 5 2% 
Hepatite A (HAV) 5 2% 
Hepatite C (HCV) 5 2% 

Asma 6 2,4% 
Insuficiência Hepática 7 2,8% 

Tabagismo 15 6,02% 
Etilismo 6 2,4% 

Drogas ilícitas 8 3,21% 
Pessoa privada de liberdade 5 2% 

 
Em relação às variáveis e o número de óbi-

tos (Tabela 9.3), temos que, assim como os pa-
cientes que possuíam alguma doença relacio-

nada à saúde mental, os etilistas possuíram uma 
correlação de 83,33% de óbito. Dos 07 pacien-
tes com insuficiência hepática, 05 deles morre-
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ram, o que representou uma taxa de 71,42% de 
óbito, já os que tinham asma e os pacientes que 
já fizeram uso de drogas ilícitas, 66,66% e 
62,5%, respectivamente, morreram.  

Ainda, das pessoas que tiveram hanseníase, 
tuberculose, hepatites A, B e C, histórico de ta-
bagismo e que foram privadas de sua liberdade, 

todas tiveram 60% de morte. Por fim, apesar da 
maior prevalência de pacientes com hipertensão 
arterial sistêmica e diabetes mellitus, ambos ti-
veram taxas de óbitos menores em comparação 
as outras variáveis anteriormente citadas, com 
54,09% e 58,02%, respectivamente. 

 
Tabela 9.3 Correlação entre as variáveis com o número de óbitos e com o gênero 

Variáveis Total Óbito / P.a 

(%) 
Gênero Feminino/P.a 

(%) 
Gênero Masculino / P.a 

(%) 
Hipertensão arterial sistêmica (HAS) 122 66 / 54,09% 59 / 48,36% 63 / 51,63% 

Diabetes Mellitus (DM) 81 47 / 58,02% 33 / 40,74% 48 / 59,25% 
Hipotireoidismo 10 4 / 40% 7 / 70% 3 / 30% 
Hipertireoidismo 0 0 / 0% 0 / 0% 0 / 0% 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crô-
nica (DPOC) 22 11 / 50% 7 / 31,81% 15 / 68,18% 

Doença cardiovascular (DCV) 17 5 / 29,41% 9 / 52,94% 8 / 47,05% 
Doença cerebrovascular 10 3 / 30% 6 / 60% 4 / 40% 

Doença relacionada à saúde mental 6 5 / 83,33% 4 / 66,66% 2 / 33,33% 
Histórico de trombose 1 0 / 0% 0 / 0% 1 / 100% 

Deficiência 6 3 / 50% 3 / 50% 3 / 50% 
Hanseníase 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 
Tuberculose 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 

Hepatite B (HBV) 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 
Hepatite A (HAV) 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 
Hepatite C (HCV) 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 

Asma 6 4 / 66,66% 3 / 50% 3 / 50% 
Insuficiência Hepática 7 5 / 71,42% 3 / 42,85% 4 / 57,14% 

Pessoa vivendo com HIV (PVHIV) 6 3 / 50% 4 / 66,66% 2 / 33,33% 
História de tabagismo 15 9 / 60% 7 / 46,66% 8 / 53,33% 
História de etilismo 6 5 / 83,33% 2 / 33,33% 4 / 66,66% 

História de uso de drogas ilícitas 8 5 / 62,5% 5 / 62,5% 3 / 37,5% 
Pessoa privada de liberdade 5 3 / 60% 3 / 60% 2 / 40% 

a Porcentagem. 
     
CONCLUSÃO 

Considerando as variáveis abordadas, res-
tou constatado que o maior índice de internados 
e de mortalidade está entre homens, e que as 
pessoas de idade mais avançadas necessitam de 
hospitalização. Ademais, entre as comorbida-
des, destaca-se com maior prevalência a hiper-
tensão arterial sistêmica e o diabetes mellitus, e 
ao correlacioná-las com o índice de mortali-
dade, apresentam taxas significativas, mas me-
nores se comparadas às outras variáveis.  

É importante relembrar que a coleta de da-
dos foi realizada entre os meses de junho de 
2020 e janeiro de 2021, antes mesmo de ocorrer 
a campanha de vacinação para a população bra-
sileira, portanto, possibilita fazer comparações 
entre este estudo e os novos que foram publica-
dos, encontrar semelhanças e diferenças entre 
os pacientes que se encontram no centro de te-
rapia intensiva e que foram vacinados, além de 
comparações referentes a pacientes que adqui-
riram as novas variantes que surgiram no decor-
rer da pandemia de coronavírus e suas ondas de 
contágio. 
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
caracterizado por déficits na comunicação, na 
reciprocidade social e nos padrões de interesses 
e comportamentos restritos e repetitivos. A cri-
ança com esse transtorno do neurodesenvolvi-
mento, por exemplo, pode apresentar estereoti-
pias motoras e ecolalia (com e sem funcionali-
dade), podendo surgir adesão à rotina e hipo 
e/ou hipersensibilidade a estímulos sensoriais. 
Os sintomas devem estar presentes desde a pri-
meira infância e todos esses fatores resultam em 
uma inadequação pragmática que persiste até a 
vida adulta (ISHIHARA et al., 2016).  

Dados atualizados, trazidos pela Organiza-
ção das Nações Unidas - ONU (2020), no Bra-
sil, anunciam um milhão de autistas e 90% de-
les não diagnosticados. Esses dados são alar-
mantes e revelam a necessidade impreterível de 
inclusão dessas pessoas nos ambientes sociais 
que elas pertencem. Em 2012, foram criadas a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
instituída pela Lei nº 12.764, também conhe-
cida como a Lei Berenice Piana, e a Política Na-
cional de Saúde da Pessoa com Deficiência que 
menciona a rede de serviços do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e  garante à pessoa  com  TEA 
o direito à vida digna, a integridade física e mo-
ral, o livre desenvolvimento da personalidade, 
a segurança, lazer e a proteção contra qualquer 
forma de abuso e exploração (SANTOS et al., 
2022).  

No Brasil, a prevalência estimada é de 2 mi-
lhões de pessoas, aplicando o percentual de uma 
prevalência global de 1%, como descrito no 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais - DSM-5. Ainda, há estudos que 
relatam uma prevalência de TEA entre crianças 
e adolescentes que varia de 0,3% a 1%, em aná-
lises que consideram amostras da população de 

diferentes municípios e estados brasileiros du-
rante os últimos anos (MAENNER et al., 2020). 

Conforme dados da Universidade de São 
Paulo (USP), em 2012, foi estimado que no 
Brasil existiam aproximadamente dois milhões 
de autistas, sendo 200 mil somente no estado de 
São Paulo. Muitas destas pessoas não dispu-
nham de acompanhamento especializado (AL-
VIM et al., 2020). Com a sanção da Lei nº 
13.861/2019, que obriga a inclusão de dados do 
TEA nos censos demográficos realizados a par-
tir daquele ano, espera-se que os dados sobre a 
prevalência do TEA no Brasil se tornem mais 
acurados. 

Quando se trata de TEA, é necessário refle-
tirmos sobre o conceito de cuidado em saúde 
para além do diagnóstico. O cuidado faz refe-
rência a um conjunto de princípios e estratégias 
que norteiam, ou devem nortear, a relação entre 
as pessoas, a pessoa que convive com o trans-
torno (usuário do serviço de saúde), seu núcleo 
familiar, rede de apoio e os profissionais relaci-
onados a essa prática. Contudo, para a constru-
ção do cuidado, tão importante quanto investir 
na reflexão e transformação relativas às carac-
terísticas das interações interpessoais nos atos 
assistenciais e a partir deles, é debruçar-se, uma 
vez mais e cada vez mais, sobre as raízes e sig-
nificados sociais dos adoecimentos, em sua 
condição de obstáculos coletivamente postos a 
projetos de felicidade humana e, de forma arti-
culada, da disposição socialmente dadas das 
tecnologias e serviços disponíveis para sua su-
peração (AYRES, 2004). 

Na tentativa de qualificar o cuidado à cri-
ança com TEA, bem como o rastreamento de 
casos de autismo infantil de maneira precoce, o 
Ministério da Saúde tem atualizado a Caderneta 
da Criança, contendo informações sobre este 
transtorno. Isso possibilita o aperfeiçoamento 
da vigilância de desenvolvimento do menor, 
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permitindo o rastreamento de sinais do autismo 
em consultas periódicas na Atenção Primária à 
Saúde (APS). Ainda, melhorou a linha de cui-
dado para a atenção integral às pessoas com 
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) e 
suas famílias (BRASIL, 2015). 

A atuação integrada na APS reforça a neces-
sidade de ações voltadas para a promoção da sa-
úde, a prevenção de agravos, além da recupera-
ção e reabilitação da saúde na perspectiva da 
qualidade de vida. Deste modo, é importante 
considerar que haja o matriciamento e a organi-
zação das redes de saúde, fortalecendo, assim, 
a Estratégia de Saúde da Família (ESF), sendo 
esta a porta de entrada para acessos aos serviços 
de saúde (NASCIMENTO et al., 2018). 

A relevância para essa revisão se justifica 
para a compreensão, intervenção e suporte a cri-
anças com TEA, contribuindo para seu desen-
volvimento e bem-estar em diversos contextos. 
Revisar a literatura contribui para entender as 
manifestações, causas e características específi-
cas do TEA em diferentes idades. Pode compi-
lar as melhores práticas e evidências recentes, 
ajudando profissionais a oferecer cuidados mais 
eficazes, guiar futuras pesquisas e destacar es-
tratégias que ajudam na integração e no respeito 
às necessidades individuais. Aliado a isso, pode 
servir para subsidiar a disseminação do conhe-
cimento entre profissionais, familiares e a soci-
edade sobre o TEA, reduzindo estigmas e pro-
movendo uma abordagem mais empática. Por 
fim, pode subsidiar políticas públicas e práticas 
de saúde que beneficiem crianças com TEA e 
suas famílias. 

Portanto, o objetivo deste estudo foi desen-
volver revisão narrativa acerca das característi-
cas, classificação e práticas de cuidado em sa-
úde à criança com suspeição de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA).  

 

MÉTODO 

 Trata-se de uma revisão narrativa sem a ne-
cessidade de se esgotarem as fontes de informa-
ção e de aplicar estratégias de busca sofistica-
das e exaustivas. Foi realizada no período de ja-
neiro a junho de 2024, por meio de busca nas 
bases de dados Medline, SciELO e Lilacs. Fo-
ram utilizados os descritores: 'Transtorno do es-
pectro autista'; 'Saúde da criança'; e, 'Revisão'. 
A partir disso, foram encontrados 156 artigos, 
posteriormente submetidos aos critérios de se-
leção. 

Os critérios de inclusão foram: Artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publica-
dos no período de 2019 a 2024 e que abordavam 
o cuidado em saúde de crianças com TEA. Es-
tudos do tipo (revisão, meta-análise), disponibi-
lizados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-
ram: Artigos duplicados e disponibilizados na 
forma de resumo. 

Após observação dos critérios de inclusão, 
restaram 19 artigos para compor esse trabalho, 
que foram submetidos à leitura minuciosa para 
a coleta de dados.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados desse estudo, foram apresen-
tados de forma descritiva, divididos em unida-
des temáticas, abordando: 1. Transtorno do Es-
pectro Autista: Conceito, características e clas-
sificação; 2. Vivenciando os cuidados da equipe 
de saúde da família à criança com suspeição de 
TEA; e, 3. A importância da identificação pre-
coce dos sinais do TEA. 

 
Transtorno do Espectro Autista: Con-

ceito, características e classificação 
Magalhães e colaboradores (2022) descre-

vem que o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) compreende uma deficiência crônica do 
neurodesenvolvimento caracterizada por preju-
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ízos na interação social, linguagem e comunica-
ção, além de padrões repetitivos, restritos e es-
tereotipados de comportamento, interesses e 
atividades. O TEA caracteriza-se por dificulda-
des significativas na comunicação e na intera-
ção social, além de alterações de comporta-
mento. Essas características são identificadas, 
geralmente, antes da criança completar três a-
nos (NASCIMENTO et al., 2017).  

Conforme o quadro clínico disponível no 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais (2013), podem ser divididos em 
três grupos ou níveis. Grupo 1 ou nível 1 de su-
porte: Conhecido como ‘Autismo leve’ em que 
a criança têm o domínio da linguagem, inteli-
gência normal ou até superior, suas dificuldades 
não são limitantes para a interação social; geral-
mente, esses são os estudantes que conseguem 
avançar em sua escolarização; Grupo 2 ou nível 
de suporte 2: Conhecido como ‘Autismo mode-
rado’ em que a criança com TEA é voltada para 
si mesma, não estabelece contato visual com as 
pessoas nem com o ambiente; Grupo 3 ou nível 
de suporte 3: A criança apresenta ausência com-
pleta de qualquer contato interpessoal, dificul-
dade em aprender a falar, incidência de movi-
mentos estereotipados e repetitivos. É o ‘Au-
tismo severo’ que se caracteriza pelos prejuízos 
no neurodesenvolvimento serem mais elevados. 

Nesse contexto, os problemas estão presen-
tes desde o processo de socialização até o fun-
cionamento geral de corpo e mente. Por esse 
motivo, a independência da criança com au-
tismo é mais difícil de ser conquistada no grau 
3. Além disso, o Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais (DSM-V, 2013) 
deu um novo nome para o transtorno. A partir 
da publicação do Manual, que é um guia de 
classificação diagnóstica, todos os distúrbios do 
autismo, incluindo Síndrome de Asperger, jun-

taram-se em um único diagnóstico, chamado 
Transtornos do Espectro Autista – TEA. 

Recentemente, entrou em vigor a nova Clas-
sificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID 11) em 
consonância com o Manual de Diagnóstico e 
Estatística do Transtorno Mental-DSM-5 (Di-
agnostic and Statistical Manual of Mental Di-
sorders), que elenca todas as condições relacio-
nadas ao autismo com o Transtorno do Espectro 
do Autismo, fazendo diferenciação apenas a 
prejuízos na linguagem funcional e deficiência 
intelectual (SILVA, 2022). 

Autores afirmam que o Transtorno do Es-
pectro Autista não se refere apenas a um atraso 
ou uma interrupção do processo normal de de-
senvolvimento, embora estes possam estar pre-
sentes também, mas a manifestação clínica de 
um processo atípico e prejudicial ao desenvol-
vimento. Eles envolvem, necessariamente, alte-
rações quantitativas e, principalmente, qualita-
tivas da experiência subjetiva, dos processos 
cognitivos, da comunicação (fala) e do compor-
tamento (BRASIL, 2015).  

 
Vivenciando os cuidados da equipe de sa-

úde da família à criança com suspeição de 
TEA  

No contexto atual da atenção integral à sa-
úde das pessoas com TEA no nordeste brasi-
leiro, é inconteste a necessidade de serviços es-
pecializados capazes de promover a articulação 
para integração apropriada do primeiro nível de 
atenção com os níveis secundários e terciários e 
com um apropriado balanço de disciplinas pro-
fissionais necessários para servir às necessida-
des de saúde das pessoas (MARANHÃO et al., 
2019). 

Crianças que apresentem atrasos do desen-
volvimento e/ou suspeição do TEA, precisam 
de uma equipe multidisciplinar, podendo essa 
equipe ser composta por fonoaudiólogo, tera-
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peuta ocupacional, psicólogo clínico, neurolo-
gista, psiquiatra, pediatra/médico e enfermeiro. 
Dessa forma, o diagnóstico pode ser realizado 
de forma precoce. A assistência engloba tera-
pias comportamentais, educacionais e familia-
res, capazes de diminuir as manifestações dos 
sintomas e promover fundamentos para o de-
senvolvimento e aprendizagem. Além disso, 
podem ser integrados medicamentos antipsicó-
ticos à abordagem terapêutica (RODRIGUES et 
al., 2021). 

O profissional de enfermagem pode colabo-
rar para o diagnóstico e acompanhamento do 
TEA, através de observações comportamentais 
de crianças, mediante a consulta para analisar o 
crescimento e o desenvolvimento, como tam-
bém, podem auxiliar os progenitores, dando 
apoio e informando-os quanto aos desafios e 
procedimentos assistenciais que eles utilizarão 
no processo de cuidar da criança com autismo 
(SANTOS et al., 2022). 

O papel da enfermagem na assistência à cri-
ança autista é essencial, pois os seus cuidados 
precisam resultar em estímulos que possibili-
tem o desenvolvimento de atrasos identificados 
na criança e, assim, causar impactos positivos 
na mesma. Para isso, o profissional precisa estar 
qualificado e criar estratégias de intervenções e 
estabelecer um laço de confiança e segurança 
com a criança, para que esta se sinta segura e 
possa começar a desenvolver a comunicação e 
o seu convívio social (SILVA, 2019).  

Na assistência à saúde, a enfermagem é 
componente da equipe multidisciplinar na Es-
tratégia de Saúde da Família. Com as consultas 
de acompanhamento e desenvolvimento, é res-
ponsável por perceber sinais de desenvolvi-
mento inadequado, assim podendo fazer as pri-
meiras identificações diagnósticas do TEA. To-
davia, muitos desses profissionais não estão ha-
bilitados para reconhecer tais manifestações 

que sugestionam autismo (RODRIGUES et al., 
2021). 

A intervenção assertiva do enfermeiro em 
articular a ESF com uma rede, para que outros 
serviços possam ser acionados e façam parte de 
um arranjo terapêutico, é essencial para dar iní-
cio, quanto antes, aos cuidados que possibilitem 
melhorar a qualidade de vida da criança e de sua 
família (NASCIMENTO et al., 2018).  

Em conformidade a isto, estudos apontam 
que a assistência do profissional da enferma-
gem durante a consulta de puericultura é deter-
minada pelo olhar atento a possíveis sinais ou 
alterações no desenvolvimento infantil, sendo 
descrito nas ‘Diretrizes de Atenção à Reabilita-
ção da Pessoa com Transtornos do Espectro do 
Autismo (TEA)”. Essa diretriz reforça a impor-
tância de determinar esses indicadores compor-
tamentais de TEA, para a consulta de puericul-
tura e ter a família como um facilitador e par-
ceira em todas as etapas do acompanhamento 
do desenvolvimento infantil (CORRÊA et al., 
2021).  

Para Romeu & Rossit (2022), a colaboração 
interprofissional pode ser um dos fatores deter-
minantes para aumentar os cuidados de saúde e 
os resultados educacionais dessas crianças. Tal 
abordagem facilita a interação, as experiências 
clínicas compartilhadas, o planejamento, a ava-
liação e a execução de ações conjuntas entre di-
ferentes categorias profissionais, proporcio-
nando maior eficiência nas intervenções. 

Portanto, sabe-se que o trabalho interprofis-
sional especializado e o diálogo permanente 
com a atenção primária fortalecem a rede de 
cuidado com os familiares e pessoas com diag-
nóstico (ou hipótese) de TEA. Assim, os profis-
sionais da Estratégia Saúde da Família (ESF) 
constituem-se como porta de entrada para a 
rede do Sistema Único de Saúde e podem exer-
cer papel essencial na observação de sinais pre-
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coces de autismo. Profissionais aptos à detec-
ção precoce do autismo compactuam com a ten-
dência atual de diagnóstico e tratamento pre-
coce (MARANHÃO et al., 2019).  

 
A importância da identificação precoce 

dos sinais do TEA 
Autores explicam que o TEA é considerado 

um transtorno que prejudica diretamente o de-
senvolvimento da criança, afetando em diferen-
tes níveis a comunicação social e comporta-
mentos. Embora não haja um consenso sobre a 
confiabilidade dos sinais de risco no primeiro 
ano de vida (GARCIA & LAMPREIA, 2011). 
Ainda existem pesquisas que entram em diver-
gência com isso e apontam que diversos estudos 
comprovam que podem ser observados sinais 
de autismo antes mesmo dos 12 meses, ficando 
mais aparente entre os 18 e 24 meses de vida 
(ALCKMIN-CARVALHO et al., 2014; ZA-
QUEU et al., 2015). 

Neste contexto, a sintomatologia que acom-
panha crianças com TEA são: Ausência ou li-
mitações na interação social recíproca; ausência 
ou limitações no uso da linguagem verbal e/ou 
não verbal; e ausência ou limitações das ativi-
dades imaginativas, que deixavam de ser flexí-
veis para tornarem-se estereotipadas e repetiti-
vas; dificuldades em usar o pronome ‘‘Eu’’; 
sensibilidade aguçada para mais ou para menos 
(BRASIL, 2014).   

É importante que o processo diagnóstico 
seja precoce e realizado por profissionais com 
domínio clínico, que tenham alguma experiên-
cia com crianças com patologias importantes e 
que não se limite à pura aplicação de testes e 
exames. O processo diagnóstico deve durar o 
tempo necessário para que uma equipe multi-
disciplinar possa estar com a pessoa a ser diag-
nosticada em situações distintas: Consultas in-
dividuais com a família, atividades livres e tra-
balhos em grupo (BRASIL, 2014).  

Segundo Zanon e colaboradores (2014), be-
bês que posteriormente seriam diagnosticados 
com autismo, aos 10 meses mostram preferên-
cias pelo brincar solitário, diferentemente de 
bebês com desenvolvimento típico que nesta 
mesma idade já mostra total preferência por 
brincadeiras de engajamento coordenado em 
pares. Desta forma, autores atribuem a respon-
sabilidade de um possível futuro déficit de aten-
ção compartilhada a essa falta de trocas sociais 
nessa etapa da vida. Assim, crianças que perpe-
tuam com essas dificuldades de interação social 
até os 12 meses, provavelmente apresentarão 
falhas na atenção compartilhada, que resultará 
no comprometimento do desenvolvimento da 
linguagem, tendo em vista que a atenção com-
partilhada é considerada precursora para o de-
senvolvimento típico da fala da criança. 

Um trabalho publicado na revista brasileira 
de saúde que trata da validação de uma cartilha 
sobre detecção precoce no autismo, cita a pro-
moção da educação em saúde e afirma que mu-
danças na formação profissional destinadas a 
profissionais de saúde da atenção primária po-
dem otimizar o diagnóstico precoce. Desta 
forma, essas crianças que apresentam caracte-
rísticas do autismo, poderiam ser encaminhadas 
precocemente para a atenção de redes de apoio 
(TULIO & CASTANHA, 2019). 

Alckmin-Carvalho e colaboradores (2014) 
afirmam que um diagnóstico realizado de forma 
precoce pode antecipar a intervenção. O im-
pacto da intervenção precoce, possivelmente, 
evita a manifestação de sintomas e uma cascata 
de outros remanescentes. Para esse diagnóstico 
precoce, podemos contar com alguns instru-
mentos padronizados para serem utilizados na 
hora de fazer esse diagnóstico ainda em idades 
precoces no TEA. 

Diante disto, cada caso precisa de uma aten-
ção individualizada, pois mesmo tendo o 
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mesmo diagnóstico, seja ele de autismo ou ape-
nas sinais de risco para tal transtorno, podemos 
afirmar que o melhor caminho sempre é iniciar 
a intervenção o mais rápido possível. Mesmo 
que em cada criança sua manifestação seja di-
ferente e complexa, o olhar atento e conheci-
mento levam o profissional a identificar sinais 
de risco e se possível referenciá-las (GOMES et 
al., 2017). 
 
CONCLUSÃO 

Este estudo tenciona a necessidade de qua-
lificação dos profissionais da saúde na tentativa 
de oferecer um cuidado centrado nas necessida-
des e demandas identificadas em cada criança.  
A revisão destaca a importância de intervenções 

precoces, que possibilitam incluir terapias com-
portamentais, de linguagem e ocupacionais, vi-
sando melhorar a qualidade de vida das crianças 
com TEA. Além disso, discute a necessidade de 
uma abordagem multidisciplinar e a inclusão de 
familiares no processo de intervenção 

Acredita-se também que, a atenção indivi-
dualizada possibilite a identificação de sinais 
do TEA precocemente pelos profissionais da 
Estratégia Saúde da Família e o seguimento 
desse usuário dentro da rede de atenção à saúde 
com apoio de uma equipe multidisciplinar com 
a proposta de elaboração de um plano de cui-
dado à criança. Espera-se ainda, que este traba-
lho desperte o interesse entre os leitores e pro-
fissionais da área na busca sobre essa temática 
proposta. 

  



 

‘81 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALCKMIN-CARVALHO, F. et al. Identificação de sinais precoces de autismo segundo um protocolo de observação 
estruturada: Um estudo de seguimento. Psico, São Paulo, v. 45, n. 4, p. 502-5012, 2014. doi: 
https://doi.org/10.15448/1980-8623.2014.4.15873. 
 
ALVIM, R.J. et al. Perfil epidemiológico do Transtorno do Espectro Autista na população pediátrica em um hospital 
terciário do estado do Rio de Janeiro. 2022. [Mestrado] Instituto Nacional de saúde da Mulher e da criança e do adoles-
cente Fernandes Figueira Rio de Janeiro, 2020.  
 
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION (APA). Org. Psychiatric Diagnosis and the Diagnostic Statistical Man-
ual of Mental Disorders. (Fifth Edition - DSM-V). Fact Sheet, 2013. 
 
AYRES, J.R. de C.M. O cuidado, os modos de ser (do) humano e as práticas de saúde. Saúde e Sociedade, v. 13, n. 3, 
p. 16–29, 2004. doi: https://doi.org/10.1590/S0104-12902004000300003. 
 
BRASIL, Atenção Psicossocial a Crianças e Adolescentes no SUS Tecendo Redes para Garantir. Brasília. Ministério 
da Saúde, 2014.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Linha de cuidado para a atenção às pessoas com transtornos do espectro do autismo e 
suas famílias na Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção 
à Saúde, Departamento de Atenção Especializada e Temática. – Brasília: Ministério da Saúde, 2015.  
 
CORREÂ, I.S. et al. Indicadores para triagem do transtorno do espectro autista e sua aplicabilidade na consulta de 
puericultura: Conhecimento das enfermeiras. Revista APS, v. 24, e. 2, p. 282-95, 2021. 
doi:  https://doi.org/10.34019/1809-8363.2021.v24.32438. 
 
GOMES, C. et al. Intervenção comportamental precoce e intensiva com crianças com autismo por meio da capacitação 
de cuidadores. Revista Brasil Edição Especial, v. 23, n. 3, p. 377-390, 2017. doi: https://doi.org/10.1590/S1413-
65382317000300005. 
 
ISHIHARA, M.K. et al. Compreensão de ambiguidade em crianças com Transtorno Específico de Linguagem e Fala e 
Transtorno do Espectro Autista. CoDAS, v. 28, n. 6, p. 753-757, 2016. doi: https://doi.org/10.1590/2317-
1782/20162015260. 
 
MAENNER, M.J. et al. Prevalence and characteristics of autism spectrum disorder among children aged 8 years. Autism 
and Developmental Disabilities Monitoring Network, p. 70, 2021.  
 
MAGALHAES, J.M. et al. Diagnósticos e intervenções de enfermagem em crianças com transtorno do espectro autista: 
Perspectiva para o autocuidado. Revista Baiana de Enfermagem, v. 36, e44858, 2022. 
doi:  https://doi.org/10.18471/rbe.v36.44858. 
 
MARANHÃO, S. et al. Educação e trabalho interprofissional na atenção ao transtorno do espectro do autismo: Uma 
necessidade para a integralidade do cuidado no SUS. Revista Contexto & Saúde, v. 19, n. 37, 2019. 
doi: https://doi.org/10.21527/2176-7114.2019.37.59-68. 
 
NASCIMENTO, M.A. et al. Autismo infantil: Acolhimento e tratamento pelo sistema único de saúde. Revista Valore, 
v. 2, n. 1, p. 155-167. 2017. doi: https://doi.org/10.22408/reva12201735124-135. 
 
NASCIMENTO, Y.C.M.L. et al. Transtorno do espectro autista: Detecção precoce pelo enfermeiro na estratégia saúde 
da família. Revista Baiana de Enfermagem, v. 32, e25425, 2018. doi: https://doi.org/10.18471/rbe.v32.25425. 
 
RODRIGUES, M.R.C. et al. Assistência de enfermagem a pacientes com transtorno do espectro autista. Revista Brasi-
leira Interdiscipplinar em Saúde, v. 4, n. 3, p. 75-9, 2021.  
 
ROMEU, C.A. & ROSSIT, R.A.S. Trabalho em equipe interprofissional no atendimento à criança com transtorno do 
espectro do autismo. Revista Brasileira de Educação Especial, v. 28, e. 0114, p. 639-641, 2022. doi: 
https://doi.org/10.1590/1980-54702022v28e0114. 
 

https://doi.org/10.34019/1809-8363.2021.v24.32438
https://doi.org/10.18471/rbe.v36.44858
https://doi.org/10.21527/2176-7114.2019.37.59-68
https://doi.org/10.22408/reva12201735124-135
https://doi.org/10.18471/rbe.v32.25425


 

‘82 
 

SANTOS, A.L.M. et al. A enfermagem no cuidado de crianças e adolescentes com TEA sob a luz da literatura. Re-
search, Society and Development, v. 11, n. 8, e. 7811830418, 2022. doi: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30418. 
 
SILVA, J.S. O direito à saúde das pessoas com autismo: Reflexões sobre o acesso aos tratamentos pertinentes diante da 
conformação atual do CID 11. Revista Brasileira de Direitos e Garantias Fundamentais, v. 8, n. 1, 2022. 
doi: https://doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2526-0111/2022.v8i1.8635. 
 
TULIO, A.G. & CASTANHA, A.P. Validação de uma cartilha sobre a detecção precoce do transtorno do espectro 
autista. Revista Brasileira em Promoção da Saúde, v. 31, n. 4, p. 1–7, 2019. 
doi: https://doi.org/10.5020/18061230.2018.8767. 
 
ZANON, R. et al. Identificação dos primeiros sintomas do autismo pelos pais. Psicologia: Teoria e Pesquisa, v.  30, n. 
1, p. 25–33, 2014. doi: https://doi.org/10.1590/S0102-37722014000100004. 
 

 

 

 

  

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i8.30418
https://doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2526-0111/2022.v8i1.8635
https://doi.org/10.5020/18061230.2018.8767


 

‘83 
 

 

 

 
 
 

 

 

CAPÍTULO 11 

A IMPORTÂNCIA DA ALIMENTAÇÃO, 
SUPLEMENTAÇÃO NUTRICIONAL E 
ATIVIDADE FÍSICA EM IDOSOS COM 

RISCO DE SARCOPENIA 
 
 

 
 
Lorena Fernanda Bezerra dos Santos1 
Gabrielly Eduarda Silva Freitas1 
Karina Maria de Almeida Salvioni1 
Patrícia Bernardino Aragão1 
Letícia Wobeto Schramm de Souza1 
Julia Cristina Guimarães Reidel1 
Karine Lis Rodrigues Luz1 
Vinícius Domingues Dias1 

 

 

 

1Discente – Universidade Brasil Fernandópolis  
2Docente – Universidade Brasil Fernandópolis 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Sarcopenia; Idosos; Suplementação; Atividade física. 

 

10.59290/978-65-6029-172-0.11 

 

Edjane de Carvalho1 
Gabriele Herrera Timporim1 
Ana Paula Munim Ferreira1 
João Victor Zirondi de Abreu1 
Anderson da Silva Santos1 
Nael dos Santos Rocha1 

Milena Sampaio Pantaleão Garcia Gomes2 



 

‘84 
 

INTRODUÇÃO 

O envelhecimento é um marco na vida de 
cada indivíduo com grandes desafios nos próxi-
mos anos. Atualmente estima-se aproximada-
mente 700 milhões de idosos no mundo e com 
isso aumenta a probabilidade de doenças crôni-
cas não transmissíveis (DCNT) como o diabe-
tes mellitus, doenças cardiovasculares e respi-
ratória crônica (CRUZ, 2020). 

O envelhecimento é caracterizado por um 
processo gradativo com alterações morfológi-
cas, funcionais, bioquímicas e psicológicas que 
levam as perdas lentas de adaptação no ambi-
ente resultando em maior vulnerabilidade e in-
cidência de desenvolver patologias crônicas 
(ROLIZOLA et al., 2022). 

Dentre as perdas, a capacidade funcional au-
menta de acordo com a idade no sentindo da 
função e dependência, limitações ou perda de 
habilidade, dificuldade ou incapacidade de rea-
lizar as atividades de vida diárias como alimen-
tação, vestimenta, ir ao mercado e banco e aten-
der um telefone (MARINHO et al., 2020). 

Além disso, modificações na composição 
corporal fazem parte desse processo de enve-
lhecimento apresentando redução da massa 
muscular associada a baixa força muscular e de-
sempenho físico provocado pela sarcopenia. 
Essa condição aumenta as chances de hospitali-
zação e tempo de internação (DELMOLINER 
& DALTÓE, 2021). 

Logo, a sarcopenia é uma síndrome com 
perda progressiva da massa e força muscular es-
quelético que aumenta o risco de comprometi-
mento funcional, quedas e perdas de autono-
mia. Diante isso, o estudo tem como objetivo 
analisar os efeitos nutricionais da suplementa-
ção no estado nutricional e a importância da ati-
vidade física em idosos com risco para sarcope-
nia. 

O estudo justifica-se pelo aumento da popu-
lação idosa necessitando de maior atenção das 
políticas pública, acolhimento e informação dos 
profissionais de saúde para fornecer uma assis-
tência de qualidade, individual e humanizada 
desenvolvendo estratégias para reduzir o im-
pacto da sarcopenia. 

 
METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de abordagem bibli-
ográfica, integrativa e sistemática. A análise e 
seleção dos materiais deu-se na base de dados 
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), e Medical Literature 
Analysis and Retrieval System online 
(MEDLINE) e Google Acadêmico. 

Os descritores utilizados estão disponíveis 
no Decs/MESH como: “Envelhecimento’’, 
“Envelhecimento saudável’’, “Vitamina D”, 
“Saúde do idoso”. 

Os critérios de inclusão envolvem artigos 
escritos em português, espanhol e inglês legí-
veis publicados nos últimos 5 anos. Os excluí-
dos foram artigos incompletos, duplicados e 
que não se enquadrarem na delimitação do es-
tudo. 

Portanto, obteve-se um total de 2.235 arti-
gos, dos quais 23 artigos foram selecionados 
para uma leitura dos resumos e, por fim, foram 
escolhidos 12 artigos que correspondiam aos 
objetivos da pesquisa e atendiam aos critérios 
de inclusão.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dentre os artigos de destaque para a pes-
quisa e de acordo com os objetivos iniciais es-
tabelecidos deu -se uma seleção de 12 artigos 
utilizando as plataformas de dados SCieLO, 
BVS Saúde e Google Acadêmico, entre os anos 
de 2018 a 2023. Desse modo, segue abaixo a 
Quadro 11.1 com os principais pontos de abor-
dagem de cada artigo selecionado para compor 
o estudo.  
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Quadro 11.1 Distribuição dos artigos conforme as características identificadas na revisão integrativa 

Título Ano Metodologia Síntese do resultado 

Quais fatores estão associados 
à sarcopenia e à fragilidade 

em idosos residentes na comu-
nidade? 

2018 

Trata-se de uma revisão siste-
mática integrativa realizada a 
partir das recomendações do 

PRISMA. 

Evidenciou que os baixos ní-
veis séricos de vitamina D es-
tão associados à fragilidade e 
aos fatores que predispõe esta 

condição. 

Prevalência e fatores associa-
dos à sarcopenia, dinapenia e 

sarcodinapenia em idosos resi-
dentes no Município de São 

Paulo - Estudo SABE 

2019 

Estudo transversal de base po-
pulacional envolvendo 1.168 
idosos pertencentes à terceira 

onda do Estudo SABE (Saúde, 
Bem-Estar e Envelhecimento), 

em 2010. 

Vários mecanismos, de fato, 
podem estar envolvidos no 

aparecimento e progressão da 
sarcopenia como: O processo 
de envelhecimento ao longo 

da vida, desnutrição, estilo de 
vida sedentário, fumo, repouso 
prolongado no leito, doenças 
crônicas, distúrbios endócri-
nos e doenças inflamatórias. 

Avaliação da condição de sa-
úde da pessoa idosa na aten-

ção básica 
2019 Estudo tipo revisão integrativa. 

Mostrou-se que as característi-
cas socioeconômicas e demo-
gráficas, a capacidade funcio-
nal, as condições de saúde e o 
estado nutricional interferem 

na autoavaliação de saúde dos 
idosos e no planejamento dos 
serviços voltados para este pú-

blico. 

Quedas, condições de saúde e 
qualidade de vida em idosos: 
Estudo de base populacional 

de Campinas, São Paulo 

2019 

Trata-se de um estudo de corte 
transversal de base populacio-

nal, que utilizou informações do 
inquérito de Saúde do município 

de Campinas – SP (ISACamp 
2014-2015). 

Evidenciados déficits funcio-
nais e impacto na qualidade de 

vida dos idosos. 

A duração e a frequência da 
prática de atividade física in-
terferem no indicativo de sar-

copenia em idosos? 
 

2020 

A amostra, escolhida de forma 
intencional e por conveniência 
(não probabilística), foi com-

posta de 551 idosos (60 anos ou 
mais), de ambos os sexos, prati-

cantes de atividade física nas 
academias da terceira idade 

(ATI) do município de Maringá. 

A prática de atividades físicas 
leves e moderadas parece ser 

um fator interveniente no indi-
cativo de sarcopenia em ido-

sos. Do ponto de vista prático, 
evidencia-se a necessidade da 
orientação à prática de ativida-
des como caminhada, corrida 
leve e exercícios resistidos, 
que podem ser ferramentas 

importantes para evitar a perda 
de massa e força muscular du-
rante o processo de envelheci-

mento. 

Sarcopenia e suplementação 
de proteína no idoso 2020 Relato de caso. 

Após mudança do estilo de 
vida e aumento do consumo 
de suplementos proteicos, a 

paciente apresentou aumento 
de massa e força muscular e 
melhora da fadiga referida. 

Sarcopenia e fatores associa-
dos em alcoolistas internos 

para desintoxicação 
 

2020 

Trata-se de um estudo do tipo 
transversal, quantitativo. Para 
verificação dos dados sociode-

mográficos e estilo de vida utili-
zou-se o questionário da Associ-

O presente estudo verificou 
uma elevada frequência de 

sarcopenia em alcoolistas, as-
sociada à desnutrição. 
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ação Brasileira de Pesquisa 
(ABEP). 

Uso de suplementos alimenta-
res no manejo nutricional em 

idosos com Sarcopenia 
 

2021 

Revisão integrativa da literatura 
sobre a relação do uso de suple-
mentos alimentares e a sarcope-

nia em idosos. 

A suplementação de proteína, 
em idosos com sarcopenia, 
melhora a força e espessura 
muscular combinado com o 

exercício físico. Além disso, o 
consumo de whey protein, cre-
atina e leucina trazem benefí-
cios para saúde melhorando a 

qualidade de vida. 

Consumo da whey protein na 
prevenção e no tratamento da 

sarcopenia em idosos 
2021 Trata-se de uma revisão da lite-

ratura científica. 

A suplementação de doses 
adequadas da whey protein é 
eficaz no tratamento da sarco-
penia, por gerar um estado nu-
tricional favorável ao anabo-

lismo. 

Sarcopenia em idosos: Enve-
lhecimento, exercícios resisti-

dos e reserva funcional 
2021 Revisão de literatura. 

 

A intervenção realizada atra-
vés de exercícios resistidos, 
contribui para o aumento de 

massa muscular e melhora da 
força muscular, se tornando 
assim um estímulo poderoso 
para hipertrofia e essencial 

para a prevenção de patologias 
recorrentes no envelheci-

mento. 

Sarcopenia: Os benefícios da 
suplementação proteica e a 

importância da atividade física 
na terceira idade 

2021 Revisão sistemática. 
 

Os idosos com envolvimento 
na prática de exercícios físicos 
apresentam risco menor para 
sarcopenia, influenciando no 
aumento de massa muscular, 

sendo então um fator determi-
nante no sucesso da prevenção 

a patologia. 

Sarcopenia: Rastreio, diagnós-
tico e manejo clínico 2022 Revisão narrativa 

Enfatizam o impacto da fun-
ção muscular em detrimento à 
perda de massa muscular, as-
sim como ratificam o impacto 
terapêutico da reabilitação nu-
tricional e física como pilares 

da intervenção. 
 

A população idosa vem crescendo de forma 
significativa. Estima-se para o ano de 2040 
cerca de 57 milhões de idosos e para o ano de 
2070 um total de 35%. Esses idosos ao longo do 
processo passam por alteração fisiológicas que 
podem comprometer a qualidade e impacto na 
saúde (PAIVA, 2019). 

O crescimento da população idosa deve-se 
ao aumento da expectativa de vida acompa-
nhada de doenças crônicas. O desafio está na 
assistência a esse público, visto que existe uma 

deficiência no serviço de saúde na prestação de 
cuidados, bem como nas políticas públicas ofe-
recidas. Esse fato leva para uma necessidade ur-
gente de maior organização e estruturação das 
unidades (WANDERLEY et al., 2019).  

Nessa perspectiva, o surgimento de doenças 
nesses idosos torna-se uma preocupação cons-
tante justificada pela redução como um todo no 
sistema funcional e orgânico. Dentre eles, des-
taca-se a perda da mobilidade, da autonomia 
pela fraqueza e redução da massa muscular, ina-
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tividade de atividade física levando ao quadro 
de sarcopenia que corresponde 17% no Brasil 
(NUNES et al., 2021; PONTES, 2022). 

Segundo Demoliner & Daltoé (2021) a sar-
copenia é caracterizada por uma tríade de perda 
global e progressiva de massa muscular e força 
muscular que leva a eventos de incapacidade fí-
sica para realizar atividades diárias, perda na 
qualidade de vida e aumenta a morbimortali-
dade. 

Essa condição é multifatorial que envolve 
modificações endócrinas, inflamações, resis-
tência à insulina, doenças crônicas, deficiência 
nutricionais, especialmente proteico-calórico, 
idade avançada, fatores hormonais, genética e 
uso de medicamentos. É importante ressaltar 
que sarcopenia é um componente da síndrome 
de fragilidade e incapacidade nos idosos (NU-
NES et al., 2021). 

A perda da massa muscular a partir dos 60 
anos de idade é clinicamente perceptível com 
impacto significante na saúde. Também pode 
apresentar anemia, retardo na cicatrização de 
feridas, redução da massa óssea e mobilidade e 
autonomia (DEMOLINER & DALTOÉ, 2021). 

As disfunções que a sarcopenia causa no 
idoso engloba instabilidade na marcha, fra-
queza ao andar, quedas, perda de peso ou de 
massa muscular, dificuldade em subir escadas e 
rampas, carregar objetos pesados e até mesmo 
se levantar da cadeira. Logo, essas perdas e fun-
cionalidade acontecem de forma progressiva 
aumenta as chances de dependências nas ativi-
dades diárias (DUARTE & AMARAL, 2020). 

Além disso, outras deficiências são encon-
tradas nos idoso como a redução de cálcio, vi-
tamina D que influencia na massa muscular, na 
força e na qualidade de contração muscular 
(PILLATET et al., 2018). Segundo Cruz (2020) 
a ingestão de cálcio nos idosos brasileiros é me-
nor em ambos os sexos.  

Os idosos com quadro de desnutrição e risco 
de desnutrição apresentam deficiência de ener-
gia e proteínas que acarretam a composição cor-
poral. Esse suporte inadequado ativa o sistema 
imune que por sua vez, promove o aumento da 
síntese de citocinas inflamatórias reduzindo a 
massa magra e alterando as funções corporais 
(ALEXANDRE et al., 2019). 

Como visto, várias condições levam o sur-
gimento da sarcopenia. Outro fator, é o con-
sumo de bebida alcoólica, cerca de 30 g de eta-
nol/dia interfere na taxa metabólica e hormonal. 
O uso abusivo leva a desnutrição por reduzir a 
fome e a ingesta dietética, consequentemente 
estimula uma diurese excessiva comprome-
tendo a força e a potência muscular (MOURA 
et al., 2020). 

Segundo Silva et al., (2021) o diagnóstico 
de sarcopenia é baseado na anamnese e na clí-
nica que os idosos relatam como quedas fre-
quentes, marcha reduzida ou perda ponderal da 
velocidade. No entanto, a perda de força mus-
cular torna o diagnóstico mais provável po-
dendo utilizar parâmetros para avaliar como a 
força de preensão palmar; levantar-se e se sen-
tar na cadeira; medidas antropométricas; biom-
pedância bioelétrica e velocidade de marcha. 

Levando em consideração o cenário do 
idoso e suas deficiências conforme a idade, me-
didas devem estar estabelecidas para garantir 
uma melhor qualidade de vida reduzindo as in-
cidências de morbidade e complicações do pró-
prio processo. Demoliner & Daltoé (2021) em 
seus estudos abordam da importância da suple-
mentação alimentar, do consumo proteico, da 
creatina e vitamina D na prevenção e trata-
mento da sarcopenia. 

Os recursos utilizados para idosos em rela-
ção a oferta proteica é a suplementação com 
proteína do soro de leite (Whey protein) com 
alta qualidade nutricional e balanço proteico. A 



 

‘88 
 

composição de aminoácidos da cadeia ramifi-
cada (BCAAs) apresenta melhor digestão e es-
timula a síntese proteica muscular do idoso com 
consumo diário de 20 a 40 gramas, principal-
mente em sedentários (SOUZA et al., 2021). 

Segundo estudos de Nunes et al., (2021) a 
utilização da proteína do soro de leite e amino-
ácidos, como a leucina estimula a síntese de 
proteínas do músculo esquelético. O uso de su-
plementação com creatinina torna-se eficaz 
porque diminui o catabolismo, promove o ga-
nho de massa magra e reduz o estresse oxida-
tivo no idoso sendo nutriente fundamental na 
alimentação do idoso principalmente na manu-
tenção da massa muscular (MOURA,2021). 

Um aliado nesse processo de envelheci-
mento é a atividade física associada com a su-
plementação apresentam resultados significati-
vos no tratamento da sarcopenia (NUNES et al., 
2021). Oliveira et al., (2020) aponta os benefí-
cios da prática nessa população idoso como me-
lhora na qualidade de vida e capacidade funci-
onal reduzindo assim o risco de incapacidades. 

Silva et al., (2021) em seu estudo aponta 
para o treino baseado em resistência progres-
siva que produz contração do musculo esquelé-
tico com peso livre, bandas elásticas de terapia, 

halteres e o próprio peso corporal levando hi-
pertrofia muscular, ganho de força e melhora no 
desempenho físico. 

Ademais, essa combinação segundo Filho & 
Prado (2022) maximiza a síntese proteica mus-
cular, aumenta o apetite, melhora velocidade de 
marcha e força na extensão do joelho. O aporte 
proteico auxilia na compensação das respostas 
inflamatórias e nas condições catabólicas asso-
ciadas as doenças agudas e crônicas (MOURA, 
2021). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O envelhecimento é um processo natural 
com alterações sistêmicas do organismo sendo 
necessário estratégias e práticas nos idosos para 
diminuir a morbimortalidade. Dentre os proble-
mas, a sarcopenia é uma condição que afeta fre-
quentemente os idosos pela fragilidade decor-
rente da perda de força e massa muscular com-
prometendo a qualidade de vida e dependência 
nas atividades diárias. Nesse sentido, a promo-
ção e a prevenção desses agravos são funda-
mentais para a saúde do idoso como a prática de 
atividade física e suplementação de cálcio, pro-
teína e alimentação saudável. 
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INTRODUÇÃO 

A fibromialgia (FM) é caracterizada como 
uma síndrome dolorosa crônica de causa multi-
fatorial pouco conhecida que afeta principal-
mente as mulheres consiste em dores muscu-
loesqueléticas de forma generalizada pelo 
corpo e durante a palpação tem pontos específi-
cos - tender points, além disso pode estar asso-
ciado a alterações no sono, fadiga, distúrbios 
psíquicos e somáticos (MARQUES et al., 
2016). 

Segundo Goes et al., (2014) acomete na 
faixa etária entre 40 e 50 anos de idade, sendo 
que as mulheres de meia-vida com FM têm 
maior risco de queda quando comparada aos 
idoso. As doenças crônicas são um importante 
problema de saúde pública e a questão da saúde 
e proporcionar qualidade de vida é um desafio, 
ainda mais que a expectativa de vida teve um 
aumento. Desse modo, é necessário a inserção 
de um modelo de saúde direcionado para aten-
dimento dos com intuito de promover promo-
ção de saúde e reduzir vulnerabilidades sociais 
(HAYAR et al., 2014). 

Essa síndrome dolorosa associados as mu-
lheres idosas levam a redução da capacidade to-
tal ou parcial para realizar atividades complexas 
e trabalhos de sobrevivência, bem como ativi-
dades de vida diária (AVD), são tarefas básicas 
como comer, tomar banho, escovar os cabelos, 
preparar alimentos. Gradualmente, perdem a 
autonomia e independência e passam a depen-
der de outras pessoas, tornando-as mais vulne-
ráveis à violência contra os idosos, especial-
mente contra as mulheres idosas (ALMEIDA, 
2020). 

O diagnóstico é um desafio na atenção pri-
mária justamente pela ausência de exames labo-
ratoriais e imagens, sendo esses importantes 
para descartar outras hipóteses, já que os indi-
víduos que procuram atendimento vêm com 

quadros de somatização crônica, tornado o di-
agnóstico mais tardio. Nesse sentido, a investi-
gação é basicamente clínica com ênfase nos si-
nais e sintomas característicos da fibromialgia 
como a dor em várias localidades, fadiga e dis-
túrbio do sono (CLAUW, 2022). 

O objetivo desse estudo busca realizar uma 
abordagem da fibromialgia e os tratamentos 
aplicados na prática. Nesse contexto compreen-
der as alterações no público é fundamental, esta 
pesquisa é apoiada pelo fato de que esta é uma 
condição de saúde pública e há muitas poucas 
pesquisas abordando a fibromialgia. Sabe-se 
que afeta principalmente mulheres e é conside-
rado limitado no nível biopsicossocial, por isso 
é necessário identificar a causa e oferecer uma 
terapêutica adequada melhorando a qualidade 
de vida. 

 
MATERIAIS E METÓDOS 

A pesquisa desse estudo trata-se de uma 
abordagem do tipo bibliográfico e integrativo 
que busca realizar uma análise de um tema atra-
vés de levantamentos de dados através de arti-
gos periódicos, teses, dissertações, livros e re-
gistos. Os descritores que foram utilizados na 
busca estão presentes na lista dos Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS) e MeSH: “Fibro-
mialgia/fibromyalgie”; “Fibrosite”, “Reuma-
tismo muscular” e “Síndrome da dor miofascial 
difusa”. 

O instrumento de coleta de dados foi base-
ado em estudos através de busca de produções 
científicas no portal da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), Google Acadêmico, Medical Li-
terature Analysis and Retrieval System Online 
(MEDLINE), Scientific Electronic Library On 
line (SciELO) e Google Acadêmico. 

A seleção dos artigos foi elencada a partir 
da definição dos critérios de inclusão como: Ar-
tigos disponíveis online, na íntegra, publicados 
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em periódicos nacionais e internacionais na lín-
gua inglesa e portuguesa, compreendendo o pe-
ríodo temporal entre 2014-2023 e como crité-
rios de exclusão foram estabelecidos: Artigos 
repetidos e que não atendiam a questão da pes-
quisa 

Desse modo, o fluxograma no contexto des-
taca-se as principais bases de dados para sele-
ção e composição do estudo como mostra a se-
guir a Figura 12.1. 

 

Figura 12.1 Fluxograma da seleção dos artigos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Estudos identificados por meio de 
pesquisa em base de dados: 

Google Acadêmico - (n=16.550) 

Bvs Saúde - (n=4.228) 

SciELO - (n=83) 

Estudos para avaliação 

(n=748) 

Estudos selecionados: 

(n= 748) 

Estudos excluídos após leitura e 
resumo: 

(n=726) 

Estudos incluídos na revisão 

(n=8) 

Estudos excluídos após leitura na 
íntegra: 

(n=14) 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dos artigos considerados relevantes para o 
estudo e com base nos objetivos inicialmente 
propostos, os principais resultados encontram-

se distribuídos no Quadro 12.1 totalizando 8 
artigos, levando em consideração as platafor-
mas das bases de dados do SciELO, BVS Saúde 
e Google Acadêmico, entre os anos de 2014 e 
2023. 

Quadro 12.1 Distribuição dos artigos de acordo com a revisão integrativa 

Título do Artigo Ano Metodologia Síntese do Resultado 

O fibromialgia: Importância 
do conhecimento da doença 

e dos tratamentos 
2020 

Trata-se de uma revisão bi-
bliográfica 

 

A síndrome se apresenta como uma 
dor musculoesquelética crônica. 

Além disso, relação ao tratamento, 
observou -se que esse deve ser mul-

tidisciplinar 
e individualizado. 

Exercício físico e fibromial-
gia: Em busca da melhor 

prescrição para maior adesão 
2018 Revisão sistemática 

Importância da inclusão do exercí-
cio físico no tratamento de pacien-

tes com FM. 

Relações entre sintomas de-
pressivos, dor e impacto da 

fibromialgia na qualidade de 
vida em mulheres 

2020 

Trata-se de um estudo trans-
versal aprovado no   Comitê 

de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Tri-
ângulo Mineiro (UFTM) fo-
ram avaliadas 90 mulheres 

com fibromialgia 

A intensidade da dor está associada 
ao impacto negativo na qualidade 

de vida e que a dor e o impacto ne-
gativo da fibromialgia na qualidade 
de vida aumentam a probabilidade 

de sintomas depressivos. 

Estudo epidemiológico da fi-
bromialgia em ambulatório 
municipal de reumatologia 

no estado de Tocantins 

2020 

Estudo transversal realizado 
por meio de aplicação do 

Questionário de Impacto da 
FM (QIF 

-Br) 
 

A maioria das pacientes apresenta-
ram limitações para realizar ativida-

des físicas diárias, dores (mode-
rada/grave) e vários sintomas que 
corroboram com a incapacidade 

causada pela doença. Os resultados 
dos parâmetros clínicos nos casos 
avaliados têm scores elevados, de-
monstrando o impacto negativo na 
qualidade de vida dessas pacientes. 

A prevalência de fibromial-
gia: Atualização da revisão 

de literatura 
2017 

Revisão de literatura sobre a 
prevalência da fibromialgia 

(FM) 

Identificada uma prevalência da FM 
na populacão com valores entre 0,7 
e 4,4%, sendo mais prevalente em 

mulheres do que em homens. 

Adesão ao tratamento da fi-
bromialgia: Desafios e im-
pacto na qualidade de vida 

2019 Revisão sistemática 

A qualidade de vida dos pacientes 
sempre foi maior naqueles cuja ade-
são e persistência ao tratamento fo-
ram maiores. Os índices de quali-
dade vida dos pacientes podem in-
dicar o nível de comprometimento 

com a adesão ao tratamento, e vice-
versa. 

Perfil epidemiológico e qua-
lidade de vida dos pacientes 
com fibromialgia nos servi-

ços de Reumatologia em 
Aracaju-SE 

2023 

Trata-se de um estudo trans-
versal e quantitativo, base-
ado na aplicação de um for-

mulário construído pelos 
próprios pesquisadores, com 
o FIQ (questionário sobre o 
impacto da Fibromialgia) 

validado no Brasil com um 
total de 40 questões 

Os resultados deste estudo forne-
cem uma melhor compreensão do 

perfil dos pacientes com fibromial-
gia e a interferência dos fatores as-
sociados à doença em sua qualidade 

de vida. 
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Avanços na abordagem tera-
pêutica da fibromialgia: 
Uma revisão integrativa 

2022 Revisão integrativa 

Observa-se que a prática de fortale-
cimento muscular central, alonga-
mento e de vibração do corpo in-
teiro se mostrou benéfica na me-
lhora da qualidade de vida, assim 
como intervenções em grupo que 

possuem enfoque no autocuidado e 
na educação em neurociência da 

dor. 
 

A FM é caracterizada por dor difusa crônica 
com pontos dolorosos específicos durante a 
palpação, associado com fadiga, alterações do 
sono e distúrbios cognitivos. Afeta mais mulhe-
res com prevalência de 0,2 a 6,6% com 
capacidade de trazer impacto na funcio-
nalidade, aumentar os níveis de estresse e inter-
ferir de forma negativa na qualidade de vida 
(GRAMINHA et al., 2020). 

A fibromialgia tem causa desconhecida, não 
tem cura e trata-se de uma condição crônica que 
afeta, em maior proporção às mulheres e nega-
tivamente a qualidade de vida (SOUZA et al., 
2022). É considerada a terceira causa de dor 
musculoesquelética, sendo a que mais que 
contribui para dor crônica (PIRES, 2021). 

Alguns fatores podem levar a predisposição 
para o desenvolvimento como fatores psicoló-
gicos (Traços de personalidade, depressão, an-
siedade); Fatores biológicos (Sexo feminino, 
herança genética); Fatores ambientais, socio-
culturais, familiares e laborais (Obesidade, se-
dentarismo e insatisfação no trabalho). Outros 
funcionam como “gatilhos” tais, traumas na in-
fância, acidentes, apneia do sono e eventos de 
estresse psicológico (DOMICIANO & FILHO, 
2016). 

Segundo Goes et al., (2014) a FM 
compromete as atividades de vida diária do 
idoso, provoca fadiga muscular e capacidade de 
trabalho. Entre os sintomas mais frequentes, 
dificuldade na concentração durante tarefas 
cognitivas, dores, fraqueza, redução de marcha, 

frequência dos ciclos, desconforto muscular 
trazendo impacto negativo. 

O estudo realizado por Junior et al., (2020) 
constatou que as principais atividades que a fi-
bromialgia prejudica incluem escovar os den-
tes; caminhar por pelo menos 20 minutos; subir 
as escadas; realizar atividades domésticas; car-
regar sacolas de compras ou ficar sentado por 
mais de 45 minutos. Além da fibromialgia, 76% 
das pessoas também sofrem de outras condi-
ções relacionadas, como diabetes mellitus 
(DM), hipertensão arterial sistêmica (HAS), 
distúrbios comportamentais, arritmias, dores 
lombares e osteoartrite. 

Segundo Almeida (2020) o diagnóstico da 
fibromialgia é essencialmente clínico, baseado 
na história da paciente, uma idosa, e na perspec-
tiva ampliada dos especialistas que não se li-
mita apenas à área médica. A fibromialgia é 
uma síndrome que envolve aspectos biopsicos-
sociais, a idosa com fibromialgia também pre-
cisa ser vista e ouvida em suas imagens e sím-
bolos por uma equipe interdisciplinar, intima-
mente ligada à sua dor. 

Por ser uma patologia que é o diagnóstico é 
basicamente clínico, é importante o médico ter 
conhecimento e habilidade à temática, para 
realizar a identificação de modo precoce e 
intervir de modo, a reduzir os principais 
sintomas expressos pelo indivíduo (DOMICI-
ANO & FILHO, 2016). De acordo com Silveira 
et al., (2023) o diagnóstico não deve ser de 
exclusão e deve inserir contexto psicossociais, 
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crença subjetiva, fatores psicológicos e queixas 
somáticas.  

O tratamento da FM envolve os farmacoló-
gicos e os não-farmacológicos que visa melho-
rar a qualidade de vida, restabelecer o equilí-
brio, melhorar o condicionamento físico e a fa-
diga e aliviar a dor. Dentre os não-farmacológi-
cos, a hidroterapia estimula o aumento de força, 
disposição, melhora o humor e o sistema de cir-
culação e imunológico (SILVA et al., 2018). 

Segundo Friedrich et al., (2020) o trata-
mento farmacológico envolve os antidepressi-
vos tricíclicos mais comumente usados na tera-
pia de manutenção. Uma dose única adminis-
trada aproximadamente 3 horas antes de dormir 
pode ajudar a melhorar a qualidade de vida, re-
duzir a dor e melhorar o desempenho. A prega-
balina reduz a liberação de neurotransmissores 
excitatórios da dor, particularmente a substân-
cia P, das terminações nervosas. 

Esses medicamentos agem modificando o 
metabolismo da noradrenalina e serotonina pro-
move analgesia periférica e central. A amitrip-
tilina, principalmente age inibindo a recaptação 
de serotonina e noradrenalina com recomenda-
ção elevada orientando doses baixas de 50 g/dia 
com melhora da dor, do sono e fadiga (OLI-
VEIRA et al., 2019). 

Ademais Clauw (2022) destaca evidências 
em tratamentos medicamentosos, como tricícli-
cos, inibidores da recaptação de serotonina e 
norepinefrina (SNRIs) e ligantes alfa-2-delta, 
bem como em tratamentos não farmacológicos, 
como exercícios cardiovasculares, aconselha-
mento de pacientes e terapia multidisciplinar. 

O exercício físico regular de intensidade 
moderada é considerado um aliado neste pro-
blema da fibromialgia, melhorando significati-
vamente a intensidade da dor e proporcionando 
melhor qualidade de vida. Os exercícios aeróbi-
cos sem carga, como caminhada, dança, nata-

ção e hidroginástica, contribuem para o relaxa-
mento e fortalecimento dos músculos, aliviam 
algumas dores e melhoram a qualidade do sono 
(CARVALHO & REGO, 2014). 

A importância da psicoterapia, aliada a ou-
tras terapias, na regulação e no alívio da dor 
emocional, reduzindo assim a dor física. As 
mulheres idosas com fibromialgia podem, por 
meio da psicoterapia, aprender mais sobre as re-
ações e manifestações internas dessas dores, de-
senvolver estratégias de enfrentamento e supe-
rar a apatia aos seus sintomas, ampliar sua au-
toconsciência, desenvolver o autocuidado e, as-
sim, trazer um novo sentido à vida, da dor e das 
limitações que surgem dessas dores (AL-
MEIDA, 2020). 

Segundo o estudo de Gonçalvez (2018) a 
adesão ao tratamento não medicamentoso pode 
inicilamente torna-se trabalhoso, pelo fato da 
intolerância aos exercícios físicos de alta 
intensidade e o aumento da dor. Nesse viéis, é 
importante a inserção de protocolocos confor-
tavéis e que não intensifique a dor, deve iniciar 
melhorando a capacidade de realizar tarefas 
diárias e no decorrer do desempenho, atividades 
que necessita de um maior esforço. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A fibromialgia é uma síndrome de causa 
desconhecida, caracterizada por dor crônica, fa-
diga, alteração do sono, rigidez articular que 
afeta a qualidade de vida do indivíduo e gera 
gasto no sistema de saúde, além disso, o diag-
nóstico é clínico necessitando de conhecimento 
acerca da patologia. 

É importante nesse contexto deixar claro 
que nenhuma terapêutica isolada é suficiente 
para melhorar a fibromialgia. A equipe multi-
disciplinar deve estar preparada para indicar vá-
rias intervenções de maneira adequada e con-
forme as características individuais. Entre elas, 
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destacam-se a educação do paciente, programa 
de exercícios físicos, medicações com ação no 
SNC que apresentam melhora na eficácia do 
tratamento. 

Portanto, é fundamental oferecer conheci-
mento ao paciente e a população sobre a fibro-
mialgia, o desconhecimento acerca da patologia 
é um dos fatores que diminui as possibilidades 

de eficácia no tratamento, bem como a impor-
tância de o profissional de saúde ter conheci-
mento e habilidade técnicas para identificar 
com precisão e de forma precoce oferecendo 
uma terapêutica segura minimizando à sintoma-
tologia e assim proporcionar uma qualidade de 
vida. 
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INTRODUÇÃO 

O descolamento prematuro de placenta 
(DPP), também conhecido como abruptio pla-
centae, é uma complicação obstétrica grave ca-
racterizada pela separação precoce da placenta 
da parede uterina antes do nascimento do bebê. 
Esse evento pode ocorrer de forma parcial ou 
completa, interrompendo o fornecimento ade-
quado de oxigênio e nutrientes ao feto, além de 
causar hemorragia significativa na mãe 
(SOUZA & CAMANO, 2006). Embora o DPP 
seja relativamente raro, afetando cerca de 1% 
das gestações, suas consequências podem ser se-
veras, resultando em sofrimento fetal, prematu-
ridade, morte fetal e risco aumentado de compli-
cações maternas, como choque hemorrágico e 
coagulação intravascular disseminada (CID) 
(ELEUTÉRIO, 2009). 

Os fatores de risco associados ao descola-
mento prematuro de placenta incluem hiperten-
são materna, traumas abdominais, histórico pré-
vio de DPP, uso de tabaco, idade materna avan-
çada e desordens de coagulação (KRAMER et 
al., 1997; TIKKANEN et al., 2006; OYELESE 
et al., 2006). O diagnóstico é geralmente clínico, 
baseado em sintomas como dor abdominal sú-
bita e intensa, sangramento vaginal e contrações 
uterinas frequentes. A confirmação pode ser au-
xiliada por ultrassonografia, embora essa ferra-
menta nem sempre identifique o descolamento 
(ELSASSER et al., 2010). 

O manejo do DPP depende da gravidade da 
separação, do estado clínico da mãe e do feto, e 
da idade gestacional. Casos leves podem ser mo-
nitorados com internação e cuidados intensivos, 
enquanto casos graves muitas vezes requerem a 
indução do parto ou cesariana de emergência 
para preservar a vida materna e fetal. Dessa 
forma, o objetivo deste trabalho foi realizar uma 
revisão da literatura sobre descolamento 

prematuro de placenta, destacando os principais 
fatores de risco, diagnóstico e tratamento. 

 
MÉTODOS 

Uma revisão de literatura foi realizada a par-
tir de artigos científicos encontrados nas seguin-
tes bases de dados: Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), Public Medline (PubMed), Portal de Pe-
riódicos CAPES e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), sem restrição de período de 
publicação. Foram consultados os sites oficiais 
do Ministério da Saúde e a literatura cinzenta. 

Para a busca dos artigos, utilizaram-se as pa-
lavras-chave: "Descolamento prematuro de pla-
centa", "Etiologia", "Fatores de risco", "Diag-
nóstico" e "Tratamento". As palavras foram 
combinadas usando as expressões booleanas 
"AND" e "OR". Os critérios de inclusão defini-
dos foram: 1) Artigos completos e de acesso gra-
tuito e 2) Artigos que fossem relevantes para a 
pesquisa do tema. Os critérios de exclusão inclu-
íram: Comentários, cartas ao editor, estudos que 
não apresentaram resultados concretos ou con-
clusivos e artigos que não tratassem diretamente 
do tema central do estudo. 

A pesquisa aplicou filtros nos campos de tí-
tulo, resumo e assunto. Após essa filtragem, os 
artigos selecionados foram revisados integral-
mente, e suas informações foram organizadas e 
analisadas no software Microsoft Office Word. 
A síntese dos dados foi feita através de uma aná-
lise descritiva e quantitativa dos estudos escolhi-
dos, sendo os resultados apresentados de forma 
dissertativa. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Sinais e sintomas do descolamento pre-
maturo da placenta 

Os sinais e sintomas do descolamento pre-
maturo de placenta (DPP) variam conforme a 
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gravidade e a extensão do descolamento. O prin-
cipal sintoma é a dor abdominal intensa e súbita, 
geralmente localizada na parte inferior do abdô-
men ou nas costas. Essa dor pode ser constante 
ou intermitente, e em alguns casos, está associ-
ada a contrações uterinas frequentes e dolorosas, 
que podem ser confundidas com trabalho de 
parto prematuro. Outro sintoma clássico é o san-
gramento vaginal, que pode ser de intensidade 
variável, desde manchas leves até hemorragias 
severas. No entanto, é importante destacar que 
nem todos os casos de DPP apresentam sangra-
mento visível, pois o descolamento pode ser 
oculto, com o sangue acumulando-se atrás da 
placenta (SOUZA et al., 2022; SOUSA et al., 
2024). 

Além desses sinais, podem ocorrer altera-
ções nos movimentos fetais, com diminuição ou 
ausência dos movimentos, indicando sofrimento 
fetal. Sinais de choque, como hipotensão, pali-
dez, tontura, sudorese e taquicardia, podem se 
desenvolver se a perda de sangue for significa-
tiva. Em casos mais graves, pode haver rigidez 
uterina e sensibilidade aumentada no abdômen. 
A presença de sofrimento fetal é frequentemente 
identificada por meio de monitorização da fre-
quência cardíaca fetal, que pode apresentar alte-
rações como desacelerações ou padrões não 
tranquilizadores, sinalizando uma diminuição 
do fluxo sanguíneo e oxigênio para o bebê. Es-
ses sintomas indicam a necessidade de interven-
ção médica imediata (SOUZA et al., 2022; 
SOUSA et al., 2024). 

 
Fatores de risco 
Os fatores de risco para o descolamento pre-

maturo da placenta incluem uma série de condi-
ções e comportamentos que podem comprome-
ter o fluxo sanguíneo adequado para a placenta 
ou aumentar a vulnerabilidade física da mãe du-
rante a gestação (KRAMER et al., 1997; TIK-

KANEN et al., 2006; OYELESE et al., 2006). 
Entre os principais fatores de risco estão: 

 
 Idade materna avançada 
A idade materna avançada, geralmente defi-

nida como 35 anos ou mais, é um fator de risco 
importante para o descolamento prematuro de 
placenta (DPP). À medida que a idade da mulher 
aumenta, ocorrem alterações naturais no sistema 
cardiovascular e na elasticidade dos tecidos ute-
rinos e placentários, o que pode comprometer o 
funcionamento adequado da placenta. Além 
disso, mulheres mais velhas são mais propensas 
a desenvolver condições como hipertensão crô-
nica, diabetes gestacional e pré-eclâmpsia, que 
aumentam significativamente o risco de DPP 
(NOMURA et al., 2006). 

A idade materna avançada também está as-
sociada a uma maior probabilidade de anomalias 
cromossômicas, que podem afetar o desenvolvi-
mento placentário e aumentar as chances de 
complicações obstétricas. Outro ponto é que es-
sas mulheres têm maior propensão a interven-
ções médicas e complicações no parto, o que 
pode contribuir para a ocorrência do DPP. Por 
esses motivos, o acompanhamento pré-natal 
para mulheres nessa faixa etária deve ser rigo-
roso, com monitoramento frequente da saúde 
materna e do desenvolvimento fetal, visando 
prevenir ou detectar precocemente complica-
ções (ROSA et al., 2021). 

 
 Hipertensão (Relacionada à gestação 

ou crônica) 
A hipertensão, seja crônica ou relacionada à 

gestação, como na pré-eclâmpsia e eclâmpsia, é 
um dos principais fatores de risco para o desco-
lamento prematuro de placenta (DPP). A hiper-
tensão compromete a circulação sanguínea, cau-
sando lesões nos vasos sanguíneos uteroplacen-
tários, o que pode levar ao rompimento das co-
nexões entre a placenta e o útero. Isso resulta em 
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uma redução no fluxo de sangue e oxigênio para 
o feto e aumenta a probabilidade de descola-
mento da placenta (HERCULANO et al., 2012). 

A hipertensão crônica, presente antes da gra-
videz, já coloca a gestante em risco elevado, en-
quanto a hipertensão gestacional, que se desen-
volve após 20 semanas de gestação, pode agra-
var a situação conforme a gravidez avança. A 
pré-eclâmpsia, caracterizada por pressão alta e 
danos a órgãos, como rins e fígado, é particular-
mente preocupante e pode levar ao DPP se não 
for controlada adequadamente (VITÓRIA et al., 
2011). 

Essas condições aumentam significativa-
mente a probabilidade de complicações graves, 
como hemorragias, insuficiência placentária e 
sofrimento fetal, além de aumentar a necessi-
dade de intervenções médicas de emergência, 
como cesariana. A gestão cuidadosa da hiperten-
são durante o pré-natal, com medicamentos ade-
quados e monitoramento frequente da pressão 
arterial, é essencial para reduzir o risco de des-
colamento e garantir a segurança da mãe e do 
bebê (VITÓRIA et al., 2011). 

 
 Isquemia placentária (Doença da is-

quemia placentária) se manifestando como 
uma restrição do crescimento intrauterino 

A isquemia placentária ocorre quando há 
uma diminuição do fluxo sanguíneo para a pla-
centa, resultando em uma redução no forneci-
mento de oxigênio e nutrientes para o feto. Essa 
condição pode levar à restrição do crescimento 
intrauterino (RCIU), um problema em que o 
bebê não atinge o crescimento esperado para sua 
idade gestacional, comprometendo o desenvol-
vimento fetal. A isquemia placentária é causada 
por uma má formação ou funcionamento inade-
quado dos vasos sanguíneos que irrigam a pla-
centa, o que prejudica a troca de oxigênio e nu-
trientes entre a mãe e o feto. Fatores de risco que 
contribuem para essa condição incluem hiper-

tensão materna, pré-eclâmpsia, doenças autoi-
munes e trombofilias, entre outros distúrbios 
vasculares. 

Além da RCIU, a isquemia placentária tam-
bém aumenta o risco de complicações graves, 
como o descolamento prematuro da placenta 
(DPP). O fluxo sanguíneo insuficiente pode en-
fraquecer a fixação da placenta ao útero, aumen-
tando a probabilidade de descolamento parcial 
ou total da placenta, o que coloca em risco a vida 
do feto e da mãe. O manejo dessa condição en-
volve monitoramento pré-natal rigoroso, com a 
realização de exames de ultrassonografia para 
avaliar o crescimento fetal e a função placentá-
ria, além de intervenções médicas para melhorar 
a perfusão sanguínea e prevenir complicações 
maiores. 

 
 Infecção intra-amnióticaca  
A infecção intra-amniótica, também conhe-

cida como corioamnionite, é uma inflamação 
das membranas que envolvem o feto (cório e 
âmnio) e do líquido amniótico, geralmente cau-
sada por infecção bacteriana. Essa condição 
pode ocorrer quando bactérias da flora vaginal 
ou do trato urinário sobem pelo colo do útero e 
atingem o ambiente intrauterino, especialmente 
após a ruptura das membranas (bolsa amnió-
tica). A corioamnionite é um fator de risco sig-
nificativo para o descolamento prematuro de 
placenta (DPP), pois a infecção e inflamação das 
membranas podem comprometer a integridade 
da interface placentária, aumentando a probabi-
lidade de descolamento. A inflamação pode en-
fraquecer as conexões entre a placenta e o útero, 
levando ao descolamento parcial ou completo da 
placenta, o que coloca em risco tanto a mãe 
quanto o feto (MONTEIRO et al., 2002). 

Os sintomas da corioamnionite podem in-
cluir febre, dor abdominal, taquicardia materna 
e fetal, secreção vaginal anormal e sensibilidade 

https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/pediatria/problemas-perinatais/rec%C3%A9m-nascido-pequeno-para-a-idade-gestacional-pig
https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/ginecologia-e-obstetr%C3%ADcia/complica%C3%A7%C3%B5es-intraparto/infec%C3%A7%C3%A3o-intra-amni%C3%B3tica
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uterina. Essa condição requer tratamento imedi-
ato com antibióticos e, muitas vezes, a indução 
do parto para evitar complicações mais graves, 
como sepse materna e neonatal. O manejo ade-
quado da infecção intra-amniótica é essencial 
para prevenir o descolamento prematuro de pla-
centa e garantir a segurança da mãe e do bebê 
(MACHADO et al., 2012). 

 
 Vasculite 
A vasculite é uma inflamação dos vasos san-

guíneos que pode afetar diferentes órgãos e sis-
temas do corpo, incluindo o sistema reprodutivo. 
Quando a vasculite atinge os vasos sanguíneos 
da placenta ou do útero, pode comprometer o 
fluxo de sangue para a placenta, levando a com-
plicações graves na gestação, como o descola-
mento prematuro da placenta (DPP) (BRANDT 
et al., 2009). 

A inflamação dos vasos sanguíneos causada 
pela vasculite pode enfraquecer as paredes dos 
vasos, prejudicar a perfusão placentária e au-
mentar o risco de danos à interface entre a pla-
centa e o útero. Isso pode resultar em uma sepa-
ração precoce da placenta, o que leva a uma in-
terrupção no fornecimento de oxigênio e nutri-
entes para o feto, colocando a gravidez em risco 
(BRANDT et al., 2009). 

Algumas doenças autoimunes que causam 
vasculite, como o lúpus eritematoso sistêmico e 
a síndrome de Sjögren, são frequentemente as-
sociadas a complicações gestacionais, incluindo 
DPP. O manejo da vasculite em gestantes requer 
controle rigoroso da inflamação por meio de me-
dicamentos apropriados, como corticosteroides 
ou imunossupressores, sempre avaliando o 
risco-benefício para a mãe e o bebê (SOUZA et 
al., 2004). 

 
 
 

 Trauma abdominal 
O trauma abdominal é um fator de risco sig-

nificativo para o descolamento prematuro de 
placenta (DPP), pois pode causar a separação fí-
sica entre a placenta e a parede uterina. Esse tipo 
de trauma pode resultar de quedas, acidentes de 
carro, agressões físicas ou qualquer impacto di-
reto no abdômen durante a gravidez. Quando 
ocorre um trauma, a força aplicada ao útero pode 
causar a ruptura de vasos sanguíneos na inter-
face entre a placenta e o útero, levando à forma-
ção de hematomas e ao consequente descola-
mento da placenta. Mesmo traumas considera-
dos moderados podem aumentar o risco de DPP, 
especialmente no terceiro trimestre, quando o 
útero está mais esticado e a placenta mais vulne-
rável (FRAGA et al., 2005). 

Os sintomas após um trauma abdominal po-
dem incluir dor abdominal, sangramento vagi-
nal, contrações uterinas e sinais de sofrimento 
fetal. Nesses casos, o monitoramento imediato 
da mãe e do feto é essencial para avaliar a gravi-
dade da lesão e determinar a necessidade de in-
tervenções, como parto de emergência. A pre-
venção de traumas durante a gravidez, como o 
uso de cintos de segurança adequados em veícu-
los e a adoção de medidas de proteção contra 
quedas ou impactos, é crucial para reduzir o 
risco de complicações como o descolamento 
prematuro da placenta (MARTINS-COSTA et 
al., 2005). 

 
 Tabagismo 
O tabagismo é um importante fator de risco 

para o descolamento prematuro de placenta 
(DPP), além de outras complicações graves du-
rante a gestação.  

 
 
 

https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/dist%C3%BArbios-dos-tecidos-conjuntivo-e-musculoesquel%C3%A9tico/vasculite/vis%C3%A3o-geral-da-vasculite
https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/les%C3%B5es-intoxica%C3%A7%C3%A3o/trauma-abdominal/vis%C3%A3o-geral-do-trauma-abdominal
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O cigarro contém substâncias tóxicas, como 
a nicotina e o monóxido de carbono, que 
comprometem o fluxo sanguíneo adequado em-
tre o útero e a placenta. Isso ocorre porque a 
nicotina provoca vasoconstrição, ou seja, o 
estreitamento dos vasos sanguíneos, enquanto o 
monóxido de carbono reduz a capacidade do 
sangue de transportar oxigênio. Esses efeitos 
prejudicam a circulação placentária e podem le-
var ao desenvolvimento de insuficiência placen-
tária, aumento do risco de descolamento da pla-
centa e diminuição do fornecimento de oxigênio 
e nutrientes ao feto. Além disso, o tabagismo au-
menta a probabilidade de outras complicações, 
como restrição do crescimento intrauterino 
(RCIU), parto prematuro e morte fetal (CAS-
TLES et al., 1999). 

Estudos mostram que o risco de DPP é maior 
em mulheres que fumam durante a gestação, e 
esse risco aumenta proporcionalmente ao nú-
mero de cigarros fumados por dia. Por isso, é al-
tamente recomendado que as gestantes cessem o 
uso de tabaco para reduzir esses riscos e melho-
rar a saúde materna e fetal. O abandono do taba-
gismo, com apoio médico e programas de cessa-
ção, é uma medida essencial para proteger tanto 
a mãe quanto o bebê durante a gravidez 
(MOTTA et al., 2010). 

 
Diagnóstico 
O diagnóstico do descolamento prematuro 

de placenta (DPP) é essencialmente clínico, ba-
seado na identificação dos sintomas clássicos, 
como dor abdominal súbita e intensa, sangra-
mento vaginal de intensidade variável, e contra-
ções uterinas frequentes e dolorosas. Em alguns 
casos, o sangramento pode ser oculto, sem ma-
nifestações externas visíveis, o que dificulta o 
reconhecimento imediato do quadro. Outros si-
nais que podem surgir incluem taquicardia ma-
terna, hipotensão e sofrimento fetal, identificado 

por alterações no padrão de frequência cardíaca 
fetal (PEREIRA et al., 2010). 

O ultrassom é uma ferramenta frequente-
mente utilizada para auxiliar no diagnóstico, 
embora não seja completamente confiável, pois 
nem sempre consegue visualizar o descola-
mento, especialmente nos casos menores ou 
ocultos. A ultrassonografia pode, no entanto, ser 
útil para excluir outros diagnósticos diferenciais, 
como placenta prévia. Exames laboratoriais, 
como hemograma e testes de coagulação, podem 
ser solicitados para avaliar o grau de anemia ma-
terna e possíveis complicações hemorrágicas 
(PEREIRA et al., 2010). 

Em casos graves, o diagnóstico pode ser rá-
pido e evidente, exigindo intervenções imedia-
tas, como a realização de uma cesariana de 
emergência para preservar a vida materna e fe-
tal. A monitorização contínua do estado materno 
e fetal, com acompanhamento clínico intensivo, 
é fundamental para determinar a gravidade do 
quadro e a melhor abordagem terapêutica. 

 
Tratamento 
O tratamento do descolamento prematuro de 

placenta (DPP) depende da gravidade do qua-
dro, da idade gestacional e do estado de saúde da 
mãe e do feto. Em casos leves, quando o sangra-
mento é controlado e o feto está em boas condi-
ções, pode-se optar pela internação e monitora-
mento cuidadoso da mãe e do bebê, com repouso 
absoluto e observação constante dos sinais vi-
tais, além de exames frequentes de ultrassono-
grafia e monitoramento cardíaco fetal. Em situ-
ações em que o feto está próximo da maturidade 
pulmonar, a indução do parto pode ser conside-
rada para evitar complicações futuras (CAR-
DOSO et al., 2012). 

Nos casos mais graves, onde o descolamento 
é extenso e há risco significativo de sofrimento 
fetal ou choque materno, a intervenção imediata 
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é necessária. A cesariana de emergência cos-
tuma ser a opção preferida, especialmente se o 
feto estiver em sofrimento ou se o quadro evo-
luir rapidamente com perda de sangue significa-
tiva. Além disso, se houver sinais de instabili-
dade hemodinâmica materna ou complicações 
hemorrágicas, como coagulação intravascular 
disseminada (CID), a pronta estabilização com 
reposição volêmica, transfusões de sangue e ma-
nejo intensivo são cruciais. 

A administração de corticosteroides pode ser 
recomendada em gestações com menos de 34 se-
manas, visando acelerar a maturação pulmonar 
fetal, caso o parto prematuro seja inevitável. Em 
todos os casos, o acompanhamento pós-parto é 
fundamental tanto para a recuperação da mãe 
quanto para o monitoramento de possíveis com-
plicações no recém-nascido. A abordagem tera-
pêutica precisa ser individualizada, conside-
rando os riscos e benefícios para a mãe e o feto 
em cada situação (SILVA et al., 1999). 

 
Perspectiva da saúde pública 
Do ponto de vista da saúde pública, o desco-

lamento prematuro de placenta (DPP) representa 
um desafio significativo, uma vez que está asso-
ciado a altos índices de morbidade e mortalidade 
materna e perinatal. A prevenção e o manejo efi-
caz dessa condição requerem uma abordagem 
multidisciplinar, que envolve a melhoria do 
acesso a cuidados pré-natais de qualidade, o mo-
nitoramento de condições maternas de risco e a 
implementação de políticas de saúde que visem 

a redução de fatores modificáveis, como o taba-
gismo, uso de drogas ilícitas e controle da hiper-
tensão. 

Em termos de vigilância e políticas públicas, 
o fortalecimento dos programas de atenção bá-
sica e de saúde materno-infantil é crucial para a 
identificação precoce de gestantes em risco, per-
mitindo intervenções oportunas. A capacitação 
de profissionais de saúde para o reconhecimento 
imediato dos sinais e sintomas de DPP pode me-
lhorar os desfechos ao reduzir o tempo entre o 
diagnóstico e a intervenção adequada. Outro as-
pecto importante é a educação em saúde, que 
deve incluir campanhas de conscientização vol-
tadas para gestantes, abordando a importância 
do pré-natal, os riscos de hábitos nocivos como 
o consumo de tabaco e drogas, além de orientar 
sobre a necessidade de buscar atendimento mé-
dico ao notar sinais de alerta. O investimento em 
infraestrutura hospitalar e em recursos como a 
disponibilização de unidades de cuidados inten-
sivos neonatais e emergências obstétricas bem 
equipadas também é vital para o tratamento ade-
quado de casos graves de DPP. 

A redução das desigualdades no acesso aos 
cuidados de saúde, especialmente em regiões de 
menor desenvolvimento socioeconômico, é uma 
prioridade para a saúde pública no enfrenta-
mento do DPP. Ao garantir uma assistência de 
qualidade, é possível melhorar a sobrevida tanto 
materna quanto fetal, além de mitigar as compli-
cações associadas a essa condição obstétrica 
grave.
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